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RESUMO 

 

Objetivo: este estudo teve como objetivo diagnosticar como o Instituto Federal de 

Sergipe (IFS) se adapta e responde às incertezas no ambiente orçamentário, em relação à 

alocação e à gestão de recursos públicos. Metodologia: a presente pesquisa possui 

natureza descritiva, abordagem qualitativa e caracteriza-se como um estudo de caso. Para 

a coleta de dados, fez-se uso da análise documental e da realização de entrevistas com os 

gestores do IFS.  Como técnicas de pesquisa, foram utilizadas as análises documental e 

de conteúdo. Principais resultados: percebeu-se que as estratégias utilizadas para a 

alocação dos recursos destinaram-se ao racionamento e suspensão de despesas, seleção e 

análise de prioridades, além da captação de recursos extraorçamentários, de 

remanejamentos e da busca por parcerias e por doações. Foi constatado que as estratégias 

de captação foram as únicas que influenciaram o desempenho organizacional dos Campi. 

Sobre as incertezas, pode-se dizer que elas são consideradas no planejamento 

orçamentário, mesmo diante das dificuldades de prever os acontecimentos futuros. 

Contribuição teórica: a contribuição teórica deste estudo é a compreensão e 

entendimento de como o IFS vem enfrentando esse momento de escassez de recursos. 

Contribuições sociais e de gestão: informações que podem auxiliar as outras instituições 

federais de ensino superior a identificarem seus obstáculos e fatores contingenciais para 

uma gestão do orçamento mais eficiente, com foco no planejamento e análise ambiental. 

Palavras-Chave: orçamento público; instituições federais de ensino superior; teoria da 

contingência; gestão orçamentária; planejamento contingencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Objective: this study aimed to diagnose how the Federal Institute of Education, Science 

and Technology of Sergipe (IFS) adapts to and responds to uncertainties in the budgetary 

environment, regarding the allocation and management of public resources. 

Methodology: the present research has a descriptive nature, a qualitative approach, and 

is characterized as a case study. For data collection, these were obtained through 

documentary analysis and interviews with the managers of the IFS institute, to understand 

the adaptation strategies and how they affect organizational performance, as well as the 

governance strategies adopted to plan for and deal with uncertainties in the budgetary 

environment. The collected information was processed and analyzed. As research 

techniques, documentary analysis and content analysis were used. Main results: it was 

noted that the strategies used for resource allocation focused on rationing and suspending 

expenses, selecting and analyzing priorities, as well as other strategies such as raising off-

budget funds, reallocating resources, and seeking partnerships and donations. It was 

found that the recruitment strategies were the only ones that influenced the organizational 

performance of the Campuses. Regarding uncertainties, it can be said that they are taken 

into account in budget planning; however, it was possible to understand that it is a 

complicated task even in the face of the difficulties of predicting future events. 

Theoretical contribution: the theoretical contribution of this study is the understanding 

of how the IFS has been facing this moment of resource scarcity. Social and 

management contributions: information may help other federal higher education 

institutions identify their obstacles and contingent factors for a more efficient and 

appropriate budget management, focusing on environmental planning and analysis. 

Keywords: public budget; federal higher education institutions; contingency theory; 

budget management; contingency planning. 
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1 INTRODUÇÃO 

Desde a implementação da Emenda Constitucional No 95 de 15 de dezembro de 

2016, conhecida como “Teto de gastos”, que instituiu um novo regime fiscal por vinte 

exercícios financeiros, que os investimentos públicos do Governo Federal, incluindo os 

destinados à área educacional, foram limitados e não puderam ultrapassar o montante do 

ano anterior, acrescido apenas da inflação (Dutra; Freitas, 2019). Some-se a isso, as 

restrições orçamentárias impostas pelo surgimento da Pandemia da COVID-19 que 

causaram uma queda de 85% nos recursos que deveriam ser alocados na educação 

(Gomes; Rodrigues Junior, 2023; Giacomel; Cate, 2021). 

Mesmo após este cenário de maior crise, a Associação Nacional dos Dirigentes 

das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES, 2023) afirma que os cortes no 

valor de 782 milhões anunciados pelo Ministério da Educação (MEC) em 2022 

comprometeu seriamente a oferta educacional pública. Em abril de 2023, o MEC 

anunciou a recomposição orçamentária no valor de R$2,44 bilhões, a fim de reverter a 

curva descrente de recursos das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) nos 

últimos sete anos (MEC, 2023). No entanto, o montante previsto aprovado para 2024, 

teve uma queda de 5% com relação ao orçamento de 2023. 

Lyrio Neto, Almeida e Almeida (2020) apontam o contexto das IFES com 

orçamentos cada vez mais escassos e que carecem de um monitoramento efetivo, a fim 

de se obter uma aplicação mais assertiva dos recursos públicos. Os autores acreditam que 

os desafios delas cresceram nesse cenário, sendo assim, é necessário se adaptar e repensar 

sobre suas ações futuras e debater as formas de garantir a efetividade da sua missão 

institucional. Contribuindo com essa visão, Evangelista, Almeida e Abreu (2020) 

mencionam que a gestão orçamentária dessas instituições, na sua função de permitir a 

execução dos seus gastos de atividades finalísticas, precisa estar preparada para agir 

diante dessa insuficiência de recursos, minimizando os gastos sem prejudicar os padrões 

de qualidade dos seus serviços e maximizando a oferta de serviços. 

Inserido nesse contexto, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Sergipe (IFS), teve seu orçamento de 2022 muito aquém das suas necessidades 

institucionais, segundo seu Relatório de Gestão 2022, tendo dificuldades na gestão 

orçamentária e financeira no cumprimento das suas obrigações contratuais. No entanto, 
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em 2023, foi possível constatar um aumento nas suas despesas totais liquidadas, que 

evoluíram de R$ 34.189.249 milhões para R$ 41.849.972 milhões (IFES, 2024). Esse fato 

aconteceu em virtude da recomposição anunciada em 2023, bem como a aprovação do 

novo regime fiscal instituído pela Lei Complementar No 200, de em 22/08/2023, que 

trouxe novas regras nas áreas essenciais das políticas públicas. Essa lei limita o 

crescimento das despesas em 70% das receitas primárias1, além disso, traz metas para 

zerar déficit em 2024 e superá-lo em 2025 (Planalto, 2023; Brasil, 2023).  

 Apesar de nomeado como um regime fiscal mais sustentável, foi publicado o 

Decreto No 12.120 de 30 de julho de 2024, o qual trouxe novas medidas de contenção 

orçamentária em virtude da nova política instituída. Segundo o Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF, 

2024), essa medida se torna um obstáculo à manutenção da educação no país, pois essa 

já vem sendo fragilizada há bastante tempo com os cortes realizados desde 2016.  

Assim, mesmo sendo elaborado sob premissas técnicas e legais, o orçamento 

público sofre com as ações das incertezas que circundam o ambiente no qual a 

organização que o elabora está inserida, a exemplo de questões políticas, econômicas e 

sociais. Essas podem ser consideradas sob o prisma da teoria da contingência, que 

assevera que as instituições devem adequar os seus processos de planejamento, inclusive 

o orçamentário, aos cenários que possam se apresentar, o que abrange fatores internos e 

externos à organização (Ribeiro et al., 2021). Essa assertiva está na mesma esteira de 

Barbera, Guarini e Steccolini (2020) ao salientarem que o controle orçamentário deve ser 

mais preciso e flexível, a fim de refletir as crises que a organização pública possa 

enfrentar.  

Deste modo, a vulnerabilidade orçamentária que o Brasil enfrenta pode ser 

minorada ao se compreender as incertezas que interferem na gestão das organizações 

(Speeden; Perez, 2020; Schmidt, 2022), o que pode ajudar no aumento do desempenho 

socioeconômico dos órgãos públicos e melhorar a implementação de políticas públicas 

 
1 A receita primária refere-se às receitas obtidas pelo governo através de impostos, taxas, contribuições, 

aluguéis e outras fontes que não envolvem operações financeiras, como empréstimos. Essas receitas são 

usadas para financiar despesas primárias, que incluem gastos com saúde, educação, segurança pública e 

infraestrutura (Tesouro Nacional, 2024). 

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/entenda-as-diferencas-entre-as-despesas-e-as-receitas-da-uniao
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/entenda-as-diferencas-entre-as-despesas-e-as-receitas-da-uniao
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/entenda-as-diferencas-entre-as-despesas-e-as-receitas-da-uniao
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/entenda-as-diferencas-entre-as-despesas-e-as-receitas-da-uniao
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2022/setembro/entenda-as-diferencas-entre-as-despesas-e-as-receitas-da-uniao
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(Fiirst; Beuren, 2021).  

1.1 JUSTIFICATIVA 

Pinto, Nogueira e Cerquinho (2020) esclarecem que, em um ambiente de 

incertezas, os gestores envolvidos no processo orçamentário devem antever eventos 

potenciais (positivos ou negativos) que possam interferir no alcance das metas 

organizacionais nas quais se origina o processo orçamentário. Entretanto, Braga (2017) 

alerta que a incerteza é geralmente ignorada neste processo. 

Na visão de Muth (2019), o orçamento público deve ser adaptado de forma a 

contemplar as incertezas que cercam o ambiente no qual a organização pública atua. 

Entretanto, Agostini e Spuldaro (2022) alertam que qualquer mudança estratégica que a 

instituição venha a fazer deve estar condizente com a legislação vigente. 

Complementando esta assertiva, Nkundabanyanga et al. (2022) esclarecem que as 

incertezas são um dos elementos da teoria da contingência e que podem ser consideradas 

como fatores determinantes nas tomadas de decisões no processo orçamentário.  

A aplicabilidade da teoria da contingência no setor público foi comprovada em 

diversos estudos. Por exemplo, Ribeiro et al. (2021) que, buscando analisar a execução 

do orçamento no município Marialva (PA), concluíram que a alocação dos recursos e sua 

execução de forma incorreta são considerados fatores internos que interferem na gestão 

orçamentária do município pesquisado. Fiirst e Beuren (2021) também identificaram 

aspectos relacionados à própria organização que intervêm na sua performance financeira, 

como o planejamento orçamentário, capacidade de manutenção de suas despesas 

correntes, além de estrutura de pessoal e de investimentos. 

O estudo de Serraglio (2022), ao analisar ambiente das instituições federais de 

ensino, apontou fatores externos, a exemplo das incertezas ambientais (cortes 

orçamentários), e internos, a exemplo da qualificação do corpo docente, do número de 

alunos e da tecnologia utilizada. Já Oliveira Junior e Lima (2023) identificaram a variável 

estratégia como maior influenciadora da gestão de riscos nos órgãos públicos analisados, 

apontando uma relação positiva entre os níveis de práticas estratégicas e de 

gerenciamento de riscos.   

Santos (2022), ao aplicar os princípios da teoria da contingência no Instituto 
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Federal do Rio Grande do Norte, descobriu a existência de três fatores contingenciais que 

afetam o seu orçamento: a articulação política por meio de emendas parlamentares, os 

cortes orçamentários e a expansão da rede federal de ensino.  

Krudycz, Martins e Borges (2023) aplicaram a teoria da contingência para 

analisarem como a crise provocada pela Covid-19 impactou nas ações da Universidade 

Federal do Paraná. Os autores perceberam que o fator porte foi influenciado pela 

pandemia, tendo em vista que houve uma queda de 56,81% nos custos, o que 

proporcionou uma folga orçamentária da instituição. 

Fernandes (2022) analisou, sob a ótica da teoria da contingência e por meio de 

uma entrevista com os servidores envolvidos no processo de gestão de riscos, os fatores 

contingenciais que afetaram a gestão de riscos da Universidade Federal da Paraíba. A 

autora constatou que a legislação e o controle dos órgãos de fiscalização são um fator de 

risco externo; ao passo que os recursos orçamentários são influenciados pelo fator 

contingencial tamanho da instituição.  

Diante desses estudos mencionados e da busca realizada por relações entre a teoria 

da contingência e as IFES no seu contexto orçamentário, constatou-se a escassez desse 

tipo de investigação, sendo assim, esta pesquisa também objetivou contribuir 

cientificamente com essa lacuna teórica. Além disso, com a exceção do estudo realizado 

por Fernandes (2022), são escassos os que consideram a visão que os gestores diretamente 

envolvidos no processo orçamentário têm sobre os fatores contingenciais que o 

circundam. 

A escolha da teoria da contingência para este estudo se deu devido ao seu potencial 

de gerar informações úteis para a tomada de decisões, inclusive orçamentárias, além 

disso, permitem uma gestão de riscos com mais precisão (Dallabona; Nardeli; Fernandes, 

2019). Neste sentido, esta pesquisa visa contribuir com o IFS ao fornecer informações 

relevantes sobre formas de melhorar suas estratégias diante de possíveis acontecimentos 

que possam ocorrer no seu ambiente através uma gestão com maior nível de 

planejamento. Socialmente, esta contribui sobre formas de melhoria na gestão 

orçamentária e uso eficiente dos públicos pelas IFES, influenciando positivamente a 

sociedade através da manutenção da oferta de educação pública de qualidade, política 

pública tão importante para a redução de desigualdades e transformação na vida das 
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pessoas. 

Uma outra contribuição que pesquisa pretende oferecer é contribuir com IFS para 

uma gestão voltada a adaptação às mudanças e à avaliação e tratamento dos riscos, 

fornecendo informações para decisões mais assertivas e estratégicas, visto que, segundo 

Sena (2021), a avaliação do cenário dessas instituições e do seu processo orçamentário é 

fundamental para a continuidade e sobrevivência delas. Sendo assim, essa pesquisa se faz 

necessária, pois com o entendimento sobre seu nível de adaptação ao ambiente e suas 

estratégias adotadas com relação à gestão orçamentária, o IFS pode se preparar para agir 

de forma mais eficiente diante da insuficiência de recursos.   

Outra questão a ser considerada, é sobre a importância das captações de recursos 

extraorçamentários para IFES, diante de um cenário de restrições orçamentárias para a 

educação. Para Santos (2022), as captações extraorçamentárias através da articulação 

política (emendas parlamentares) são fatores que influenciam a gestão orçamentária dos 

institutos federais, inclusive são importantes ferramentas para estreitar a relação entre eles 

e o governo federal, permitindo um diálogo próximo e uma correlação de interesses. 

Ainda segundo o autor, as captações de recursos extraorçamentárias são estratégias 

necessárias para que as IFES possam ter alguma folga orçamentária. 

Para aumentar as fontes de recursos, é necessária uma postura de planejamento e 

gerenciamento de ações voltadas a captação de novas fontes, na qual todos os gestores 

envolvidos em projetos entendam a utilidade dessa ferramenta para atender as demandas 

institucionais (Sardinha, 2017). Fonseca e Cerquinho (2021) reforçam essa ideia, 

alegando que as captações permitem ampliar a atuação dessas instituições na sociedade. 

Nesta mesma linha, as iniciativas estratégicas do IFS deixam claro o interesse do instituto 

em melhorar a sua captação de recursos externos, por meio parcerias público-público ou 

público-privado (IFS, 2021). 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

Diante de um ambiente caracterizado por incertezas políticas e econômicas em 

torno da gestão orçamentária dos órgãos públicos, a pergunta norteadora desta pesquisa 

é: como o IFS se adapta e responde às incertezas no ambiente orçamentário em relação à 

alocação e gestão de recursos públicos? 
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1.3  OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

Diagnosticar como o IFS se adapta e responde às incertezas no ambiente 

orçamentário, em relação à alocação e à gestão de recursos públicos. 

1.3.2 Objetivos Específicos  

 

a) Verificar como o IFS adapta sua alocação de recursos e prioridades em resposta 

às restrições orçamentárias e às demandas emergentes; 

b) Diagnosticar como as adaptações realizadas afetam diretamente o desempenho 

organizacional do IFS; 

c) Identificar como as estratégias de governança adotadas afetam a capacidade do 

IFS em se planejar e lidar com as incertezas do ambiente orçamentário; 

d) Propor um guia orientador sobre captação de recursos extraorçamentários para os 

Campi, visando fomentar a busca por financiamento de projetos. 

 

1.4 VINCULAÇÃO À LINHA DE PESQUISA   

A pesquisa insere-se nos domínios da Linha de Pesquisa Administração Pública e 

Organizações do Programa de Pós-Graduação Profissional em Administração- PROFIAP 

da Universidade Federal de Sergipe-UFS. Esta linha de pesquisa abrange as instituições 

públicas e a gestão de organizações e tem como objetivo a realização de pesquisas 

voltadas para a formulação, implementação e avaliação/acompanhamento de práticas de 

gestão e estratégias organizacionais autossustentadas, a partir de uma perspectiva 

interdisciplinar. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo, foi elaborado o referencial teórico para aprofundamento dos temas 

relevantes para a discussão proposta. Os assuntos apresentados e analisados são base para 

a realização dos procedimentos metodológicos. Sendo assim, os subcapítulos estão 

divididos em Orçamento público no Brasil, As Instituições Federais de Ensino Superior 

e Teoria da Contingência. 

2. 1 ORÇAMENTO PÚBLICO  

Nesse tópico são apresentados alguns pontos relevantes sobre o orçamento público 

para melhor compreensão do assunto. É retratada a história e evolução do orçamento 

público, trazendo elementos sobre seu surgimento nos países Inglaterra, França e Estados 

Unidos, como também os fatos que contribuíram para a evolução desse instrumento no 

Brasil. Após isso, são apresentados alguns conceitos orçamentários, apontado suas 

características, finalidades e contribuições. Também é retratado o ciclo orçamentário, 

explicando as quatro etapas que o compõem. E, por fim, é apresentado alguns estudos 

recentes que investigaram o orçamento público com a finalidade de entender como o 

assunto vem sendo tratado nos últimos três anos. 

De acordo com Giacomoni (2016), a origem do orçamento público foi identificada 

entre o século XIX e início do século XX, nos países como Inglaterra, França e Estados 

Unidos, em meio a conflitos populares contra a imposição de tributos. Para esse autor, foi 

o orçamento inglês que teve maior influência sobre os demais, porém, na visão de Lunkes 

(2010), a maioria dos procedimentos orçamentários que ficaram mundialmente 

conhecidos foi desenvolvida na França, durante as mudanças que aconteceram no 

governo de Napoleão quanto ao aumento do controle sobre despesas do exército. 

Diante desses fatos, é possível dizer que a evolução histórica do orçamento está 

ligada aos acontecimentos políticos, econômicos e financeiros a respeito da arrecadação 

tributária e dos gastos do estado (Passerotti, 2017; Iaroszeski, 2021). Giacomoni (2016) 

alega que a princípio, esse instrumento público foi criado para controlar as receitas e 

despesas do governo, depois, ele evoluiu em virtude dos episódios históricos que 

demandaram novas regras, assumindo assim novas funcionalidades.  
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 Já no Brasil, seu surgimento teve relação com o descontentamento da população 

com as imposições tributárias vindas de Portugal. Sua evolução foi acompanhada por 

novas normas e determinações instituídas nas Constituições Federais. As primeiras 

exigências quanto aos orçamentos aconteceram na Constituição Imperial de 1824, na qual 

havia exigências de balanços de receitas e despesas do ano anterior assim como das 

despesas do próximo ano. Na CF de 1891, o Congresso passou a ter função privativa na 

elaboração orçamentária de todos os poderes.  Em 1922, foi aprovado o Código Nacional 

de Contabilidade, o qual dispôs sobre os procedimentos financeiros, orçamentários e 

contábeis (Giacomoni, 2016; Iaroszesqui, 2021). 

Na CF de 1946, o a peça orçamentária voltou a ser elaborada pelo executivo e 

aprovado pelas duas casas do legislativo com a exigência de criação de emendas para 

alterações das despesas. Ainda nesse ano, foi criada pelo Congresso a Lei No 4.320/1946 

a qual dispôs de normas gerais do direito financeiro e ficou conhecida como a Lei Básica 

do Orçamento. Na CF de 1967, o poder do legislativo foi diminuído com a centralização 

do executivo em virtude do golpe militar. Por fim, na CF de 1988, o orçamento ganhou 

grande atenção dos constituintes, o legislativo recuperou sua força após o fim da era 

militar e foi estabelecido um sistema de planejamento integrado (Giacomoni, 2016; 

Iaroszesqui, 2021). O Quadro 1 a seguir traz um resumo da evolução histórica do 

orçamento no Brasil. 

Quadro 1- História do orçamento 

ANO EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

1824 (Constituição Primeiras exigências quanto a elaboração dos orçamentos 

1891(Constituição) Congresso Nacional passou a ter função privativa na elaboração orçamentária 

1922 Aprovado o Código Nacional de Contabilidade com novos procedimentos  

1946 (Constituição) 
O orçamento continuou a ser elaborado pelo Executivo e aprovado pelas duas 

Casas do Legislativo com prerrogativa de emendas 

1967 (Constituição) 
Diminuição do poder legislativo e maior centralização do poder executivo 

devido o golpe militar 

1988 (Constituição) 
O legislativo recuperou sua força e foi estabelecida a hierarquia dos 

instrumentos de planejamento, alguns conceitos e regras foram criados 

Fonte: Adaptado de Giacomoni (2016) e Iaroszeski (2021). 
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 Outro marco importante na história do orçamento foi a criação da Lei 

Complementar No 101, de 04 de maio de 2000, mais conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), criada para estabelecer normas para gestão fiscal e evitar 

um desequilíbrio das contas públicas. Com o propósito de regulamentar a CF, essa lei 

causou rupturas na história político-econômica do país e trouxe mudanças institucionais 

e culturais com relação ao dinheiro público, pois ela trouxe a exigência da prestação de 

contas ao Legislativo e à população (Iaroszeski, 2021). Dweck (2022) comenta que a 

referida lei teve o foco na sustentabilidade fiscal e na avaliação da capacidade do governo 

em gerir suas despesas.  

Ao longo do século XX, no Brasil, o orçamento tradicional passou por um 

processo de transformação. A sua concepção clássica provém das revoluções liberais dos 

séculos XVII e XVIII e da sua função de controle político. Com o aumento das despesas 

do governo para promover o bem comum a todos houve um desequilíbrio das contas 

públicas. Nesse momento, o orçamento passa a ter não só caráter político como também 

econômico, visto que ganhava a função de equilibrar a receitas e despesas (Passerotti, 

2017). 

Apesar da evolução do orçamento tradicional e suas novas funções, ele foi 

substituído por uma ferramenta mais funcional. Atualmente, a sua versão moderna é 

representada pelo orçamento-programa, cujos conceitos e disposições técnicas seguiram 

regras das Organizações das Nações Unidas (ONU). Assumindo a função de instrumento 

da administração, possuí componentes que permitem avaliar a eficiência, eficácia e 

efetividade das políticas do governo através de indicadores, levando em conta os custos 

dos programas a serem implementados, a execução de objetivos e metas estipulados e 

como gastar os recursos (Giacomoni, 2016). 

A história do orçamento público, essencial para compreender seu papel atual, 

remonta ao próprio conceito de orçamento e suas características. A Lei No 4.320/64, a 

qual estabelece normas gerais para o direito financeiro quanto a elaboração e controle 

orçamentário da União, estados e municípios, definiu que a lei do orçamento conterá “a 

discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira 

e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade universalidade 

e anualidade” (Brasil, 1964). Essa lei traz uma definição sucinta sobre o conteúdo 

orçamentário, ressaltado dois princípios fundamentais que devem ser seguidos na sua 
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elaboração.  

Costa (2017) traz um conceito orçamentário semelhante a essa lei, segundo ele, o 

orçamento é um documento legal e criado por lei, no qual contêm a estimativa das receitas 

e despesas que serão executadas por um determinado governo durante um ano (princípio 

da anualidade). Esse autor acrescenta que ele é o instrumento que permite a organização 

e equilíbrio das contas públicas. Já a conceituação de Iaroszeski (2021), visualiza a peça 

orçamentária como um processo formado por técnicas de planejamento ressaltando a sua 

finalidade, a concretização das políticas públicas. 

 Sob outro ponto de vista, Pedrosa (2015) define o orçamento público como o 

documento que demonstra as prioridades do governo e os recursos necessários, e, para 

sua elaboração, é preciso escolher quais áreas são prioritárias e quais precisam de maiores 

investimentos, como por exemplo, saúde, educação, transporte, segurança, trabalho etc. 

Dessa forma, os planos contidos nele devem refletir as necessidades mais importantes da 

nação. Sobre essa seleção das áreas prioritárias, Giacomoni (2016) afirma que devem ser 

decisões tomadas baseadas em indicadores econômicos e influenciadas pela filosofia 

política adotada pelo governo, além disso, o governo precisa ouvir os cidadãos sobre suas 

necessidades mais urgentes. 

Mello (2022) define o orçamento público como um instrumento capaz de 

transformar anseios dos gestores e da sociedade em algo real. Corroborando essa ideia, 

Mattos (2022) explica que ele é um bem de uso comum visto que os recursos 

orçamentários também são, sendo assim, existe um interesse coletivo no resultado fiscal 

positivo das contas públicas. Sendo assim, essa definição orçamentária de mecanismo 

para tornar real as perspectivas para o governo o tornam indispensável para execução do 

planejamento governamental.  

Speeden e Perez (2020) entendem a o orçamento como uma peça que retrata o 

plano do executivo, com as informações sobre seus programas, gastos e resultados 

pretendidos nas diversas áreas da gestão. Segundo Kahoma (2016), ele é o processo pelo 

qual se elabora, expressa, executa e avalia o plano de governo em cada período 

orçamentário, e acrescenta que ele faz parte de um sistema integrado de planejamento 

para definir as providências do governo. 
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 Esse sistema integrado de planejamento, mencionado por Kahoma (2016), foi 

definido na CF de 1988 em seu art. 165, o qual instituiu um modelo orçamentário 

composto por três instrumentos: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

No referido artigo, é estabelecido que o PPA deve conter as diretrizes, metas e 

objetivos do governo federal para as despesas de capital e outras relacionadas para os 

próximos quatro anos; na LDO, as metas e prioridades de governo para o ano seguinte 

bem como as diretrizes da política fiscal com a finalidade de nortear a elaboração e 

execução orçamentária anual; e a LOA, o orçamento fiscal de toda a União, o orçamento 

de investimentos das empresas as quais União seja detentora da maior parte do capital e 

o orçamento da seguridade social de todos os órgãos vinculados ao setor ( Brasil, 1988). 

Cabe ressaltar que a elaboração da LOA deve seguir as determinações da LDO, que 

inclusive aponta quais programas do PPA terão prioridades de execução no orçamento a 

cada ano. 

A instituição desse modelo orçamentário é pautada no planejamento 

governamental e os instrumentos PPA, LDO e LOA devem conduzir a política econômica 

do país. Além disso, os três orçamentos devem estar alinhados para garantir a efetividade 

dos objetivos e estratégias elaboradas pelo governo (Passerotti, 2015). Dessa forma, para 

que esses instrumentos sejam efetivos quanto a sua finalidade, Pedrosa (2015) ressalta a 

importância da observância aos princípios orçamentários como unidade, universalidade, 

anualidade, totalidade, especificação, dentre outros. Eles podem visualizados em todas as 

normas que regem a matéria, como a própria CF/88 e a Lei No 4.320/1964, bem como na 

LRF e na LDO. Esses princípios são regras ou padrões de conduta que precisam ser 

seguidos em todas as etapas do ciclo orçamentário.   

O ciclo orçamentário trata-se de uma sequência de etapas que que precisam ser 

realizadas no processo que envolvem o orçamento (Kahoma, 2016). Essa sequência 

reflete um processo complexo e contínuo, composto por várias etapas a serem cumpridas, 

as quais são: (1) elaboração da proposta orçamentária, (2) discussão, votação e aprovação 

da lei, (3) execução orçamentária e (4) controle e avaliação da execução (Giacomoni, 

2016). A Figura 1 ilustra esse ciclo. 

Figura 1 – Ciclo Orçamentário 
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Fonte: Adaptado de Fernandez e Souza (2019). 

Esse ciclo, conforme ilustrado, pode ser classificado em 2 macro etapas, o 

momento executivo (elaboração e execução) e o momento legislativo (aprovação e 

controle). Esse processo que envolve desde a elaboração do orçamento até a avaliação 

final pelos órgãos de controle é regido pela CF assim como por outras leis (Fernandes; 

Souza, 2019). 

A fase de elaboração da proposta orçamentária é o processo de orçar as receitas e 

despesas (Crepaldi, 2013), compreendendo a formalização do documento que conterá a 

ações do governo através de programas de trabalho das unidades administrativas 

(Kahoma, 2016). Ou seja, a elaboração do orçamento-programa. 

A fase de elaboração da proposta pelo executivo pode ser dividida em 5 etapas: 

(1) a Secretaria do Orçamento Federal (SOF)  determina o montante de recursos 

destinados aos Ministérios; (2) os Ministérios distribuem os recursos para cada Unidade 

Orçamentária (UO); (3) as UOs alocam os valores nas ações orçamentárias e rubricas de 

despesas, e (4) a SOF unifica todas as propostas e elabora o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual (PLOA) e encaminha até o dia 31 de agosto ao Congresso, o qual é devolvido ao 

executivo, por fim, (5) o presidente sanciona até dia 22 de dezembro e a lei é publicada 

(Fernandes; Souza, 2019) A Figura 2 traz a demonstração gráfica desse processo. 

• Momento 
Legislativo

• Momento 
Executivo

• Momento 
Executivo• Momento 

Legislativo

CONTROLE ELABORAÇÃO

APROVAÇÃOEXECUÇÃO
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Figura 2 – Processo de elaboração orçamentária do executivo 

 

Fonte: Adaptado de Fernandez e Souza (2019). 

A Figura 2 demonstra os agentes e seus papéis relevantes dentro desse sistema. 

De forma resumida, a SOF deve fiscalizar a elaboração da proposta orçamentária de todos 

os órgãos e elaborar a PLOA, os órgãos setoriais (ministérios) possuem a função de 

coordenar o processo decisório dentro do nível setorial, e as Uos coordenam a elaboração 

da proposta dentro das unidades administrativas (Pedrosa, 2015). 

A fase de discussão, votação e aprovação orçamentária se inicia quando as 

propostas chegam ao congresso, elas são analisadas pelas duas casas através de uma 

comissão mista formada por senadores e deputados. Após a promulgação das propostas, 

elas seguem para serem sancionadas ou não pelo presidente (Passarotti, 2017). Kahoma 

(2016) explica que o significado dessa etapa está relacionado a necessidade da população, 

através dos seus representantes políticos, de intervir na forma como os recursos serão 

aplicados. 

De acordo com Fernandes e Souza (2019), a Comissão Mista de Planos, 

Orçamento Público e Fiscalizações (CMO), órgão central do processo legislativo 

orçamentário, analisa os projetos e elabora um relatório final, e após isso, os projetos 

passam para a aprovação do Congresso em plenário numa sessão conjunta e apuração de 

votos separadas pelas duas casas. Depois disso, a proposta é devolvida para decisão do 

presidente até o encerramento da sessão legislativa, dia 22 de dezembro. A Figura 3 que 

representa o processo de aprovação das propostas orçamentárias pelo poder legislativo. 
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Figura 3 – Processo de aprovação orçamentária do legislativo 

 

Fonte: Adaptado de Passarotti (2017) e Fernandez e Souza (2019). 

As etapas ilustradas desse processo devem ser seguidas necessariamente dentro 

de prazos estipulados. Caso a proposta não seja enviada para aprovação até o prazo 

determinado, o poder legislativo aprovará para o próximo ano a LOA do ano vigente. 

Quanto aos prazos para aprovação das propostas, Crepaldi (2013) explica que o prazo 

para envio e aprovação da LDO é diferente do PPA e LOA, sua aprovação pelo Congresso 

deve acontecer até o dia 17 de julho para que se tenha tempo de ela orientar a elaboração 

do projeto da LOA.  

Sobre a etapa de execução orçamentária, essa se refere ao momento de 

concretização dos objetivos e metas utilizando os recursos humanos, materiais e 

financeiros para cumprir com o planejado (Kahoma, 2016). De uma forma mais 

específica, Silva, Juras e Souza (2013) afirmam a execução orçamentária se refere ao 

repasse de recursos às esferas do governo bem ao setor privado com o objetivo de 

implementar os programas. 

 O processo de execução do orçamento da LOA é regido pelo Decreto de Execução 

Orçamentária (DEO), o qual é elaborado a partir de uma análise econômica e financeira 

ao final do exercício anterior e publicado após 30 dias da LOA. A LRF exige que nesse 

documento contenha a previsão bimestral das receitas e a programação mensal de 

desembolsos financeiros para pagamento das despesas por órgão. Além disso, o gestor 

público precisa elaborar um Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) a 

cada bimestre bem como o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) a cada quadrimestre 
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(Vignolli, 2015). 

A execução das despesas passa por alguns processos para que elas sejam de fato 

efetivadas. Segundo Teixeira (2014), a execução se inicia após o recebimento dos 

créditos, quando as unidades orçamentárias estão aptas a efetuar as despesas. Para isso, é 

necessário o cumprimento de algumas etapas, que são: empenho, liquidação e pagamento. 

A Figura 4 que explica esse processo. 

Figura 4 – Processo de execução de despesas 

 

Fonte: Adaptado de Teixeira (2014). 

As etapas desse processo devem ser seguidas nessa ordem, pois cada uma 

representa que critérios e procedimentos foram cumpridos e que a execução está 

acontecendo da forma correta. Os registros e documentos que são criados em cada uma 

dessas etapas, segundo Nascimento, Sales e Mendes (2022), devem ser gerenciados e 

armazenados para o momento da prestação de contas. Na administração pública, essas 

etapas da execução da despesa oferecem uma maior transparência com relação às ações 

realizadas. 

Quanto à etapa de controle orçamentário, segundo a CF/88 em seu art. 70, a 

fiscalização orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial de todos os 

órgãos da administração pública é desempenhada pelo Congresso Nacional, através do 

controle externo, o qual inspeciona os aspectos legais e econômicos da utilização dos 

recursos públicos. Sobre o controle interno, o artigo regulamenta que cabe ao próprio 

órgão a sua realização. No art. 71 dispõe que cabe ao Tribunal de Contas da União auxiliar 

EMPENHO
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certo valor de 
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o qual fica 
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LIQUIDAÇAO

• Essa etapa se 
refere a 
conferência 
do direito 
adquirido 
pelo credor 
atraves de 
documentos 
devidamente 
atestados, 
estes  
comprovam o 
recebimento 
de materiais 
ou prestaçao 
de serviços.

PAGAMENTO

• Essa etapa se 
refere a 
entrega de 
numerário ao 
credor por 
meio de 
cheque 
nominativo, 
ordem de 
pagamento ou 
crédito na 
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no controle externo (Brasil, 1988).  

Pedrosa (2015) afirma que para a realização do controle orçamentário é necessário 

instrumentos de avaliação de resultados eficazes para analisar a efetividade dos serviços 

prestados bem como a alocação dos recursos. Acrescentando a essa visão, Kahoma (2016) 

afirma que para essa avaliação da eficácia dos objetivos assim como das modificações 

ocorridas, é necessário informações sobre a execução orçamentária em cada repartição 

para que os dirigentes das unidades executoras possam tomar decisões.  

A etapa controle orçamentário, na visão de Vignolli (2015) permite a visualização 

dos pontos negativos e positivos do processo orçamentário bem como a realização de 

ajustes e reparos para possíveis problemas. Ele acrescenta que se faz necessário o controle 

e avaliação dos programas e ações realizadas através de indicadores contidos nos 

documentos elaborados na execução- RREO e RGF, dentre outros relatórios exigidos. 

Além desses dois controles mencionados, existe o controle exercido pelo 

Judiciário, que é realizado para garantir a preservação da lei e sua atuação acontece apenas 

quando esse é provocado. Seu objetivo é garantir a obediência à Constituição sobre a 

elaboração e execução do orçamento (Iaroszeski, 2021). Um outro tipo de controle 

orçamentário existente, comentando por Costa (2017), é o controle social da aplicação 

dos recursos públicos, no qual a sociedade pode participar do processo orçamentário 

analisando a forma como os recursos públicos estão sendo utilizados.  

A Figura 5 mostra as formas de controle que podem ser exercidas sobre o 

orçamento. 
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Figura 5 – Formas de controle orçamentário 

 
Fonte: Adaptado de Costa (2017), Iaroszeski (2021) e CF (1988). 

Conforme ilustra a Figura 5, o orçamento é fiscalizado de várias formas, isso para 

evitar o uso incorreto dos recursos públicos. Vignolli (2015) aponta a importância dessa 

etapa para a condução ao princípio da eficiência quanto a execução orçamentária, uma 

vez que ela permite a análise do desempenho das organizações quanto à gestão dos seus 

recursos, analisando o cumprimento de outros princípios da administração pública, como 

por exemplo, o princípio da legalidade e do interesse público. 

A seguir, alguns estudos recentes realizados no Brasil sobre orçamento público 

são apresentados. 

Brito e Souza (2021) buscaram analisar a legitimidade da intervenção judicial das 

políticas públicas educacionais. Para a concretização do estudo, foi utilizada a 

metodologia da pesquisa bibliográfica, abordagem qualitativa e o objetivo exploratório.  

Os autores chegaram conclusão que é necessário e possível o controle orçamentário pelo 

poder judicial visando a concretização das políticas destinadas à educação. Além disso, 

as políticas presentes no orçamento devem ser consideradas satisfatórias pelo judiciário, 

caso contrário, ele pode interferir nas decisões políticas.  

Analisando os impactos da Pandemia do COVID-19, Giacomel e Cate (2021) 

investigaram as mudanças no orçamento e na agenda pública de municípios brasileiros. 

O artigo se caracterizou como estudo exploratório e de abordagem quantitativa, 

realizando uma comparação sobre os empenhos do ano 2020 com outros anos. A 

conclusão que chegaram é que a área de ‘vigilância epidemiológica’ teve aumentos 
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significativos de recursos, as despesas “assistência hospitalar e ambulatorial” e 

“vigilância sanitária” tiveram aumentos moderados, e as outras áreas tiveram recursos 

insuficientes. Perceberam também uma queda na destinação dos recursos para a educação 

fundamental. 

Medeiros et al. (2022) produziram um estudo objetivando analisar o impacto dos 

empenhos orçamentários provenientes de emendas parlamentares nos indicadores de 

desempenho do TCU. A pesquisa caracteriza-se como descritiva, de abordagem 

quantitativa e foi realizada através da análise de correlação entre diversos indicadores de 

desempenho e dados sobre empenhos oriundos emendas e empenhos totais. Os autores 

concluíram que 9 dos 10 indicadores analisados apresentaram correlação estatística 

significativa com relação às despesas empenhadas totais. Outro ponto constatado foi que 

as regiões Norte, Sudeste e Nordeste recebem mais emendas que as outras regiões. 

Buscando entender como o orçamento público das universidades federais vem 

sendo atingido pela política econômica brasileira desde 1990, Silva e Guimarães (2022) 

realizaram uma pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem quantitativa e 

qualitativa. Os autores concluíram que existe uma ausência da prioridade governamental 

na educação pública, os programas privatistas como PROUNI e FIES receberem maiores 

investimentos. Concluíram também que a política adotada nas últimas três décadas atende 

aos interesses em prol da lucratividade. 

Paula e Pinho (2023) analisaram se as receitas geradas pelos municípios brasileiros 

foram suficientes para custear as suas despesas de manutenção. Com abordagem 

quantitativa, foi feita uma pesquisa bibliográfica e documental comparando a receita 

gerada pela atividade econômica dos municípios com o seu custo de existência (Indice de 

Custo de Autonomia- ICA). Os autores concluíram que dentre os municípios pesquisados, 

apenas 25% não gera receitas suficientes para custear seus gastos. Além disso, 

perceberam que o custo de autonomia dos municípios brasileiros diminui à medida que 

população e a atividade empresarial diminuem. No mais, foi observado que o menor ICA 

se encontra nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

O estudo realizado por Gomes e Rodrigues Junior (2023) teve por objetivo analisar 

as consequências da pandemia COVID-19 no planejamento e execução do orçamento da 

cidade de Fortaleza. A metodologia utilizada foi a abordagem qualitativa, de caráter 
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exploratório e descritivo, analisando os dados sobre dotações, empenhos e execução 

orçamentária. Quanto as conclusões, perceberam que houve influência da pandemia no 

planejamento orçamentário uma vez que sua dotação do período pesquisado foi maior 

relacionado ao ano anterior ao início da pandemia. Concluíram também que área da 

educação teve redução orçamentária como consequência da situação.  

2.2 AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR  

Esse tópico, com a finalidade de reunir noções sobre as IFES, traz para o estudo 

informações relevantes que vão ampliar a compreensão sobre o funcionamento dessas 

instituições. 

 A princípio, é feito um retrato sobre as IFES, abordando as normas que as 

regulamentam, seus objetivos, como são avaliadas, quem são essas instituições e quantas 

são, seu processo de expansão e como exercem sua autonomia. Após isso, é feita uma 

caracterização dos Institutos Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

apontando suas particularidades no que se refere aos seus objetivos, processo de 

expansão, estrutura organizacional, formas de oferta de cursos, sua relevância para 

sociedade e a matriz utilizada pelo MEC para distribuição do orçamento dessas 

instituições. Por fim, são apresentados estudos elaborados nos últimos três anos sobre a 

os desafios da gestão do orçamento dessas instituições. 

A Lei No 9.394, de 20 de dezembro de 1996, mais conhecida como Lei de 

Diretrizes e Base da Educação (LDB), estabelece normas para a oferta e desenvolvimento 

da educação nas instituições no país. O referido instrumento legal divide a educação em 

duas modalidades, a educação básica (ensino infantil, fundamental e médio) e de nível 

superior. A finalidade dessa última é habilitar pessoas em diversas áreas do 

conhecimento, estimular a pesquisa e a investigação cientifica, incentivar a criação 

cultural e os pensamentos crítico e científico, dentre outras atribuições (Brasil, 1996). 

Sobre a educação superior, a LDB estabelece que ela pode ser ofertada instituições 

de ensino superior de várias abrangências e especializações, podendo ser públicas ou 

privadas. Também é mencionado que a autorização, o reconhecimento de cursos e o 

credenciamento de instituições de educação superior é tarefa do MEC através de atos 

normativos. 
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Além da responsabilidade do MEC de aprovar o funcionamento das IFES, o órgão 

também possui competências relacionadas à elaboração da política educacional do país 

(MEC, 2019), bem como a função de avaliar essas instituições juntamente com o 

Conselho Nacional de Educação (CNE), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (CONAES) através dos atos autorizativos (Brasil, 2006). Além disso, cabe ao 

MEC avaliar o desempenho de todas as IFES para garantir sua eficiência e eficácia no 

cumprimento da sua missão. 

A respeito das avaliações das IFES, segundo a Lei Nº 10.861 de 14 de abril de 

2004, cabe ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), órgão 

vinculado ao MEC, promover a avaliação das instituições de educação superior, dos 

cursos de graduação e do desempenho acadêmico dos estudantes. A finalidade desse 

sistema, de acordo com a lei, é aprimorar a educação superior, buscar sua expansão e 

aumentar sua eficácia institucional. Este sistema, para Soares, Bordin e Rosa (2019), 

surgiu da busca pela eficiência dos gastos e controle dos resultados.  

O SINAES avalia aspectos relacionados a ensino, pesquisa, extensão, 

responsabilidade social, desempenho dos alunos, gestão da instituição, corpo docente, 

infraestrutura e outros aspectos. O desempenho das instituições de ensino superior do país 

pode ser averiguado através das autoavaliações institucionais e avaliações externas 

realizadas pelo MEC, das avaliações dos cursos, como por exemplo o Indice Geral de 

Cursos (IGC), indicador construído com base numa média ponderada das notas dos cursos 

de graduação e pós-graduação de cada instituição e das avaliações de desempenho 

acadêmico dos alunos realizadas pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(ENADE) (Brasil, 2004). 

Bielschowsky (2019) alega a importância da avaliação do desempenho dessas 

instituições, pois elas são mantidas com recursos públicos oriundos de tributos pagos pela 

população, sendo assim, se torna imperioso a averiguação do desempenho dessas.  Bastos 

et al. (2021) enxergam essas avaliações como ferramentas capazes de identificar as 

fragilidades institucionais e propor ações de melhorias que vão impactar positivamente 

nas suas missões. 

Visando a melhoria dessas avaliações, foi criado o Decreto No 6.096 de 24 de abril 
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de 2007, o qual instituiu o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (REUNI). Com ele, as universidades passaram por um 

processo de reestruturação, pois esse programa teve como objetivo criar melhores 

condições da educação superior tanto na sua estrutura física como nos seus recursos 

humanos. Dentre algumas diretrizes desse programa, estão a redução das taxas de 

evasões, aumento de vagas, revisão da estrutura acadêmica, revisão das metodologias de 

ensino-aprendizagem, além do aumento das políticas de inclusão e assistência social 

(Brasil, 2007). 

O REUNI, de forma resumida, foi o conjunto de ações planejadas visando atender 

as demandas de expansão da educação superior públicas em todo o país, sendo essa pauta 

umas das prioridades durante o governo de 2007 a 2012. Esse programa, recebia recursos 

financeiros do MEC conforme as universidades apresentavam seus planos de estruturação 

contendo as despesas a serem realizadas. Nesse período também ocorreu a expansão dos 

institutos federais de educação tecnológica (Paula; Almeida, 2020). 

A respeito do quantitativo de instituições federais de ensino superior em todo o 

país, de acordo com o Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2022, realizado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

existem 120 institutos federais de ensino superior no país, das quais 68 são universidades 

federais (56,66%), 1 centro universitário (0,83%), 9 faculdades (8,33%) e 41 Centros 

Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e institutos federais de educação 

tecnológica (34,16%), conforme apresentado na Tabela 1.  

Tabela 1- Dados sobre os Instituições de ensino superior federal no país 

Instituições de ensino 

superior federal no país 

Quantidade 

(2022) 

Número de 

Matrículas (2022) 
Número de Cursos 

(2022) 
 

Universidades 68 1.108.511 5.017  

Centro universitário 1 1.751 1  

Faculdades 10 4.579 38  

Institutos federais de 

educação tecnológica 
41 229.994 1.882  

 TOTAL 120 1.344.835 6.938  

Fonte: Relatório Técnico do Censo da Educação Superior do INEP (2022). 
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A partir da Tabela 1, percebe-se que as universidades possuem uma grande 

representatividade quando comparada com os IFES, as faculdades e o centro 

universitário. Elas representam mais da metade de todas as instituições existentes na data 

da pesquisa, tanto em termos de quantidade quanto em termos de número de matrículas e 

número de cursos. Referente ao ano 2022, as matrículas das universidades correspondem 

a um percentual de 82,42%, já os institutos federais, esse percentual é de 17,10%. Quanto 

ao número de cursos, as universidades detêm um percentual de 72,31%, e os institutos 

27,12%. É possível constatar que as faculdades e o centro universitário, em termos 

numéricos, possuem menor relevância comparada as universidades e os institutos federais 

de educação tecnológica.  

Importante mencionar sobre a autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial conferida às IFES pela Constituição Federal de 1988 em 

seu art. 207 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Ela assegura às instituições o 

poder de decisão sobre aspectos relacionados ao ensino, a como criar e extinguir cursos 

e programas, elaborar currículos, promover projetos de pesquisa científica e atividades de 

extensão, determinar quantitativo de vagas etc. Também possuem autonomia 

administrativa para elaborar seus estatutos e regimentos, firmar contratos, acordos e 

convênios, elaborar e executar projetos de investimentos em obras, serviços e aquisição 

em geral além de elaborar seus próprios orçamentos gerir seus próprios recursos, receber 

subvenções provenientes de convênios com entidades públicas e privadas, dentre outras 

atividades (Brasil, 1996). 

  Sobre a autonomia administrativa, as IFES podem escolher como realizar de 

despesas de manutenção e funcionamento para o cumprimento das suas finalidades 

educacionais, as despesas podem ser referentes a remuneração do quadro de pessoal, 

manutenção das instalações, pagamento de contratos administrativos, aquisição de 

equipamentos, concessão de bolsas de estudos e aquisição de material escolar. As IFES, 

no dever de seguir as regras impostas, precisam publicar seus balanços públicos e são 

fiscalizadas por órgãos de controle que analisam a prestação de contas dos recursos 

utilizados (Brasil, 1996). As IFES elaboram seus próprios orçamentos de acordo com suas 

necessidades e objetivos institucionais, seguindo os princípios orçamentários, assim 

como todos os órgãos públicos. 

Diante desse cenário regrado com normas e preceitos para as IFES no seu processo 
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orçamentário, os Institutos Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

são regidos pelas mesmas normas. Apesar das suas semelhanças com as universidades, 

possuem características próprias em virtude da sua história e criação. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram criados pela Lei 

Nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, a qual instituiu a Rede de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (EPT). Segundo a lei, esses institutos são instituições de 

educação básica, profissional e superior, pluricurriculares e multicampi, caracterizadas 

pela oferta de cursos em variadas modalidades de ensino (Brasil, 2008). De acordo com 

o MEC (2023), a formalização dessa rede marcou a política de ampliação e diversificação 

da educação profissional e tecnológica no país. 

As finalidades, características e objetivos dos institutos federais foram 

especificadas na Lei No 11.892/2008.  Algumas são: ofertar educação profissional e 

tecnológica para a capacitação de profissionais objetivando o desenvolvimento 

socioeconômico das regiões, integrar a educação básica à profissional e à superior, 

articular-se com o mercado de trabalho através de trabalhos de extensão e apoio a 

processos educativos que promovam empregos e renda à população, fortalecer arranjos 

produtivos locais e regionais, se qualificar como centros de referência e excelência nas 

suas ofertas além de incentivar as pesquisas aplicadas, a produção cultural e o 

empreendedorismo (Brasil, 2008). 

Menezes (2019) evidencia a relevância desses institutos em diversos ambientes, 

como na pesquisa aplicada, no empreendedorismo, na produção, desenvolvimento e 

transferência de tecnologia e principalmente no mapeamento das potencialidades 

regionais como uma forma de promover o desenvolver socioeconômico e cultural. 

Nogueira, Aguiar e Gisi (2023) pensam de forma semelhante e acrescentam que a 

essência desses institutos é o combate às desigualdades sociais e diferenças educacionais 

devido sua capacidade de inclusão de alunos de classes historicamente menos favorecidas 

nos cursos ofertados, intervindo assim na realidade social. 

Diante da relevância dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no 

país para a política educacional e desenvolvimento socioeconômico do país, em 2005, o 

MEC criou o Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, onde o 

número dessas instituições aumentou em todo o país, expandindo assim o acesso à 
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educação profissional e tecnológica pela população. Esse plano de expansão contou com 

três fases, cada uma delas possuía metas e objetivos a serem atingidos com relação a 

construção e instalação de unidades em diversas regiões do país em períodos pré-

determinados (Portal MEC, 2023). 

 Essa expansão, para Pereira (2017), estava alinhada às políticas públicas que 

valorizam as dimensões regionais buscando elevar o promover seu progresso e a 

sustentabilidade da região, uma vez promovem a qualificação profissional e a formação 

para o trabalho. Faveri, Petterini e Barbosa (2017) constataram que o processo de 

expansão da rede gerou avanços nos cenários os quais possuíam instalações dos institutos, 

segundo eles, a expansão causou impactos positivos em alguns indicadores 

socioeconômicos locais, como por exemplo:  Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 

taxa de emprego de nível superior, PIB per capita e salário médio. 

Segundo Quintanilha e Carmo (2023), o processo de expansão dessa rede possuía 

três eixos, integração, interiorização e verticalização. O eixo da integração se referia ao 

desenvolvimento de uma educação voltada à integração da ciência, do trabalho e da 

cultura visando a introdução dos indivíduos no mercado de trabalho de forma digna e com 

oportunidades para os estudos de nível superior. O eixo da interiorização estava 

relacionado ao processo de instalação dos institutos nos interiores para permitir 

oportunidades e experiências às pessoas da região. Já o eixo da verticalização estava 

voltado ao aperfeiçoamento dos quadros de pessoal, dos recursos e aumento do número 

de vagas e cursos e da estrutura física. 

Sobre a estrutura física desses institutos, ela foi determinada na sua lei de criação, 

a lei Nº 11.892/2008, a qual estabeleceu sua composição por reitorias e Campi. A reitoria 

é formada por um reitor, cinco pró-reitores além do Colégio de Dirigentes e o Conselho 

Superior, ambos de caráter consultivo. Sobre os Campi, eles são administrados por 

diretores-gerais, que podem ser nomeados pelo reitor para o mandato de 4 anos, no 

entanto, após esse período, é obrigatória a realização de consulta à comunidade para 

eleger os dirigentes que irão ocupar o referido cargo em cada Campus (Brasil, 2008). 

Dentre as atribuições dessas unidades na estruturação dos institutos, cabe à reitoria 

a criação, fiscalização e controle de suas políticas educacionais em todos os Campi, sendo 

necessária uma estrutura composta por várias unidades de assessoramento. Já os Campi, 
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são responsáveis pela oferta educacional através de estrutura híbrida formada pela 

departamentalização funcional e matricial, como uma forma de permitir a interação entre 

a área acadêmica e as demais áreas com a matriz/reitoria. As estruturas administrativas 

dos Campi possuem diferenças em suas dimensões e variam de acordo com as suas 

especificidades e características (Fernandes, 2009). 

Por falar em especificidades, o que diferencia os institutos federais de educação 

profissional e tecnológica das universidades, conforme Gori (2016), é que a rede EPT são 

instituições híbridas e possuem uma política pedagógica de ofertar a educação básica 

juntamente com a educação profissional e técnica. No entanto, apesar dessa distinção, é 

importante mencionar que os institutos da rede EPT são equiparados às universidades 

federais e, assim como essas, também possuem autonomia administrativa, patrimonial, 

financeira, didático-pedagógica e disciplinar (Brasil, 2008). 

É através dessa autonomia administrativa e financeira concedida, que os institutos 

da rede EPT realizam a sua gestão orçamentária, podendo escolher a forma como vão 

alocar e realizar seus gastos. Para o processo de alocação do orçamento previsto para 

esses institutos, o governo elaborou o Decreto No 7.313 de 22 de setembro de 2010, o 

qual regula os procedimentos orçamentários e financeiros referente à autonomia da rede 

EPT.  

Segundo o decreto, o MEC ao elaborar as propostas orçamentárias anuais dessas 

entidades deve observar a matriz orçamentária de alocação dos recursos elaborada pelo 

Conselho Nacional das Instituições da rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica (CONIF). Para cálculo dessa matriz, esse órgão, através de uma comissão, 

deve definir os parâmetros a serem utilizados observando os alguns critérios (Martins, 

2021).  O Quadro 2 mostra os quais são esses critérios. 
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Quadro 2- Critérios da Matriz CONIF  

CRITÉRIOS  

I- o número de matrículas e a quantidade de alunos ingressantes e concluintes em todos os níveis e 

modalidades de ensino em cada período; 

II- a relação entre o número de alunos e o número de docentes nos diferentes níveis e modalidades de 

ensino ofertado; 

III – as diferentes áreas de conhecimento e eixos tecnológicos dos cursos ofertados; 

IV – o apoio às instituições públicas de ensino, em ações e programas de melhoria da educação básica, 

especialmente na oferta do ensino de ciências, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica 

aos docentes das redes públicas de ensino; 

V – a existência de programas institucionalizados de extensão e certificação, com indicadores de 

monitoramento; 

VI – a produção institucionalizada de conhecimento científico, tecnológico, cultural e artístico, 

reconhecida nacional e internacionalmente; 

VII – a existência de núcleos de inovação tecnológica; 

VIII – o número de registro e comercialização de patentes [...] 

Fonte: Adaptado Brasil (2010). 

A elaboração dessa matriz está inserida nas etapas do ciclo orçamentário. O 

CONIF, a princípio, encaminha a proposta da Matriz Orçamentária à Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) (Brasil, 2010), que ao receber, aprova, 

negocia e devolve a matriz para que o órgão faça seus devidos ajustes e detalhamentos. 

Após essa etapa, os valores de cada UO ficam contidos na PLOA do órgão, que segue 

para consolidação do MEC. Após a unificação do MEC, e, posteriormente, consolidação 

pela SOF de toda a PLOA, esta segue para aprovação no Congresso Nacional e sanção 

do presidente para finalização da etapa de elaboração e aprovação.  Com isso, a secretaria 

divulga para os institutos e suas unidades os valores a serem distribuídos juntamente com 

a programação orçamentária (Fonseca, 2019; Martins, 2021).  A Figura 6 representa esse 

fluxo de forma sistemática.  
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Figura 6- Fluxo da Elaboração da Matriz CONIF

 
Fonte: Adaptado de Fonseca (2019) e Martins (2021). 

Analisando essas etapas, é possível entender que a elaboração dessa matriz está 

inserida nas etapas de elaboração da proposta orçamentária e sua aprovação, esse cálculo 

ocorre dentro dos ministérios como uma forma de alocação orçamentária criteriosa. 

Quando o CONIF e o MEC definem os valores e como esses serão alocados, a PLOA 

segue para aprovação. 

As matrizes têm papel fundamental no aumento do desempenho institucional 

(Menezes, 2019), pois elas permitem que as instituições alcancem mais recursos e tomem 

melhores decisões orçamentárias a respeito dos critérios que tem impacto direto nos seus 

orçamentos. Dessa forma, é necessário entender sobre a elaboração do orçamento dos 

institutos da rede EPT para sua manutenção e sobrevivência (Oliveira et al., 2022), já que 

é possível tentar angariar mais recursos através da melhoria dos indicadores utilizados no 

cálculo da matriz. 

Algumas pesquisas objetivaram estudar as IFES, seu contexto e processos 

orçamentários e a sua relevância social. A seguir, alguns estudos recentes realizados no 

Brasil sobre as IFES são apresentados. 

Aragão (2020) analisou o princípio da autonomia universitária e as suas dimensões 

legais e constitucionais dentro da norma brasileira. Sobre a metodologia, o artigo se 

caracterizou como pesquisa bibliográfica de caráter exploratório e qualitativo. Na 

conclusão, o autor aborda sobre a importância da autonomia para a eficiência das 
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instituições, no entanto, acredita que essa só tem valor quando há transparência e 

pluralidade de todos os segmentos que compõem as universidades. 

Martins (2021) sugeriu uma matriz orçamentária para distribuição de recursos para 

o Instituto Federal Catarinense (IFC) e suas unidades acadêmicas. A autora decidiu por 

elaborar uma pesquisa com abordagem qualitativa utilizando o estudo de caso para 

investigação, além de análise documental e observação participante. Como resultado, 

foram encontradas oito categorias para serem utilizadas na elaboração da matriz proposta, 

além disso, localizaram deficiências no atual modelo de distribuição utilizado pelo 

instituto com indicadores pouco objetivos, destacando a relevância do indicador “número 

de matrículas equivalentes” dentro do modelo de distribuição orçamentária. 

O artigo produzido por Oliveira e Freire (2022) teve como finalidade demonstrar 

a redução dos recursos destinados à educação superior evidenciando a crise causada nos 

orçamentos durante o período de 2016 a 2020. Sobre a metodologia, a pesquisa se 

caracteriza como documental, com abordagem qualitativa. Os autores concluíram que 

orçamento repassado às universidades federais foi menor que os repasses às instituições 

particulares, representando um grande desafio para a manutenção das universidades. 

O estudo realizado por Silva et al. (2023), elaborou uma discussão sobre 

accountability e eficiência, investigando numa universidade federal brasileira a relação 

entre a dotação orçamentária e a eficiência das unidades acadêmicas. A metodologia 

utilizada foi a abordagem quantitativa, através da regressão estatística, analisando o 

comportamento da variável “Custo por Aluno” das unidades, possuiu caráter documental 

com objetivos descritivos. Quanto à conclusão, os autores apontaram que de um total de 

27 unidades pesquisadas, só 6 foram consideradas eficientes, sendo que as variáveis 

independentes “dotação orçamentária”, “tempo de gestão” e “idade” da instituição 

aumentam a eficiência técnica das unidades. 

Quintanilha e Carmo (2023) elaboraram um artigo objetivando analisar a expansão 

da rede federal EPT, demonstrando a relação entre a historicidade e a configuração dos 

institutos federais.  Quanto à metodologia aplicada para desenvolvimento da pesquisa em 

questão, foi utilizada a abordagem qualitativa e a revisão bibliográfica. Os autores 

concluíram que apesar do grande potencial da rede, é necessário mais espaço para maior 

diálogo e expansão da rede para que assim possam elevar a qualidade de seus serviços e 
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oferecer à comunidade um espaço democrático, participativo e inclusivo. 

Nogueira, Aguiar e Gisi (2023) investigaram a relevância dos institutos federais 

na diminuição da desigualdade educacional do país. Com abordagem qualitativa, 

realizaram uma revisão bibliográfica e análise de documentos, buscando dados 

importantes extraídos do Censo da Educação Básica, relatórios do INEP e outros 

sistemas. Os autores concluíram que o desempenho dos alunos nas grandes avaliações 

dos institutos é superior à média nacional, e nas regiões norte, esse desempenho 

aproxima-se das maiores notas das escolas privadas.  Segundo os autores, esses institutos 

oferecem oportunidades aos indivíduos menos privilegiados e marginalizados da 

sociedade com o intuito de diminuir a desigualdade educacional no país. 

2.3 TEORIA DA CONTINGÊNCIA 

Esse tópico do referencial teórico traz abordagens importantes para compreensão 

da teoria da contingência para que seja possível o entendimento sobre o quais são os seus 

pressupostos. 

Primeiramente, é apresentado como essa teoria surgiu, quais foram os fatos que 

contribuíram como precedentes para criação e os estudos pioneiros que motivaram seu 

surgimento. Após isso, é exibido um debate com autores mais atuais sobre a teoria da 

contingência e seus estudos realizados, trazendo apontamentos e percepções novas de 

investigações realizadas com novas variáveis. Por último, é apresentada como a teoria em 

se relaciona com o processo orçamentário nas organizações, segundo estudiosos do tema. 

Na visão de Luthans (1976), a teoria da contingência surgiu devido à ineficácia 

das teorias universalistas em explicar o dilema entre a abordagem quantitativa e a 

comportamental nas organizações. Donaldson (1999) ratifica essa ideia alegando que esta 

teoria nasceu através de um conjunto de ideias que contrariavam os princípios da 

abordagem clássica e da escola das relações humanas. 

Também é possível relacionar o surgimento dessa teoria com a tentativa de 

estudiosos de responder à pergunta sobre a melhor forma de uma empresa se organizar, 

no entanto, como não foi possível vislumbrar um modelo ideal nem uma explicação única 

para tal resposta, houve uma ruptura com as concepções clássicas. Além disso, houve a 

necessidade de uma abordagem mais adequada para a administração compreender os 
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problemas relacionados a sua complexidade e à influência ambiental que vinham 

enfrentando. (Luthans, 1976; Bertero, 1999).  

Os princípios dessa abordagem, para Morgan (2007), influenciaram a forma de 

enxergar as organizações conduzindo para o fim do pensamento burocrático e o 

surgimento da teoria da contingência, trazendo o ponto de vista que empresas devem se 

organizar de acordo com as características do seu ambiente. 

A visão das organizações como sistemas abertos também motivou o surgimento 

dessa teoria, pois admite-se que os fatores culturais, geográficos, políticos, regulatórios 

além das condições sociais e culturais ambientais possuem influência direta sobre elas. A 

abordagem sistêmica envolve a compreensão que os indivíduos, os grupos e as 

organizações necessitam do ambiente para prover suas demandas, sendo essas relações 

estabelecidas cruciais para a existência de todos. O que existe na verdade é uma relação 

mútua de influência entre o ambiente e as empresas (Perrow, 1972; Morgan, 2017). A 

Figura 7 explica de forma sucinta a visualização das organizações como sistemas abertos 

Figura 7- Sistemas abertos 

 

Fonte: Maximiano (2015, p. 68). 

Na visão de Luthans (1976), essa visão sistêmica possui a melhor forma de 

entender a complexidade das influências ambientais nas organizações, pois ela permite 

entender a relação de troca (entradas e saídas) entre essas e seu ambiente. Além disso, ela 

possui uma visão mais realista das organizações, entendendo que essas fazem parte de 

um universo maior, o seu ambiente e contexto social. 

Segundo Donaldson (1999), defensor da teoria da contingência estrutural, foi no 

final dos anos 50 que os estudiosos começaram a utilizá-la para investigar as estruturas 
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organizacionais. Segundo o autor, não existe uma estrutura universal que seja adequada 

a todas as organizações (the best way), tendo em vista que a sua eficiência está relacionada 

à adaptação aos fatores contingenciais, que podem ser estratégias, tamanho e incertezas 

quanto à tecnologia e às tarefas desenvolvidas.  

Essa teoria trouxe a visão sobre a necessidade de ajustamento das características 

estruturais das organizações ao ambiente. Inclusive até mesmo as subunidades 

organizacionais inter-relacionadas, sejam de natureza estratégica, humana, tecnológica, 

estrutural e administrativa, precisam ser congruentes com o ambiente (Donaldson, 1999; 

Morgan, 2007), sendo que a qualidade desse ajustamento determina o nível de 

desempenho organizacional alcançado (Donaldson, 1999). 

 Algumas pesquisas foram pioneiras dentro dessa temática, a exemplos das 

realizadas por Burns e Stalker (1961) sobre as organizações mecanicistas e orgânicas,  

Chandler (1962) que investigou como a estratégia influencia na estrutura organizacional, 

Lawrence e Losch (1972) no tocante aos problemas resultantes do processo de 

especialização departamental, Thompson (1976),  que  investigou os tipos de tecnologia 

e as interações com o ambiente, e  Woodward (1977) sobre a tecnologia empregada nos 

sistemas produtivos de indústrias. A seguir, são apresentados esses autores cujas 

pesquisas foram consideradas precursoras da teoria da contingência realizadas a partir da 

década de 60. 

Os sociólogos Burns e Stalker (1961) elaboraram uma pesquisa com diversas 

indústrias inglesas buscando uma relação entre as práticas administrativas e o ambiente 

externo. Eles caracterizaram esse ambiente como a base tecnológica de produção e 

situação de mercado, onde as tecnologias geravam novas relações entre produção e 

consumo. 

 Os pesquisadores classificaram as empresas estudadas em organizações 

mecanicistas e orgânicas. De acordo com essa classificação, as empresas mecanicistas 

são estruturadas com certo nível de especialização de tarefas, as quais eram desenvolvidas 

através de técnicas adequadas à função, a hierarquia era baseada numa estrutura de 

controle, autoridade e a comunicação era primordialmente vertical (entre superiores e 

subordinados) com a finalidade de repassar instruções e decisões. Já as organizações 

orgânicas possuíam a natureza de compartilhar conhecimentos e experiências, o 
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conhecimento técnico podia estar localizado em todos os níveis hierárquicos, havia o 

ajuste contínuo de tarefas e a comunicação acontecia de forma lateral e consultiva. 

Os estudiosos asseguraram que não havia superioridade de uma organização em 

relação a outra, cada tipo de organização detinha características especificas adequadas as 

suas condições. Apesar dessas observações, eles acreditam que as organizações com 

características mecanicistas eram apropriadas para ambiente com nível baixo de 

incertezas e mudanças ambientais, e as orgânicas são mais adaptáveis em contextos alto 

nível de incertezas devido a sua maior capacidade de flexibilidade e adaptação. 

Segue Quadro 3 contendo um resumo sobre as principais diferenças entre as 

organizações mecanicistas e orgânicas, segundo Burns e Stalker (1961). 

Quadro 3- Organizações mecanicistas e orgânicas 

ORGANIZAÇÕES MECANICISTAS ORGANIZAÇÕES ORGÂNICAS 

Especialização das tarefas 
Compartilhamento de conhecimento e 

experiência 

Definição precisa de direitos, obrigações e 

métodos técnicos 

A responsabilidade não é campo limitado de 

obrigações e métodos 

Estrutura hierárquica de controle, autoridade e 

comunicação. 

Estrutura de rede de controle, autoridade e 

comunicação 

Interação vertical entre os membros Interação e comunicação lateral 

Tarefas governadas pelas instruções e decisões 

emitidas pelos superiores 

Comunicação consiste em informações e 

conselhos para exercício das tarefas 

Lealdade e obediência aos superiores Compromisso com as tarefas 

Maior importância atribuída ao conhecimento, 

experiência e habilidade internas 

Importância e prestígio às filiações e 

conhecimentos sobre meios externos à empresa 

Fonte: Adaptado de Burns e Stalker (1961). 

 

Os estudos realizados por Chandler (1962) sobre a abordagem contingencial 

tiveram seu foco na estratégia como fator determinante para a estrutura das organizações. 

A princípio, sua pesquisa investigou várias empresas de grande porte sobre como essas 

eram administradas, seus processos históricos e seus recursos utilizados. Após um tempo, 

focou seu estudo em quatro empresas americanas: Du Pont, General Motors, Jersey 

Standard e Sears Roebuck & Co, focando nas suas estratégias e as mudanças estruturais.  

Essas empresas pesquisadas pelos autores vivenciaram quatro fases durante a 
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investigação: (1) acumulação de recursos, (2) racionalização dos recursos, (3) 

continuação empresas norte-americanas do crescimento e (4) racionalização do uso dos 

recursos em expansão. Em todas as empresas, percebeu-se que, mesmo nos diferentes 

tipos de ambientes, a adoção de novas estratégias exigia novas estruturas para garantir 

sua sobrevivência. 

A estratégia era vista como a formalização de objetivos e metas organizacionais 

de longo prazo feita através do planejamento de ações e utilização dos recursos.  Diante 

dessa definição, afirma que a adoção de novas estratégias induz uma nova forma de 

organização, com isso, a estrutura organizacional sofre mudanças, pois necessitam 

readequações em virtude das novas demandas. O pesquisador também enfatiza a estrutura 

como o desenho organizacional estabelecido para se administrar a empresa e atingir os 

objetivos e as políticas da empresa. Sendo assim, complementa que “a estrutura segue a 

estratégia e que o tipo mais complexo de estrutura é o resultado da concatenação de várias 

estratégias básicas”.  

Lawrence e Losch (1972) buscaram analisar as características de três empresas de 

diferentes áreas da indústria no enfrentamento das condições ambientais externas 

buscando compreender como essas influenciavam seus meios e estruturas internas. Desse 

estudo, perceberam que não existe uma forma exata e correta de lidar com as variáveis 

ambientai e que existem problemas básicos relacionados ao defrontamento organização-

ambiente, sendo assim, a estrutura organizacional deve estar adequada para realizar as 

transações com seu ambiente. 

Na percepção desses autores, as transações planejadas das empresas com o 

ambiente induzem a adoção de estratégias de divisão de tarefas, agrupando-as em 

unidades ou departamentos para reagir a pressões específicas do ambiente, num 

movimento que eles definem por diferenciação. O outro tipo de problema observado foi 

a integração, conforme esses pesquisadores, essa é uma dificuldade que resulta do 

processo de diferenciação, a conexão desses setores se torna um problema devido às 

diferenças intergrupais que acabam emergindo, sendo indispensável a convergência dos 

esforços para atingir os objetivos organizacionais. 

Segundo eles, o nível de diferenciação das empresas depende do nível de incerteza 

de informações a respeito das variáveis ambientais (mercado, conhecimento científico, 
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fatores tecnológicos e de produção), sendo assim, o grau de diferenciação da empresa está 

relacionado ao ambiente. Quanto à integração, mencionam que existem dois problemas a 

serem resolvidos, um relacionado à necessidade de trabalho em conjunto e outro à 

interpendência entre as atividades.  

Esses estudiosos concluíram que as unidades organizacionais também se tornam 

mais complexas quando se relacionam com um setor do ambiente com rápidas mudanças.  

Outra constatação importante feita foi sobre a necessidade de ajustamento das 

características organizacionais, inclusive nas unidades, às condições ambientais como 

uma forma de solucionar conflitos. Para eles, esse ajustamento era importante para 

promover a eficiência das transações no defrontamento organização-ambiente. 

A Figura 8 demonstra em forma de fluxograma esse processo.  

Figura 8- Processo de diferenciação e integração 

 

Fonte: Adaptado de Lawrence e Lorsch (1972). 

No entendimento de Lawrence e Losch (1972), os problemas são gerados e 

ocasionados pela relação com o ambiente externo, dessa forma, conforme ilustração, 

surgem os problemas de diferenciação e integração, os quais levam a uma situação na 

qual as organizações necessitam se adaptar ao ambiente. 

Thompson elaborou seu estudo numa abordagem sobre a racionalidade técnica das 

empresas ao lidar com as incertezas do ambiente externo, para ele, essa racionalidade 

pode ser vista através da própria tecnologia utilizada nas organizações, as quais permitem 

a execução das ações planejadas e dos objetivos traçados. 

O ambiente e a tecnologia são os principais fatores contingenciais que influenciam 

as empresas, os quais impõem normas e mudanças. O pesquisador identificou três 

tipologias de tecnologias utilizada pelas organizações, numa classificação mais ampla que 
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a elaborada por Woodward, sendo essas três: (1) a tecnologia de elos em sequência, que 

são as tecnologias interdependentes entre si dentro que fazem parte de um processo 

produto de produto único, (2) a tecnologia mediadora,  que se refere às organizações cuja 

sua função é realizar ligações entre necessidades complementares de duas instituições, e 

por fim, (3) a tecnologia intensiva, que são as organizações que promovem soluções cuja 

função  vai variar a depender do tipo de problema a ser resolvido. 

Esse autor acredita que uso das tecnologias permite a previsibilidade de resultados 

assim como o controle das variáveis internas e externas.  Segundo ele, as unidades 

possuem certa interdependência entre si e com ambiente externo, uma vez que recebem 

(entradas) e contribuem com algo (saídas) em ambas as relações, assim, a administração 

dessas relações e a incorporação das incertezas do ambiente permitem a existência e 

manutenção dessas unidades. 

A pesquisa realizada por Woodward buscou analisar o comportamento das 

organizações, mais especificamente as indústrias britânicas de sucesso, e a sua relação 

com os pressupostos das teorias clássicas. Seu foco acabou se voltando para a tecnologia 

utilizada na produção dessas indústrias. 

As empresas pesquisadas pela socióloga foram classificadas de acordo com os 

seus processos produtivos e a tecnologia empregada neles. As produções foram 

classificadas em: produção unitária, produção em massa e produção em processo 

contínuo. Ela percebeu que havia semelhanças nas características das estruturas das 

indústrias que possuíam sistema de produção similares, como a produção unitária e de 

processo contínuo, com similaridades quanto à linha de comando, amplitude de controle, 

razão entre administradores e empregados, dentre outras, sendo caracterizadas como 

estruturas orgânicas. Já o sistema de produção em massa possuía características 

mecanicistas, segundo a classificação de Burns e Stalker. 

Também foi testado os efeitos das mudanças tecnológicas nas estruturas das 

organizações. Uma mudança tecnológica podia ser iniciada a partir de uma decisão 

política de mudar os objetivos do sistema de produção, na busca por automação, 

padronização ou efetividade técnica. O fato é que, essas mudanças tecnológicas 

influenciavam as decisões e a estrutura das organizações. 
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Dentre as suas conclusões, observou que a tecnologia utilizada nos sistemas de 

produção são fatores determinantes das estruturas organizacionais e que existiam formas 

de organização adequadas a cada sistema de produção. No mais, concluiu também que a 

variável tecnologia não era única que gerava interferência na estrutura organizacional, a 

história, a experiência da empresa, as personalidades das pessoas que faziam parte dela e 

suas formas de gestão também influenciavam. 

A seguir, segue Quadro 4 que apresenta uma síntese das variáveis ambientais até 

aqui apresentadas pelos estudiosos e suas conclusões. 

Quadro 4- Síntese de variáveis ambientais estudadas e conclusões 

AUTOR 
VARIÁVEL 

ANALISADA 1 

VARIÁVEL 

ANALISADA 2 
CONCLUSÕES 

Burns e Stalker 

(1961) 

Estrutura 

organizacional 

(sistemas 

mecanicistas e 

orgânicos) 

Ambiente externo 

Não existe superioridade de um sistema em 

relação ao outro, e sim uma estrutura mais 

adequada ao nível de incertezas do ambiente 

Chandler (1962) Estratégia 
Estrutura 

organizacional 

A estratégia é fator determinante para a 

estrutura das organizações e novas 

estratégias exigem uma nova forma de 

organização 

Perrow (1972)  Organização no geral 

Fatores culturais, 

geográficos, políticos e 

regulatórios 

o ambiente e as organizações possuem uma 

relação mútua na qual ambos se influenciam 

Lawrence e 

Lorsch (1972) 

Estrutura 

organizacional 

(diferenciação e 

integração) 

Ambiente externo 

(mercado, 

conhecimento 

científico, fatores 

tecnológicos e de 

produção) 

Importância do ajustamento para promover a 

eficiência das transações no defrontamento 

organização-ambiente 

Thompson (1976) 

Estrutura 

organizacional 

(tecnologia utilizada) 

Ambiente externo e 

tecnologias  

O ambiente e a tecnologia são os principais 

fatores contingenciais que influenciam as 

empresas e seu uso permite o controle de 

variáveis externas 

Woodward (1977) 

Estrutura 

organizacional 

(processos 

produtivos) 

Tecnologia e outras 

variáveis (história e 

experiência da 

empresa, personalidade 

dos gestores) 

A tecnologia utilizada nos sistemas de 

produção são fatores determinantes das 

estruturas organizacionais e que existem 

formas de organização adequadas a cada 

sistema  

Donaldson (1999) 
Estrutura 

organizacional 

Estratégias, tamanho 

da organização e 

incertezas quanto à 

tecnologia e às tarefas 

desenvolvidas. 

A adequação entre estrutura e fatores 

contingenciais afeta o nível de desempenho 

organizacional 

Morgan (2007) 

Subunidades 

(estratégica, humana, 

tecnológica, 

estrutural e 

administrativa) 

Ambiente externo 

As subunidades inter-relacionadas dentro 

das organizações precisam ser congruentes 

com o ambiente 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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A teoria contingencial em estudos organizacionais permitiu muitas pesquisas com 

abordagens gerenciais e multidimensionais das estruturas das organizações. Anos após o 

seu surgimento, a abordagem em questão permitiu a análise de muitas outras variáveis 

através de uma visão mais contemporânea do tema, examinando variáveis como 

tecnologia da informação, gestão de recursos humanos, gestão estratégica e de riscos e 

mudanças organizacionais (Bertero, 1999; Chenhal, 2003). Pode-se dizer que os clássicos 

da teoria influenciaram e instigaram a realização de novos estudos até a atualidade 

(Siqueira et al., 2022). 

Diante disso, trazendo um debate mais atual da teoria da contingência, os 

resultados encontrados nas pesquisas recentes que utilizam essa teoria como base 

apresentam distinções, eles dependem das variáveis que são consideradas no estudo, 

sejam as variáveis internas e/ou externas (Fontes; Leite; Fernandes, 2022). 

Soares e Maduro-Abreu (2019), em seu estudo sobre a literatura da teoria da 

contingência, afirmaram que a maioria das pesquisas atuais que relacionam o ambiente 

com a estrutura organizacional está concentrada na análise do desempenho das 

organizações, mas não só com abordagem no conceito de eficiência, como também 

considerando a eficácia e efetividade.  

Akoumani, Santos e Sallaberry (2023) utilizaram a teoria da contingência para 

explicar sobre o desempenho organizacional e os fatores internos e externos que podem 

influenciá-lo. Para os autores, o sucesso organizacional depende da adoção de decisões 

estratégicas sobre atividades internas ou, até mesmo, de enxergar a necessidade da 

empresa em se adaptar ao ambiente o qual faz parte. Neste sentido, Fontes, Leite e 

Fernandes (2022), afirmam que a própria estrutura das organizações pode interferir no 

desempenho alcançado.  

Segundo Negrini e Simonetto (2021), a teoria da contingência é útil nas pesquisas 

organizacionais, pois defende que não existe um modelo pronto e único de uma forma de 

gestão aplicável em todas as instituições, sendo essa definida através da força dos fatores 

contingenciais (ambiente, mercado, tamanho, concorrência e tecnologias).  A explicação 

de Fontes, Leite e Fernandes (2022) sobre isso é que a teoria em questão permite 

esclarecimentos sobre como as diferenças de cenários podem produzir nas organizações 

resultados e modelos de gestão distintos.  
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Dentro dessa perspectiva, Siqueira et al. (2022) citam que essa teoria explica que 

não existe um exemplo universal de sistemas de informações gerenciais que seja útil para 

todas as organizações, ele vai depender do ambiente e das suas contingências. Negrini e 

Simonetto (2021) destacam que os fatores ambiente, mercado, tamanho, concorrência e 

tecnologias acabam interferindo na estrutura organizacional, bem como nas 

implementações tecnológicas, e essas, por sua vez, possuem forte influência sobre o 

desempenho alcançado.   

O uso da teoria contingencial, para Siqueira et al. (2022), pode explicar a natureza 

das informações que são captadas pelos gestores, como eles agem e tomam decisões 

diante delas. Esses autores constataram que os gestores possuem muita necessidade de 

informações referente ao ambiente externo o qual estão inseridos. Eles apontaram que as 

incertezas e as estratégias influenciam diretamente nessa demanda de informações 

gerenciais, pois as estratégias de diferenciação de produtos e serviços adotadas por 

algumas empresas, por exemplo, demandam informações especificas relacionadas ao 

mercado para terem sucesso. 

  Fernandes, Câmara e Silva (2022) acreditam que os fatores contingenciais podem 

afetar diversas áreas das organizações, inclusive podem prejudicá-las ou incentivá-las, 

assim como podem influenciar na decisão de adoção de algumas práticas organizacionais. 

Estes autores acreditam que as variáveis tecnologia, cultura organizacional, fornecedores 

e clientes influenciam as empresas a adotarem práticas sustentáveis em seus negócios. 

Nesse caso, afirmam que elas sofrem forte influência de pressões externas à organização, 

como por exemplo dos clientes e dos fornecedores. 

Nessa mesma ideia, Andrade (2023) afirma que em ambientes com maior nível de 

concorrência, as organizações sofrem influências para praticarem técnicas mais atuais e 

modernas. Segundo o autor, quando as organizações se adaptam às condições e pressões 

ambientais, estão aproveitando as oportunidades para se manterem em funcionamento e 

atingirem seu sucesso. Por fim, o autor alega que o ambiente e seu nível de 

competitividade podem influenciar na adoção de práticas orçamentárias mais modernas. 

 Sobre práticas modernas, Dallabona e Vigarani (2024) afirmam uma relação 

direta entre ambiente e tecnologia, alegando que essa última gera influência nas rotinas 

contábeis de empresas e, por isso, os profissionais precisam de atualizações constantes e 
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adequações ao ambiente. Os autores apontam que tanto os agentes ambientais internos 

como externos são necessários para a existência das organizações, pois esses geram 

modificações que vão auxiliar na evolução das suas atividades administrativas.  

Na concepção de Oliveira Junior e Lima (2023), existem fatores contingenciais 

que influenciam na gestão de riscos nos órgãos públicos. Para eles, a variável estratégia 

é o fator que mais gera impacto nas atividades dessa gestão, sendo o fator contingencial 

que mais gera interferências nas suas decisões orçamentárias. Inclusive, os autores 

apontam a importância de estudos utilizando a abordagem contingencial sobre essas 

variáveis, pois produzem informações e reflexões relevantes para os gestores elaborem 

estratégias para lidar com as incertezas. 

 Com o objetivo idêntico ao estudo de Oliveira Junior e Lima (2023), a pesquisa 

de Fernandes (2022), no âmbito de uma instituição federal de ensino superior, constatou 

a importância de práticas de gestão de riscos para lidar com as incertezas ambientais. 

Essas práticas realizadas com a finalidade de atingimento dos objetivos institucionais, 

como a supervisão da estratégica e atividades de governança, sofrem impacto direto das 

exigências dos órgãos de controle para que adotem práticas de governança pública de 

gestão de riscos cada vez mais eficientes. 

Assim como existem fatores que interferem na adoção de práticas de gestão 

(Fernandes, Câmara e Silva, 2022), o inverso também acontece, as práticas podem 

interferir nas variáveis estudadas (estrutura, tecnologia, ambiente, tecnologia), vindo a ser 

vistas como os próprios fatores contingenciais. 

 Por exemplo, Miranda, Saldanha e Pedro Filho (2023), estudaram sobre a adoção 

de práticas de gestão e sua influência. Segundo eles, gestão por processos interfere de 

forma positiva na organização, pois existem benefícios resultantes dela. Eles alegam que 

a estrutura e a tecnologia organizacional sofrem modificações e ajustes provenientes da 

gestão por processos e sua busca eficiência e eficácia. Essas modificações, fruto da 

atividade em questão, são necessárias para que a organização se adapte às novas 

determinações e sigam desempenhando seu papel com maior nível de otimização. 

  Para Oyadomari et al. (2023), determinadas condições de controle de 

planejamento, de custos e de indicadores de desempenho quando alinhados de forma 
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estratégica garantem um alto de nível de performance organizacional. Com isso, é 

possível entender que determinadas práticas gerenciais podem ser fatores contingentes do 

nível de desempenho alcançado nas organizações, como por exemplo, o alinhamento 

entre as prioridades e o uso de indicadores adequados. 

A seguir, segue Quadro 5 que apresenta uma síntese dos estudos recentes e suas 

conclusões. 

Quadro 5- Síntese dos estudos recentes sobre a teoria da contingência  

AUTOR OBJETIVO DO ESTUDO CONCLUSÕES 

Negrini e Simonetto 

(2021) 

Estabelecer teoria sobre as relações 

da TIC com a Teoria da 

Contingência Estrutural, a fim de 

investigar os fatores contingenciais 

que se relacionam com a TIC 

Não existe um modelo pronto e único de uma forma de 

gestão aplicável em todas as organizações, sendo essa 

definida através da força dos fatores contingenciais 

Fernandes, Câmara e 

Silva (2022)  

Analisar como os fatores 

contingenciais e o uso de sistemas de 

controle gerencial estão associados 

às práticas de gestão sustentáveis em 

organizações privadas 

A tecnologia, cultura organizacional, fornecedores e 

clientes, são fatores contingenciais associados com a 

adoção de práticas de gestão sustentáveis pelas 

organizações do estudo 

Siqueira et al. (2022) 

Investigar a associação entre as 

variáveis contingenciais e a 

necessidade de informações 

gerenciais no contexto das Micro e 

Pequenas Empresas 

As características dos sistemas de informações 

gerenciais vão depender do ambiente e das suas 

contingências, além disso, relação entre incerteza, 

estratégia de diferenciação com informações gerenciais 

Fontes, Leite e 

Fernandes (2022) 

Verificar interdependências entre 

inovação em serviços, autonomia 

estrutural, sistemas de medição de 

desempenho e resultados em 

organizacionais em escolas públicas 

portuguesas 

A autonomia estrutural das organizações é fator 

contingencial do desempenho organização, inclusive no 

que se refere a gestão de recursos 

Fernandes (2022) 

Investigar os fatores contingenciais 

que podem afetar as práticas da 

gestão de riscos na Universidade 

Federal da Paraíba 

A legislação e o controle dos órgãos de fiscalização são 

um fator contingencial externo; ao passo que os 

recursos orçamentários são influenciados pelo fator 

tamanho da instituição 

Serraglio (2022) 

 Analisar a relação entre os fatores 

contingenciais externos e internos e 

o desempenho financeiro e não 

financeiro das (IFES) brasileiras 

O resultado financeiro dessas instituições está 

relacionado com as incertezas ambientais (fatores 

externos) e os resultados não financeiros mostraram 

relações com a qualificação do corpo docente e 

estrutura organizacional (fatores internos) 

Akoumani, Santos e 

Sallaberry (2023) 

Analisar as influências da orientação 

empreendedora na relação entre a 

inovação do modelo de negócios e o 

desempenho organizacional em 

supermercados 

A orientação dentro das organizações voltadas para 

adoção de inovações pode resultar em melhores 

desempenhos, inclusive alegam que esse é resultado da 

adaptação da organização ao ambiente e de 

planejamento 

Oyadomari et al. 

(2023) 

Investigar se os controles de 

planejamento, de custos e 

indicadores de desempenho 

estrategicamente alinhados se 

relacionam com o nível de 

O controle de planejamento, de custos e de indicadores 

de desempenho interferem no nível de performance 

organizacional, perceberam inclusive a necessidade de 

alinhamento dessas variáveis  
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desempenho organizacional em 

empresas privadas 

Miranda, Saldanha e 

Pedro Filho (2023) 

Identificar os benefícios que a gestão 

de processos por fluxograma traz 

para o funcionamento de uma 

biblioteca universitária 

A gestão por processos interfere de forma positiva na 

organização, além disso, a estrutura e a tecnologia da 

organização sofrem modificações provenientes da 

gestão por processos  

Oliveira Junior e 

Lima (2023)  

Verificar quais fatores 

contingenciais que influenciam as 

práticas de gestão de riscos em 

órgãos públicos 

Existem fatores que influenciam na gestão de riscos nos 

órgãos públicos, sendo a variável estratégia o fator que 

mais gera impacto positivo nas atividades dessa gestão 

Andrade (2023) 

Analisar as relações existentes entre 

os fatores contingenciais e as 

práticas de contabilidade gerencial 

em indústrias 

Em ambientes com maior nível de concorrência, as 

organizações sofrem influências para praticarem 

técnicas contábeis mais atuais e modernas. A 

escolaridade também é fator influente 

Dallabona e Vigarani 

(2024) 

Analisar a percepção dos contadores 

sobre os efeitos de variáveis 

contingenciais na implementação da 

ferramenta eSocial 

O ambiente contábil vem passando por muitas 

mudanças estruturais e culturais, principalmente 

dentro do aspecto tecnológico, sendo assim, essa área 

necessita de constantes atualizações para adaptações 

ao ambiente 

   

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

 

Diante do quadro acima, percebe-se recentes pesquisas analisando a relação da 

teoria contingencial com práticas contábeis e orçamentárias. Abordando a utilidade da 

teoria em questão para dentro do contexto orçamentário, Ribeiro et al. (2021) afirmam 

que o seu uso para entendimento do processo orçamentário pode trazer maior nível de 

eficiência para as organizações, além de tornar a gestão mais realista. 

Machado, Vicenti e Lavarda (2014) alegam que os fatores contingenciais que 

afetam o planejamento orçamentário são os mesmos identificados como fatores que 

afetam a organização como um todo, como a estrutura, a tecnologia, o ambiente, a 

estratégia e o porte. Com isso, conclui-se que esses fatores contingenciais têm o poder de 

influenciar as organizações em áreas e atividades diversas, como por exemplo, o processo 

de elaboração e execução do orça. 

De acordo com Galbraith (1973), os orçamentos elaborados para implementações 

de projetos são na verdade um pré-orçamento, pois esses sofrem ajustes em razão das 

incertezas das tarefas executadas. Segundo ele, quanto maior grau de incertezas das 

tarefas, maior é a necessidade de compreensão delas, com isso, o orçamento previamente 
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planejado sofre maiores alterações nas suas alocações de recursos e prioridades. Para 

Speeden e Perez (2020), esses ajustes também podem ser resultado de fatores internos à 

organização, como erros de previsão de orçamento e estratégias adotadas com a finalidade 

de alcançar o equilíbrio fiscal no final do exercício.  

Ribeiro et al. (2021) explicam que apesar do caráter preditivo dos orçamentos, 

eles podem ser influenciados por fatores contingenciais, os quais modificam sua estrutura 

inicial de forma positiva (com aumento de receitas) ou negativa (com aumento de 

despesas). Para os autores, o planejamento orçamentário, elaborado através da estimativa 

de receitas e despesas, ficam sujeitos a modificações e ajustes as condições ambientais 

após a sua definição. Sendo assim, os autores comentam sobre a necessidade da 

abordagem contingencial dos orçamentos, visto que eles sofrem muitas interferências. 

Lanis e Bueno (2020) constataram que fatores ligados ao ambiente externo, como 

a economia local, são fatores que afetam a sua gestão orçamentária de municípios, 

constatando que indicadores econômicos e sociais relacionados ao desenvolvimento 

humano municipal, população, inflação e a qualidade da gestão fiscal são fatores 

contingenciais do orçamento. Assim, municípios mais desenvolvidos economicamente 

tendem a ter orçamentos mais equilibrados. 

O estudo realizado por Serraglio (2022) concluiu que a incerteza, caracterizada 

pelos cortes orçamentários, é um fator contingencial externo que traz malefícios paras as 

IFES, tendo em vista que essas precisam adaptar suas realidades aos recursos disponíveis, 

por meio de mudanças estruturais que proporcionam uma melhoria em seus desempenhos 

financeiros. Nesta mesma linha, Huynh, Le e Tran (2024) atestam que a capacidade 

gerencial pode minorar os efeitos da incerteza sobre as organizações.  

Também analisando a influência de fatores externos, o estudo de Pavlatos e 

Kostakis (2022), apontou que situações relacionadas a um ambiente externo de crise, 

como por exemplo, a pandemia COVID-19, exigem o maior uso dos orçamentos para 

planejamento, alocação de recursos e controle de custos. Isso significa que em situações 

imprevisíveis, os gestores intensificam o uso dos orçamentos atribuindo-lhes maior 

relevância para responder à crise e lidar com as situações emergentes. Concluem que as 

mudanças na intensidade do uso do orçamento podem estar relacionadas às consequências 

de uma situação imprevisível.  
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Bruns e Waterhouse (1975), ao estudar sobre o controle orçamentário e seus 

fatores contingenciais, percebeu que a própria estrutura organizacional, como nível de 

autonomia e centralização das tarefas, afeta nível de controle do orçamento. Sendo assim, 

eles concluem que esse controle dentro de uma organização é determinado pela sua 

estrutura e pelo nível de estabilidade do ambiente externo, quanto menos estável o 

cenário, menos eficiente se torna o controle orçamentário. De forma similar, Chenhal 

(2003) alega que o uso de orçamentos menos tradicionais e mais abertos focados no 

ambiente externo, são adequados em cenários marcados por incertezas, tecnologias 

imprevisíveis e grande interdependência de tarefas.  

Analisando a influência do tamanho organizacional em práticas orçamentárias em 

grandes empresas europeias privadas, Haldma e Lääts (2002) entenderam que quanto 

maior a empresa, mais sofisticados eram seus os orçamentos. Essa percepção corrobora 

com a pesquisa de Merchant (2007), a qual também constatou a interferência da variável 

porte nos orçamentos das empresas pesquisadas. Segundo ele, nas grandes empresas, suas 

estruturas eram mais descentralizadas e os orçamentos eram mais formais e participativos, 

inclusive utilizados com maior intensidade nas avaliações de desempenho. 

Analisando as estratégias organizacionais e sua influência no orçamento, 

Anderson e Lanen (1999), perceberam que a estratégia adotada pela organização interfere 

diretamente no conteúdo orçamentário. Segundo esse estudo, os orçamentos ficam mais 

precisos à medida que vão ocorrendo mudanças em seu planejamento estratégico, assim, 

eles alegam que quanto maior a visão estratégica da organização, mais realistas e 

minuciosos precisam ser seus orçamentos. De forma complementar, Silveira, Martins e 

Lunkes (2017) ao estudar sobre o alinhamento estratégico em uma instituição de ensino 

superior, concluíram que o planejamento orçamentário deve estar de acordo com o 

planejamento estratégico para lidar com o ambiente instável, sendo assim, seus objetivos 

e metas gerais devem ser coerentes com os objetivos e metas orçamentárias. 

O estudo de Espejo (2008) apontou alguns fatores contingenciais que se 

relacionam com as características do sistema orçamentário em indústrias paranaenses. 

Sua pesquisa constatou a veracidade de hipóteses que afirmam que as variáveis 

contingenciais influenciam diretamente o grau de aderência ao orçamento. Ele ressalta a 

relevância do orçamento como instrumento relevante para o alcance dos objetivos 

organizacionais e alega que os atributos do sistema orçamentário e seu uso de forma 
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intensiva influenciam diretamente o alcance do desempenho organizacional. Uyar e 

Kuzey (2016) também chegaram a essa mesma constatação em seu estudo, eles 

perceberam que o desempenho organizacional é significativamente afetado pela 

intensidade da utilização do orçamento e outros fatores contingentes, como incertezas 

ambientais, estrutura organizacional e funcionalidades de TI. 

Com relação aos orçamentos públicos, Ribeiro et. al (2021) alegam que esses 

sofrem intervenções de estudos técnicos elaborados com a finalidade analisar a situação 

fiscal das contas públicas, assim, esses orçamentos sofrem variações nas receitas e 

despesas planejadas em virtude das diretrizes orçamentárias contidas na LDO. Dentro 

dessa mesma ideia, Silveira, Martins e Lunkes (2017) entenderam que o planejamento e 

a execução do orçamento público estão atrelados às metas e objetivos traçados no PPA, 

assim, alegam que o orçamento público deve seguir regras e princípios por força de lei, 

sendo sujeitos a ambiente regulatório que normatiza a espécie. Em orçamentos 

municipais, Ribeiro et al. (2021), perceberam que esses eram muito ajustados em virtude 

de contingências resultantes de demandas sociais. 

A seguir, segue Quadro 6 sintetizando os estudos realizados sobre o processo 

orçamentário utilizando a base teórica da abordagem contingencial. 

Quadro 6- Síntese dos estudos sobre o orçamento e a teoria da contingência  

AUTOR OBJETIVO DO ESTUDO CONCLUSÕES 

Bruns e Waterhouse 

(1975) 

Analisar os fatores contingenciais do 

controle orçamentário 

O controle orçamentário nas organizações pode ser 

influenciado pela sua estrutura bem como pelo nível 

de estabilidade do ambiente externo, quanto menos 

estável o cenário, menos eficiente esse controle 

Anderson e Lanen 

(1999) 

Explorar a evolução de práticas de 

contabilidade gerencial, inclusive 

orçamentárias, usando um 

referencial da teoria contingencial 

Foram detectados padrões de mudanças orçamentárias, 

as estratégias influenciam diretamente o conteúdo 

orçamentário, quanto maior o nível de planejamento e 

visão estratégica, mais precisos e detalhados são os 

orçamentos 

Haldma e Lääts 

(2002) 

Analisar a influência do tamanho 

organizacional em práticas 

orçamentárias em grandes empresas 

europeias privadas 

Eles concluíram que o porte/tamanho da organização é 

um fator contingencial do orçamento, sendo assim, 

quanto maior a empresa, mais sofisticados são os seus 

orçamentos o meu amor 

Chenhal (2003) 

Apresentar uma revisão crítica dos 

achados de estudos baseados em 

contingências nos últimos vinte anos 

Segundo esse autor, o orçamento é influenciado pelo 

ambiente externo e o seu nível de incertezas. as 

incertezas, tecnologias imprevisíveis e grande 

interdependência de tarefas momentos menos 

tradicionais e mais flexíveis 
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Merchant (2007) 

Analisar como as diferenças dos 

sistemas de orçamento, em níveis 

corporativos, se relaciona com 

alguns fatores contingenciais  

Ele conclui que o orçamento depende do contexto 

corporativo, empresas maiores usam muito mais o 

orçamento numa gestão mais formal, além disso, os 

orçamentos são utilizados para avaliação de 

desempenho nessas empresas 

Espejo (2008) 

Compreender os atributos do sistema 

orçamentário a partir das variáveis 

contingenciais, considerando 

determinados níveis de desempenho 

Os atributos do sistema orçamentário e seu uso de 

forma intensiva influenciam diretamente o alcance do 

desempenho organizacional, além disso, percebeu que 

esse é influenciado pelos fatores contingenciais 

clássicos da literatura 

Uyar e Kuzey (2016) 

Analisar a relação entre o uso do 

orçamento e desempenho 

organizacional em empresas turcas 

Concluíram que o desempenho organizacional está 

diretamente relacionado com a intensidade do uso dos 

orçamentos, quanto maior o nível do uso orçamentário, 

maiores são os níveis de desempenho alcançado 

Silveira, Martins e 

Lunkes (2017) 

Verificar o alinhamento entre o 

planejamento estratégico e o 

orçamentário em uma instituição 

pública federal de ensino 

Existe uma relação entre as previsões legais e as 

orientações de planejamento, havendo um alinhamento 

entre o planejamento estratégico e o orçamentário na 

instituição, sendo obrigatório a vinculação dos projetos 

a serem desenvolvidos aos objetivos estratégicos 

 

Machado, Vicenti e 

Lavarda (2014) 

Analisar a relação dos fatores 

contingenciais com o sistema 

orçamentário em uma empresa 

metalúrgica 

O sistema orçamentário é afetado pelos fatores 

estratégia estrutura tecnologia ambiente e porte, além 

disso, identificaram que as empresas analisam os 

cenários e a realizam planos de investimentos com 

relação às suas finanças 

Speeden e Perez 

(2020) 

Explorar fatores que têm relação 

com a qualidade do planejamento 

orçamentário em municípios do 

estado de São Paulo 

Perceberam que na gestão orçamentária de municípios, 

essa é influenciada diretamente pela economia local, 

visualizaram que indicadores econômicos e sociais são 

fatores contingenciais do orçamento 

Lanis e Bueno 

 (2020) 

Identificar os fatores políticos, 

econômicos e sociais que afetam a 

qualidade da gestão orçamentária 

dos municípios do estado de 

Rondônia 

Melhores indicadores sociais como, IDH elevado, e 

menores populações induzem orçamentos mais 

equilibrados, os mais desenvolvidos economicamente 

possuem melhor eficiência na gestão da receita e 

despesa pública  

Ribeiro et al. (2021) 

Averiguar a aproximação que os 

municípios da região metropolitana 

de Maringá têm ante ao modelo do 

orçamento participativo/PR 

Pode-se verificar haver baixa participação popular no 

ciclo orçamentários dos municípios analisados, sendo 

assim, é possível afirmar que os orçamentos dessas 

cidades não sofrem influência do orçamento 

participativo de Maringá/PR 

Ribeiro et al. (2021) 

Analisar a execução do orçamento 

da Câmara Municipal de Marialva, 

no período de 2013 a 2018, ante o 

que determina a legislação e sob a 

ótica da teoria da contingência 

O orçamento do legislativo segue o princípio da 

legalidade, no entanto, existe uma diferença das receitas 

em relações despesas efetivas, com isso, afirmam que o 

planejamento feito não foi feito de modo eficiente 

Pavlatos e Kostakis 

(2022) 

Investigar o impacto da pandemia de 

COVID-19 no orçamento em 

hospitais públicos, com foco no uso 

do orçamento 

Os autores perceberam que em situações de crise, os 

hospitais aumentaram a intensidade do uso do 

orçamento para planejamento, alocação de recursos e 

controle de custos 

Serraglio (2022) 

Analisar a relação entre os fatores 

contingenciais externos e internos e 

o desempenho financeiro e não 

financeiro das IFES brasileiras 

Perceberam que os fatores contingenciais externos 

(incerteza ambiental) influenciam no desempenho 

financeiro, e quanto aos fatores internos (qualificação 

do corpo docente e tamanho), esses influenciam o 

desempenho não financeiro dessas instituições  

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Neste capítulo, foi feita uma descrição sobre os procedimentos metodológicos 

necessários para atingir a finalidade deste estudo. A pesquisa foi devidamente delineada, 

foram apresentadas as unidades de caso e de análise, as informações sobre a coleta de 

dados, o protocolo do estudo de caso e sobre a análise e interpretação dos dados. Constam 

ainda os critérios de validade e confiabilidade utilizados para aferir a credibilidade da 

pesquisa bem como o modelo teórico-empírico desta. 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Segundo ensina Gil (2023), quanto aos objetivos, este estudo pode ser classificado 

como descritivo e exploratório. As pesquisas descritivas são aquelas que possuem o 

objetivo de apenas descrever as características de uma população, fenômenos ou relações 

entre variáveis, sem explicar a ocorrência desses. Já as pesquisas exploratórias são 

aquelas que possuem a finalidade de esclarecer conceitos, ideias ou fatos, além disso, são 

assim definidas quanto o assunto abordado é pouco explorado por estudiosos (Vergara, 

2015; Gil, 2019). 

Quanto à abordagem, trata-se de um estudo qualitativo, tendo em vista que o objeto 

de pesquisa são as pessoas diretamente envolvidas no processo de elaboração, execução 

e controle orçamentários (Matias-Pereira, 2019).  Para Gil (2019), as pesquisas 

qualitativas servem para estudar um caso em profundidade. O autor explica que a 

interpretação dos dados nessas pesquisas se dá através da obtenção de um sentido mais 

amplo para dados coletados, e isso acontece através do conhecimento teórico do 

pesquisador. 

Sobre o método utilizado, foi feito um estudo de caso. Yin (2015) explica que o 

estudo de caso é apropriado quando a pesquisa busca investigar “como” e o “porque” de 

eventos contemporâneos, onde o pesquisador possui pouco ou nenhum controle sobre os 

acontecimentos. O autor comenta que esse método pode ser usado em diversas situações, 

contribuindo para o conhecimento de fenômenos individuais, grupais, organizacionais, 

sociais, políticos. Além disso, o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga 

fenômenos contemporâneos em profundidade considerando que as condições contextuais 

são pertinentes a compreensão do fenômeno. 
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Ainda caracterizando esta pesquisa, ela se refere a um estudo de caso único 

integrado, pois de acordo com Yin (2015), esse tipo de investigação possui a coleta de 

dados de forma extensiva através de unidades de análise, e integrada já que os campi são 

unidades de investigação independentes, mas que fazem parte de um único contexto 

organizacional (IFS). O referido autor ainda alega que essas pesquisas contribuem 

grandemente para a formação teórica porque realizam um estudo mais aprofundado sobre 

o tema dentro de uma situação de forma mais específica e com maiores detalhes 

operacionais. 

3.2 UNIDADE DE CASO E UNIDADE DE ANÁLISE 

A unidade de caso desta pesquisa, conforme já mencionado, foi o IFS, e as 

unidades de análise foram seus Campi, situados nas cidades: Aracaju, São Cristóvão, 

Nossa Senhora do Socorro, Itabaiana, Lagarto, Estância, Nossa Senhora da Gloria e 

Propriá. As unidades de análise são, dentro de um estudo de caso, os sujeitos a serem 

estudados na pesquisa e fontes dos dados a serem coletados, sendo partes integrantes de 

um todo e com o objetivo de delimitar e direcionar a coleta de dados (Yin, 2015). 

Os Campi foram considerados como unidades de análise uma vez que integram o 

IFS e possuem proposta orçamentária anual própria, conforme seus regimentos internos. 

mesmo (IFS, 2017). Apenas o Campus Tobias Barreto não foi incluído nesta pesquisa, 

uma vez que não foi possível realizar a entrevista com o seu gestor. 

 O IFS surgiu após a criação da lei que regulamentou os institutos federais, a Lei 

No 11.892/2008. Com esse regulamento, a Escola Agrotécnica Federal de São de 

Cristóvão, como era chamada e o Centro Federal de Educação Tecnológica de Sergipe 

(CEFET-SE) se uniram formando o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Sergipe. Desde então, houve a expansão do quantitativo de Campi em toda a região 

sergipana, sendo o mais novo o Campus de Poço Redondo, inaugurado em 2023, fruto da 

expansão da Rede Federal de Educação do Governo Federal juntamente com MEC e o 

SETEC em 2005 (IFS, 2021). Como até o ano de 2023, o Campus Poço Redondo não 

teve orçamento próprio, sendo gerido com o orçamento proveniente da Reitoria, esse 

também ficou de fora desta pesquisa.  
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3.3 COLETA DE DADOS 

De acordo com Cresweel (2020), a abordagem qualitativa permite a utilização de 

diferentes estratégias de investigação e métodos de coleta de dados, diante da necessidade 

de obtenção das informações necessárias para compreensão do tema escolhido.  

Para essa pesquisa, foram coletados dados secundários, oriundos da pesquisa 

documental através da análise de relatórios, normas, portarias, regulamentos, manuais e 

planos estratégicos do IFS. Os principais documentos analisados foram os relatórios de 

gestão anuais, extraindo dados relevantes sobre o orçamento e sua execução durante 

alguns anos, as formas de captações de recursos extraorçamentários e os valores dessas 

por ano, e o Plano de Contingência 2022, do qual se extraiu dados sobre as estratégias e 

ações realizadas por todos os campi para a redução das despesas. Além disso, o Plano de 

Trabalho Anual e o Plano de Desenvolvimento Institucional do IFS foram consultados 

para averiguar como os gestores do Instituto se planejaram, a médio e longo prazo, para 

se adequar ao cenário com pouco recursos, como por exemplo suas prioridades 

orçamentárias. 

Também foram colhidos dados primários, ou seja, coletados especificamente para 

serem usados nesta pesquisa (Ferreira, 2015). Isso se explica porque os gestores do IFS 

responderam questões relativas exclusivamente ao objetivo geral deste estudo.  

Para obtenção dos dados primários, foi utilizada a entrevista semiestruturada. Para 

Gil (2019), ela tem a finalidade de extrair informações necessárias para a investigação, 

possibilitando a coleta de dados sobre os mais variados aspectos da vida social e 

informações em profundidade. Segundo Martins e Theóphilo (2016), por meio dessa 

técnica é possível entender qual a percepção que os pesquisados têm sobre determinadas 

questões por meio de um roteiro prévio, mas com o pesquisador possui liberdade para 

acrescentar novas questões que julgar pertinentes. Sendo assim, seguindo um roteiro 

parcialmente estruturado, as entrevistas desta pesquisa foram realizadas de forma 

presencial e on-line via plataforma Teams. 

A respeito da seleção das perguntas para o roteiro, essas foram elaboradas de 

acordo com o que os teóricos abordam sobre os temas tratados. A princípio, o roteiro foi 

dividido em três blocos, esses correspondentes aos objetivos específicos 1,2 e 3 desta 

pesquisa, e em cada um desses, buscou-se o que os autores expõem sobre: adaptações 
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estratégias na gestão orçamentária, influência das estratégias no desempenho 

organizacional e estratégias de governança para tratamento das incertezas.  

Com isso, para o Bloco 1, identificou que os autores expõem a necessidade de 

realização de ajustes orçamentários para adaptação ao ambiente bem como a seleção das 

áreas prioritárias frente às restrições (Galbraith,1973; Speeden; Perez, 2020; Ribeiro et 

al., 2021), além disso, autores mencionam a importância das captações de recursos como 

tática orçamentária (Sardinha, 2017; Fonseca; Cerquinho, 2021). 

 Para o Bloco 2, foi percebido que os teóricos alegam que as estratégias adotadas 

possuem o poder de influenciar o desempenho organizacional das instituições (Fernandes, 

2022; Akoumani; Santos; Sallaberry, 2023). Com isso, utilizou-se para definir 

“desempenho organizacional”, os critérios de avaliação do MEC para tal medição, como 

as avaliações institucionais, de cursos e do desempenho acadêmico dos alunos.  

Por fim, para o Bloco 3, a princípio, buscou-se analisar a concepção dos gestores 

sobre “incertezas” e “principais incertezas”, além disso, percebeu-se que teóricos da 

teoria da contingência alegam a importância da previsão, análise, avaliação e 

minimização das incertezas ao se considerar o ambiente externo (Dallabona; Nardeli; 

Fernandes, 2019; Muth, 2019; Pinto; Nogueira; Cerquinho, 2020; Sena, 2021). 

Segundo Taquette e Borges (2020), a pesquisa qualitativa busca, ao invés da 

representatividade numérica, captar opiniões que sejam relevantes para entender o 

fenômeno a ser estudado. Assim, nas entrevistas realizadas foram consideradas as 

opiniões de gestores ocupantes do cargo de Diretores Gerais, responsáveis pelo 

planejamento, execução e controle orçamentário nos Campi. Os entrevistados não foram 

identificados pelo nome na análise dos dados, visando o sigilo e de confidencialidade das 

respostas, e foram nomeados apenas como entrevistados E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7 e E8. 

O Quadro 7 demonstra detalhadamente como os dados foram coletados, de acordo 

com cada objetivo específico, informando as fontes de evidência, as formas de análise de 

dados e os resultados pretendidos. 

 



60 
 

Quadro 7- Procedimentos para coleta de dados e resultados pretendidos 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS FONTES DE EVIDÊNCIA 
PROCESSO DE COLETA DE 

DADOS 

ANÁLISE DE 

DADOS 
RESULTADOS PRETENDIDOS 

Verificar como o IFS adapta sua 

alocação de recursos e prioridades 

em resposta às restrições 

orçamentárias e às demandas 

emergentes 

1. Relatórios, normas, 

portarias, regulamentos, 

manuais e planos anuais e 

estratégicos do IFS                                     

2.  Entrevistas 

1. Busca nos relatórios, normas, portarias, 

regulamentos, manuais e planos anuais e 

estratégicos do IFS sobre alocação e 

prioridades em resposta às restrições 

orçamentárias  

1. Análise documental                         

2. Análise de conteúdo 

1. Compreensão sobre como o IFS adapta 

sua alocação de recursos e prioridades em 

resposta às restrições orçamentárias e às 

demandas emergentes 

Diagnosticar como as adaptações 

realizadas afetam diretamente o 

desempenho organizacional do IFS 

1. Relatórios, planos anuais e 

estratégicos do IFS e avaliações 

de desempenho do IFS                                            

2. Entrevistas  

1. Busca nas fontes de evidências sobre 

as adaptações e o desempenho 

organizacional do IFS                                                                      

2. Agendamento das entrevistas              

3. Realização das entrevistas                                                                                          

4. Transcrição das entrevistas 

1. Análise documental                         

2. Análise de conteúdo 

1. Compreensão sobre como as 

adaptações afetam diretamente o 

desempenho organizacional do IFS 

Identificar como as estratégias de 

governança adotadas afetam a 

capacidade do IFS em se planejar e 

lidar com as incertezas do 

ambiente orçamentário 

1. Entrevistas 

1. Agendamento das entrevistas                                  

2. Realização das entrevistas                       

3. Transcrição das entrevistas 

1. Análise de conteúdo 

1.  Compreensão sobre como as 

estratégias de governança adotadas afetam 

a capacidade do IFS em se planejar e lidar 

com as incertezas do ambiente 

orçamentário 

Propor um guia orientador sobre 

captação de recursos 

extraorçamentários para os Campi, 

visando fomentar a busca por 

financiamento de projetos. 
 

1. Informações sobre as 

captações já realizadas pelos 

Campi                                             

2. Informações sobre formas de 

buscar as captações, 

dificuldades e como conseguir 

o financiamento de projetos 

1. Identificar nas entrevistas e 

documentações do IFS sobre as captações 

já realizadas pelos Campi                                          

2. Estudar e buscar informações sobre 

formas de buscar as captações, 

dificuldades e como conseguir o 

financiamento de projetos 

1. Análise documental                         

2. Análise de conteúdo  

 

1. Propor, a partir das informações 

obtidas, um guia orientador sobre 

captação de recursos extraorçamentários 

para os Campi, visando contribuir e 

fomentar a busca por financiamento de 

projetos 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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3.4 PROTOCOLO DO ESTUDO DE CASO 

A seguir, no Quadro 8, segue protocolo do estudo de caso utilizado nesta pesquisa. 

Segundo Yin (2015), esse instrumento tem a finalidade detalhar os procedimentos 

operacionais a serem realizados e conduzir a pesquisa para que ela seja confiável. 

Quadro 8– Protocolo do estudo de caso 

ETAPAS ESPECIFICAÇÃO 

 

 

Visão geral do estudo de caso e 

finalidade do protocolo 

 

1. Esse estudo tem o objetivo diagnosticar como o 

IFS se adapta e responde às incertezas no 

ambiente orçamentário em relação à alocação e 

gestão de recursos públicos 

2. A finalidade deste protocolo foi conduzir a 

pesquisa explicando os procedimentos 

necessários para a coleta e análise de dados 

 

Procedimentos de coleta de dados 

 

1. Análise documental de relatórios, normas, 

portarias, regulamentos, manuais, planos anuais e 

estratégicos e avaliações de desempenho do IFS 

2. Realização de entrevistas semiestruturadas com 

os gestores dos Campi que fazem parte da 

pesquisa 

 

 

 

 

Questões de estudo de caso 

 

1. Como o IFS adapta sua alocação de recursos e 

prioridades em resposta às restrições 

orçamentárias e às demandas emergentes? 

2. Como as adaptações realizadas afetam diretamente 

o desempenho organizacional do IFS? 

3. Como as estratégias de governança adotadas 

afetam a capacidade do IFS em se planejar e lidar 

com as incertezas do ambiente orçamentário? 

4. Como o aprimorar, por meio de um guia 

orientador, a captação de recursos 

extraorçamentários para os Campi, visando 

fomentar a busca por financiamento de projetos? 

 

 

 

Guia para o relatório de estudo de caso 

 

1. Elaborar o relatório da forma mais clara possível 

descrevendo as estratégias de alocação de 

recursos, decisões orçamentárias e as estratégias 

de governança adotadas pelo IFS frente às 

incertezas do ambiente orçamentário 

2. Elaborar o relatório utilizando as informações 

obtidas na pesquisa documental  

3.  Elaborar o relatório seguindo as regras da técnica 

análise de conteúdo, entendendo as percepções dos 

gestores para alcançar as respostas do problema de 

pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

3.5 ANÁLISE E INTEPRETAÇÃO DOS DADOS 

As informações frutos das entrevistas realizadas foram transcritas e tratadas por 

meio da análise do conteúdo. Esta técnica, segundo Vergara (2015), identifica como 



62 
 

determinado tema está sendo abordado de forma escrita ou oral. A autora diz ainda que 

apesar de ser originário das pesquisas quantitativas, pode ser utilizada também nas 

abordagens qualitativas, podendo ser aplicada após a realização de uma entrevista e para 

fins exploratórios. Na visão de Bardin (2016), essa técnica se refere a um conjunto de 

metodologias para analisar as comunicações, que podem ser as mais diversificadas.  

De acordo com Bardin (2016), há três etapas que devem ser seguidas na análise 

de conteúdo: pré-análise (sistematização de tudo que foi coletado nas entrevistas e 

percepção das primeiras impressões), exploração do material (divisão dos assuntos em 

subcategorias seguindo a regra da homogeneidade e identificação dos trechos e falas mais 

significativas das entrevistas) e tratamento dos resultados, inferências e interpretação 

(através da significação das mensagens e obtenção de informações suplementares com 

base nos objetivos do estudo, são clarificados os conteúdos).  

Com isso, nesta pesquisa foi seguida as três etapas descritas por Bardin. Na fase 

de pré-análise, foi feita uma leitura de todas as transcrições das entrevistas realizadas e 

dos documentos pertinentes, como Plano Contingência 2022 e relatórios de gestão anuais 

e outros documentos, com o objetivo de captar a ideia geral do conteúdo obtido. Após 

isso, foi realizada a exploração do material através de uma leitura mais profunda e atenta 

aos detalhes para realizar a codificação ou divisão dos temas abordados e identificação 

dos trechos expressivos das entrevistas, nessa etapa foi utilizado o Software Atlas TI para 

auxílio nessa tarefa.  

Após a divisão em assuntos, os dados foram tratados através do entendimento e 

compreensão de forma subjetiva das falas dos gestores sobre as adaptações necessárias 

nesse contexto, suas dificuldades enfrentadas, o que entendem sobre as áreas prioritárias 

na alocação orçamentária, as consequências no desempenho organizacional do campus e 

sobre as incertezas que atualmente assolam a educação pública ofertada pelas IFES. 

Segundo Bardin (2016), na análise de conteúdo também é preciso elaborar as 

temáticas para cada objetivo específico. A partir delas, são formuladas as perguntas para 

a realização da entrevista. Também é necessário realizar a codificação do conteúdo das 

entrevistas, que é subdividida em unidade de registro (tudo que for falado sobre o tema 

pesquisado e seus significados) e de contexto (como se fala sobre o tema pesquisado, 

permitindo a compreensão de forma mais precisa das unidades de registro). Por fim, a 
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autora fala da análise de temática (categorizar os resultados, fazer as inferências e a 

análise bidimensional).  

Por fim, também foi feita uma análise comparativa dos achados nas entrevistas e 

documentos com a literatura abordada no referencial teórica, elaborando confronto entre 

o que foi dito pelos entrevistados com o que os autores alegam. Assim, foi possível 

averiguar o que converge e o que não converge nos resultados com relação à teoria 

existente. 

Como já fora mencionado, para essa análise, foi utilizado o Software Atlas TI, 

objetivando a organização dos dados coletados através de codificação e sistematização. 

Esse recurso permite ao pesquisador uma melhor visualização das informações apuradas, 

no entanto, é preciso que esse tenha a base teórica necessária sobre o assunto para que ele 

faça as inferências e análises (Silva Júnior; Leão, 2018).  

Após realização das entrevistas pelo Teams e suas transcrições pelo próprio 

dispositivo no momento das entrevistas, os oito arquivos das transcrições foram inseridos 

no software Atlas TI. Com isso, analisando o conteúdo das falas, foram realizadas 

codificações atraves da identificação de assuntos pertinentes e frequentes nas entrevistas, 

além disso, também foram criados códigos referentes as categorias e elementos de análise, 

uma vez que ao longo das entrevistas, o gestor aborda vários assuntos dentro uma mesma 

fala. Sendo assim, os códigos criados foram relacionados a abordagem teórica e outros 

foram pontos de vistas constatados. Após essa codificação, como o software permite a 

visualização de todas as partes relacionadas por código gerado, foi feita a análise do 

conteúdo das falas.  

 3.5.1 Categorias e elementos de análise 

Para melhor compreensão do fenômeno, foi elaborado o Quadro 9, com as 

categorias e elementos de análise referentes aos objetivos específicos desta pesquisa. 
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Quadro 9 – Categorias e elementos de análise 

OBJETIVOS CATEGORIAS DE ANÁLISE ELEMENTOS DE ANÁLISE 

Verificar como o IFS adapta 

sua alocação de recursos e 

prioridades em resposta às 

restrições orçamentárias e às 

demandas emergentes 

 

Adaptações e estratégias na gestão 

orçamentária 

(Burns; Stalker, 1961; Chandler, 1962; 

Lawrence; Losch, 1972; Morgan, 2007; 

Donaldson, 1999; Muth (2019); 

Ribeiro et al., 2021; Evangelista; 

Almeida; Abreu, 2020; Lyrio Neto, 

Almeida e Almeida (2020); Speeden; 

Perez, 2020; Schmidt, 2022; Ribeiro et 

al., 2021; Serraglio, 2022)  

Alocação dos recursos; 

Seleção e análise de prioridades; 

Outras estratégias; 

 

 

Diagnosticar como as 

adaptações realizadas 

influenciam diretamente o 

desempenho organizacional 

do IFS  

Influência no desempenho 

organizacional   

(Donaldson, 1999; Maduro-Abreu, 

2019; Oyadomari et al., 2023; Fiirst; 

Beuren, 2021; Simonetto, 2021; 

Fontes; Leite; Fernandes, 2022; 

Serraglio, 2022; Akoumani; Santos; 

Sallaberry, 2023) 

 

Avaliação institucional (Infraestrutura);                                 

Avaliação dos cursos;                 

      Avaliação do desempenho acadêmico 

dos alunos 

 

Identificar como as 

estratégias de governança 

adotadas afetam a capacidade 

do IFS em se planejar e lidar 

com as incertezas do 

ambiente orçamentário 

 

Estratégias de governança adotadas 

para lidar com as incertezas 

(Dallabona; Nardeli; Fernandes, 2019; 

Muth, 2019; Pinto; Nogueira; 

Cerquinho, 2020; Speeden; Perez, 

2020; Schmidt, 2022; Nkundabanyanga 

et al., 2022; Akoumani; Santos; 

Sallaberry, 2023) 

Definição de incerteza;                        

Principais incertezas;                                             

Previsão, análise e avaliação das 

incertezas;                                             

Minimização das consequências das 

incertezas 

Propor um guia orientador 

sobre captação de recursos 

extraorçamentários para os 

Campi, visando fomentar a 

busca por financiamento de 

projetos 

 

Captação de recursos 

extraorçamentários 

(Sardinha, 2017; Fonseca e Cerquinho, 

2021; Santos, 2022) 

Informações sobre formas de buscar as 

captações e como conseguir o 

financiamento de projetos 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

3.6 CRITÉRIOS DE VALIDADE E CONFIABILIDADE 

 

Para este estudo foram realizados três critérios para averiguar a validade e a 

confiabilidade do estudo de caso, os quais serão: a validade do constructo, validade 

externa e a confiabilidade.  Segundo Yin (2015), esses critérios servem para analisar a 

qualidade das pesquisas sociais empíricas.  



65 
 

A validade do constructo se refere à definição de termos ou conceitos bem como 

da sua medida operacional correta, visando descontruir qualquer subjetividade existente 

ou noções pré-concebidas do pesquisador. Para isso, podem ser utilizadas as técnicas de 

múltiplas fontes de evidência, encadeamento de evidências e revisão do relatório de 

estudo de caso. Já a validade externa é a definição do domínio para o qual as 

generalizações poderão ser feitas, sendo que essa identificação é realizada através da 

análise das questões iniciais do estudo e das proposições teóricas, assim as generalizações 

analíticas em casos concretos podem ser realizadas de forma confiável (Yin, 2015). 

 Quanto à análise do critério de confiabilidade, essa pode ser entendida como a 

elaboração de um documento que informe o passo-a-passo detalhado realizado 

pesquisador para desenvolver o estudo, explicando todos os procedimentos operacionais 

efetivados, para que, caso algum outro pesquisador siga os mesmos passos, encontre os 

mesmos resultados. Esse critério tem a finalidade de minimizar os erros e as parcialidades 

no estudo (Yin, 2015). 

3.7 MODELO TEÓRICO-EMPÍRICO DA PESQUISA 

 

O modelo teórico-empírico de uma pesquisa, segundo Souza Filho e Struchiner 

(2021), são estruturas elaboradas que possuem a finalidade de demonstrar a relação entre 

a teoria e os dados empíricos, correspondendo a hipóteses teóricas passíveis de 

confirmações empíricas. Sendo assim, são essenciais para realizar a intermediação entre 

os conceitos e medidas. A Figura 9 representa o modelo teórico-empírico desta pesquisa. 
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Figura 9- Modelo teórico-empírico 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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4 ANÁLISE DE DADOS 

Neste capítulo, é apresentada a análise dos dados obtidos através das entrevistas e 

documentos pertinentes da instituição. Os subcapítulos se referem às categorias analíticas 

apresentadas no Quadro 9, que são: adaptações e estratégias na gestão orçamentária, 

influência no desempenho organizacional e estratégias de governança adotadas para lidar 

com as incertezas. 

4.1 ADAPTAÇÕES E ESTRATÉGIAS NA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A Figura 10, extraída do Relatório de Gestão 2023, demonstra os recursos 

recebidos pelo IFS durante o interstício de 2019 a 2023. Os cortes e contingenciamentos 

durante esse período, podem ser considerados um dos principais fatores que interferem 

no orçamento das IFES, causando dificuldades no equilíbrio das suas contas (Santos, 

2022). 

Figura 10- Orçamento do IFS (2019 a 2023) 

 
Fonte: Relatório de Gestão IFS (2023). 

Analisando o total recebido a cada ano, aconteceram reduções do orçamento total 

recebido pelo instituto. De 2019 para 2020, houve uma queda de 0,9%; já de 2020 para 

2021, uma redução de 24, 51%. No entanto, em 2022, houve um aumento de 20,29% no 
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orçamento com relação a 2021.  De 2022 para 2023, o aumento foi de 22,41%, fruto da 

recomposição orçamentária anunciada em 2023 no valor de R$2,44 bilhões para as IFES. 

Apesar do acréscimo do valor recebido para as despesas correntes de 

funcionamento (Ação 20RL) em 2022 e 2023, os gestores do IFS explicaram que o maior 

impasse atual foi garantir o pagamento dos seus contratos administrativos, pois o valor 

desses sobem a cada ano. E7 mencionou que “esses contratos mais importantes já levam 

praticamente o orçamento todo”, se referindo aos dispêndios de limpeza, segurança e 

apoio administrativo. Os gestores esclareceram que os contratos geralmente representam 

uma parcela muita alta do orçamento, chegando em muitos casos a representar um 

percentual de mais de 90%.  

Eles também explicaram que realizaram reduções no valor dos seus contratos 

diante de algumas adaptações orientadas pelo Plano de Contingência 2022, documento 

elaborado pela Reitoria e pelos Campi com o objetivo de nortear as ações dos gestores, 

visando a possibilitar adequações do orçamento às demandas de custeio, investimento e 

assistência estudantil nas unidades.  

No entanto, apesar das ações desse plano e da recomposição orçamentária, a 

situação ainda é preocupante, pois essa última não foi suficiente para garantir uma folga 

orçamentária para o cumprimento das demais despesas. E5 expôs que a recomposição não 

foi tão proveitosa devido ao acréscimo dos valores dos contratos, pois a cada ano existe 

a atualização salarial dos colaboradores terceirizados (convenção coletiva). Além disso, 

mencionou que “não temos atualização monetária”, se referindo à falta de atualização 

dos seus contratos em virtude do índice de inflação dos preços de bens e serviços. 

Sobre o recebimento de recursos de capital, recursos destinados a realizar 

investimentos como reformas e reparos de manutenção predial, compra de bens 

permanentes, como equipamentos e máquinas para laboratórios, além de computadores e 

ares-condicionados, é outro ponto bastante comentado pelos entrevistados. Segundo E2, 

“desde 2014 nós não recebemos recursos para investimentos, e isso nos impacta de uma 

maneira muito grande”, ele ainda explicou que os valores recebidos ficam centralizados 

na reitoria. E5 comentou “o prédio está precisando de pintura, mas não temos dinheiro 

para fazer isso”. Já E6 explicou que sua necessidade atual é a compra de mobiliários e 

equipamentos para laboratórios e aulas práticas, ele alegou que “todos os Campi foram 
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impactados com isso”. 

Sobre o recebimento de recursos para assistência estudantil, percebeu-se que 

alguns Campi demandam mais desse tipo de recurso do que outros. Em alguns Campi, o 

valor recebido atualmente é suficiente para garantir os pagamentos das bolsas a todos os 

seus estudantes socialmente vulneráveis; já em outros, a situação é diferente, posto que 

os valores recebidos para essa finalidade não são satisfatórios. 

A maioria dos diretores reforçaram a relevância do planejamento orçamentário 

diante do cenário de incertezas, eles convergem para o raciocínio que existe pouca 

flexibilidade ou possibilidade para planejar seus orçamentos. E3 comentou que “os 

recursos que chegam só são para pagar os gastos imprescindíveis...isso nos impossibilita 

decidir sobre a alocação, uma vez que os recursos já chegam com destino”.   

Na visão de E4, o governo exalta o planejamento, porém esse é muito limitado “é 

difícil, você vai se planejar como se você nunca tem uma certeza de quanto você vai 

receber?...é sempre uma incerteza isso”, se referindo aos anúncios constantes do governo 

sobre os cortes no orçamento da educação. E6 lamentou a impossibilidade de dar 

andamento a alguns projetos no Campus, segundo ele “por mais que você faça um 

planejamento...por mais que tenha no PDI toda a construção, oferta de novos cursos, é 

difícil”.  

Apesar dessas dificuldades mencionadas, estratégias foram adotadas pelos 

gestores para adequação orçamentária ao cenário de restrições e incertezas. A seguir, são 

apresentadas as estratégias realizadas pelos Campi. 

 

4.1.1 Alocação dos recursos 

 

Diante das dificuldades na gestão orçamentária, os gestores entrevistados 

alegaram que suspenderam despesas específicas, sob orientação do Plano de 

Contingência 2022.  Os gastos mais evitados foram os pagamentos de diárias e passagens, 

visitas técnicas, abastecimento de combustível, auxílio-evento, monitorias, manutenção 

de máquinas e equipamentos, principalmente de ares-condicionados, além do pagamento 

de cursos e capacitações e compra de bens permanentes. Cabe ressaltar que, essas duas 

últimas são demandas que requerem recursos de capital, os quais os Campi não recebem 



70 
 

há anos, conforme mencionado.  

A respeito das visitas técnicas, essas requerem gastos com diárias de motoristas, 

abastecimento de combustível, e em alguns casos, auxílio-evento, que é um tipo de 

despesa utilizada com recursos da assistência estudantil. Todos os gestores alegaram que 

tiveram que restringir essas visitas por algum tempo. E8 alegou que “nós suspendemos as 

visitas, porque nós não temos recursos para a assistência estudantil”. E7 explicou que 

existe uma relação em cadeia quando limitam as visitas, pois assim acabam limitando 

vários outros tipos de despesas. Ainda segundo E7, “as visitas foram comprometidas, pois 

não tínhamos condições de pagar diárias e nem recursos para abastecimento”.  

Em virtude da recomposição orçamentária de 2023, as visitas técnicas estão 

acontecendo atualmente na maioria dos Campi, conforme os próprios gestores. E1 e E7 

comentaram, respectivamente, “depois da recomposição, a gente pode disponibilizar 

diárias para as visitas”, “começamos o ano fazendo as visitas técnicas por conta dessa 

nova chegada de recursos”. Apesar da situação ter melhorado com relação à liberação 

desse tipo de despesa, percebe-se que ainda existe uma cautela na sua utilização, as visitas 

que vem acontecendo são dentro do estado. Os gestores E1 e E4 alegaram que “não estão 

sendo evitadas, mas há um limite” e “hoje não temos nada que evitamos, mas temos 

limitado apesar da recomposição”.  

Ainda com relação à limitação das visitas técnicas, E8 ressaltou a relevância dessas 

para a formação dos alunos. Apesar de compreender a relevância dessas, esse mesmo 

gestor explicou que existem despesas que são mais importantes dentro dos recursos da 

assistência estudantil. Ele alegou que dá preferência ao pagamento das bolsas de auxílio-

permanência, eliminando as despesas que não são destinadas a atender a vulnerabilidade 

dos alunos, como o auxílio-evento e monitorias. 

Questionados sobre as adaptações feitas nos contratos administrativos, os gestores 

alegaram que a primeira coisa a ser pensada e, sobretudo, realizada por todos os Campi 

quando iniciou essa fase mais difícil de restrição, foi a redução no valor dos contratos em 

até 25% do seu valor total original, percentual esse determinado pela Lei No 8.666/93 que 

regulava a matéria no período para casos de supressão e acréscimo unilaterais. Segundo 

E7, “é a primeira ação que todo mundo faz, pois ela está prevista na lei”. Já E2 afirmou 

que “a gente precisou reduzir os postos para que tivesse uma adequação ao orçamento, 
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ele não dava para manter o quadro de colaboradores”. Além da redução do número de 

terceirizados, também houve a redução de itens contratados em alguns casos. 

Apesar de ser a primeira coisa a ser realizada como estratégia de adaptação diante 

do cenário, alguns gestores comentaram que essa adaptação é limitada, segundo E7 

“quando você vai reduzir alguns contratos, você não pode fazer muita coisa”. Depois 

desse comentário, o gestor explicou que existe um limite para realizar a supressão nesses 

contatos, pois essa ação impacta diretamente no funcionamento do Campus, ele ainda 

explicou que “existem contratos que são prioridade no Campus, pois sem eles o Campus 

não funciona”. A respeito dessa limitação, alguns Campi já funcionavam com um quadro 

mínimo nos contratos administrativos, sendo assim, não puderam realizar essa redução. 

Segundo E3 “não houve adaptação nos contratos porque já funcionávamos com o 

mínimo”, se referindo aos contratos com mão-de-obra continuada. 

Outras ações foram realizadas nos contratos, as quais não estavam relacionadas à 

redução no valor. Um dos gestores entrevistados comentou que foi necessário não renovar 

um contrato que era reserva de um outro, o Campus possuía dois contratos de internet. 

Mesmo assumindo riscos de haver algum problema com a rede de internet do contrato 

restante, o gestor explicou que tomou essa decisão para diminuir o valor destinado a essas 

despesas, mesmo que esse não fosse tão alto. Outra estratégia vista foi o cancelamento de 

empenhos do contrato de certificação digital, pois ele estava sem utilidade no Campus, e 

os valores que eram empenhados para essa finalidade, mas não eram executados, pois não 

havia demanda.  

Apesar dessas estratégicas não alcançar um impacto grande na economia de 

recursos, era o possível a ser feito diante das limitações mencionadas. E4 disse “a gente 

fica meio amarrado, tem contratos que a gente não pode ficar modificando”, 

acrescentando que a solução para isso é o racionamento nos contratos de energia e água. 

Percebe-se que nas entrevistas, atualmente, os gestores não querem ter que 

novamente reduzir o quadro de colaboradores dos contratos com mão-de-obra 

continuada, isso em virtude do impacto causado na vida das pessoas que seriam demitidas 

e diante da necessidade de mais postos de trabalho, como por exemplo nos contratos de 

apoio administrativo, limpeza e segurança. Alguns gestores mencionaram que já 

conseguiram realizar a contratação dos postos de trabalho que foram reduzidos ao longo 
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desses anos, no entanto, alguns alegaram que ainda funcionam no limite de colaboradores 

e necessitam de mais pessoas para atenderem as demandas. E2 lamentou afirmando que 

“essa necessidade gera um impacto gigantesco no que se entrega a sociedade”. 

Além da estratégia de supressão dos valores dos contratos para se adaptar ao 

cenário de crise, os gestores decidiram por realizar racionamento de algumas despesas 

provenientes de contratos com valores que dependem do uso e consumo. O Plano de 

Contingência 2022, nesse sentindo, também serviu para nortear essas ações visando a 

economicidade. 

Através da sensibilização e campanhas para toda a comunidade acadêmica para 

reduzir o consumo de água e energia em todos os Campi, os gestores também optaram 

por diminuir a compra de materiais de consumo, de limpeza, de insumos, além do 

abastecimento de combustível para os veículos. Para a redução desse último, realizaram 

roteirização para o uso dos veículos, reduzindo assim as saídas e viagens com a utilização 

dos carros oficiais. Também optaram por reduzir o número de impressões visando à 

diminuição e economia de papel impresso. 

Neste sentido, E4 disse que “a compra de materiais de consumo ficou muito 

restrita” explicando que precisou diminuir o valor destinado a essas aquisições, pois o 

recurso de custeio que sobra depois do pagamento dos contratos é muito pouco. Já E7 

afirmou que as aquisições de insumos para salas de aula também foram reduzidas, no 

entanto, ele entende que essas decisões podem impactar na formação dos alunos. 

Foi possível perceber que a maior preocupação dos entrevistados era a economia 

de energia elétrica. Em alguns Campi, houve a diminuição da iluminação dos Campi 

visando à redução do valor contratual, e o uso dos ares-condicionados foi bastante restrito 

no pior período da crise. Na maioria dos Campi, houve a limitação de horários para a 

utilização deles. Na visão de E1 “não tinha como a gente racionar sem fazer isso”. 

Atualmente, percebe-se que não há mais esse tipo de restrição em nenhum Campus, essa 

economia foi já vem acontecendo em virtude da implementação do Programa de Gestão 

no IFS no final de 2021 e a possibilidade de trabalhar remotamente. 

Além da implementação do trabalho remoto, outros fatores emergentes nesse 

período beneficiaram o racionamento de despesas. Foi mencionado que a pandemia 

COVID-19, a greve de dois meses finalizada em junho de 2024 bem como os recessos 
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escolares regulares, possibilitaram a economia de despesas água, energia, compra de 

materiais, dentre outras despesas. De acordo com gestores E1, E54 e E7, “durante o 

período de recesso escolar, a gente funcionava em um turno de trabalho...para poder 

economizar energia e água”, “a greve beneficiou nesse aspecto, ajudou na economia de 

recursos” e ainda “durante a pandemia isso foi mais simples, pois o Campus estava 

parado”.  Outros dois fatores, internos, que auxiliaram os gestores no racionamento dos 

gastos foi a implantação em alguns Campi de energia fotovoltaica e o tratamento próprio 

de água para uso. 

O Quadro 10, demostra as estratégias que foram adotadas pelos gestores para lidar 

com a restrição orçamentária, ações essas identificadas através das entrevistas bem como 

da análise documental. 

Quadro 10- Estratégias de adaptação adotadas 

ADAPTAÇÕES E ESTRATÉGIAS 

Alocação de recursos 

Suspensão de despesas  

-Diárias e passagens                                               

-Combustível/abastecimento                                       

- Auxílio-evento 

-Monitorias 

- Manutenção de máquinas e equipamentos 

-Compra de bens permanentes 

- Pagamento de cursos e capacitações (inclusive 

presenciais)                                                        

Adaptações nos contratos 

- Supressão no valor dos contratos através da 

redução de postos de trabalho 

-Supressão no valor dos contratos através da 

redução de itens contratados 

- Não renovação de contratos reservas  

- Cancelamento de empenhos 

Racionamento e 

contingenciamento 

- Sensibilização para redução do consumo de 

água e energia                                                       

- Diminuição da iluminação do Campus e do uso 

dos ares-condicionados 

- Limitar o expediente/trabalho remoto 

- Redução de abastecimento de combustível          

/uso dos veículos                                                                  

- Diminuição da compra de materiais de 

consumo, de limpeza e insumos 

- Diminuição da impressão de papel 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

4.1.2 Seleção e análise de prioridades 

Ao serem questionados sobre a prática de seleção e análise de áreas consideradas 

prioritárias dentro do orçamento de cada Campus, todos os entrevistados confirmaram 
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execução dessa prática e as respostas foram bastante semelhantes. A primeira área 

considerada prioritária pela maioria foram os contratos administrativos, principalmente 

os de mão-de-obra continuada, como limpeza e conservação, segurança armada e apoio 

administrativo. Segundo E4, “a prioridade são os contratos, né? tem que cumprir com 

aquilo que já foi acordado”. E1 complementou que “só se adquire alguma coisa se a 

gente tiver a certeza na manutenção desses contratos continuados”. 

Os contratos administrativos e todas as despesas relacionadas a eles são vistos 

como prioridade dentro do orçamento, pois esses que permitem o funcionamento dos 

Campi. Alguns gestores mencionaram as repactuações e os reajustes como prioridade, 

visto que são despesas previamente mencionadas e acordadas na contratação do serviço. 

As repactuações se referem à atualização salarial dos colaboradores e os reajustes, à 

correção no valor dos itens relacionados a materiais de consumo. Além disso, os contratos 

de água, energia e internet também foram consideradas áreas imprescindíveis para a 

manutenção dos Campi. 

A segunda área vista como primordial para todos os gestores é a assistência 

estudantil. Os recursos destinados a área podem ser divididos em atendimento à 

vulnerabilidade e à não vulnerabilidade. Os recursos destinados a atender à 

vulnerabilidade socioeconômica dos alunos se referem ao pagamento de auxílio-material 

e fardamento, auxílio-residência, auxílio-permanência, auxílio PROEJA, auxílio-trainee 

e serviço refeitório. Já as destinadas a não vulnerabilidade se referem ao pagamento de 

monitorias e auxílio-evento. No entanto, segundo E1, “a prioridade do instituto é atender 

a vulnerabilidade”. 

Dentre as bolsas destinadas a atender a essa classe de alunos mais suscetíveis 

economicamente ou vulneráveis, o pagamento do auxílio-permanência é visto como 

prioridade por todos os gestores entrevistados, pois esse é um tipo de auxílio essencial 

para atender as necessidades do aluno no que se refere as suas despesas básicas enquanto 

estudante. De acordo com E4 “nossa prioridade é esse auxílio porque permite que o aluno 

continue suas atividades educacionais”. Outro auxílio também mencionado como 

prioridade é o auxílio- residência, pois tem a finalidade de ajudar nas despesas com 

domicílio. E4 e E6 destacaram que esses dois tipos de auxílios são importantes visto que 

contribuem para a permanência no estudante na instituição.  
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Sendo assim, percebe-se que dentro do pagamento de recursos da assistência 

estudantil, existem graus de importância. Como já dito, os auxílio-permanência e auxílio-

residência são vistos como mais importantes, ficando as monitorias, auxílio-evento e 

despesas com visitas técnicas em segundo plano. Para E5, “esse valor é sagrado... a gente 

pode cortar uma ação ou outra como monitoria, mas não deixamos de pagar os auxílios 

mais importantes”. Da mesma forma, E7 alegou que “a gente dá prioridade aos auxílios, 

quando sobra, a gente bota para as outras ações do PRAAE”. 

Outros pontos mencionados como relevantes, porém não de forma tão comum, 

foram a compra de alimentos, para os Campi que possuem refeitório, pois é algo que, 

segundo os gestores, não pode deixar de funcionar. Além disso, a compra de alimentos e 

insumos para os animais também foram mencionados como prioridade, para os Campi 

que criam animais em suas localidades para aulas práticas.  

Outros dois pontos também comentados foram as manutenções de ares-

condicionados, pois sem elas as aulas são dificultadas, e as manutenções de elevadores, 

pois é preciso manter a acessibilidade do Campus. Com essas informações, percebe-se 

que algumas questões sobre a escolha das áreas prioritárias são muito relativas, uma vez 

que isso varia de acordo com as especificidades de cada Campus (como por exemplo 

estrutura interna e cursos ofertados) e visão do gestor. 

Quando perguntados como é feita a análise e a seleção das prioridades 

orçamentárias, E5, E2 e E8 explicaram que realizam reuniões para decidir conjuntamente 

com uma equipe multidisciplinar, formada por diretores, gerentes, coordenadores de setor 

e equipe pedagógica. Já E1 explicou que “realiza reuniões apenas com os gerentes de 

ensino e de administração”, alegando que as coordenações, inclusive de cursos, não 

participam visto que o orçamento é muito restrito e “não há muitas possibilidades de 

priorização”. 

 De forma mais específica, E7 explicou que nas reuniões são criadas “hierarquias 

de importância”, se referindo aos contratos necessários para deixar o Campus 

funcionamento. De acordo com E5, essas prioridades precisam sempre ser revistas através 

de um planejamento, pois segundo ele, “vão surgindo algumas demandas urgentes e aí o 

planejamento tem que ser feito para reavaliar as prioridades”. Ele ressaltou a 

importância dessas ações diante da dificuldade de previsão das incertezas que podem 
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acometer o orçamento, sendo necessário uma análise constante das demandas emergentes 

do Campus. 

E7 também explicou que faz reuniões com toda a comunidade para explicar essa 

questão das prioridades com o objetivo de deixar claro a situação orçamentária do 

Campus. Sobre isso, E4 acrescenta que elas são importantes para que não se pense que 

existe uma falta de planejamento por parte deles e sim, carência de recursos disponíveis. 

O Quadro 11, aponta as áreas consideradas prioritárias pelos gestores 

entrevistados, segundo as respostas obtidas. 

Quadro 11- Áreas consideradas prioritárias 

SELEÇÃO E ANÁLISE PRIORIDADES 

Áreas consideradas 

prioritárias 

 - Contratos administrativos de mão-de-obra (limpeza, 

segurança e apoio administrativo) 

-Repactuações e reajustes contratuais 

- Água, energia e internet 

- Auxílios permanência e residência 

- Compra de alimentos para refeitório 

- Compra de alimentos e insumos para criação de animais 

- Manutenção de ares-condicionados  

-Manutenção de elevadores  
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

4.1.3 Outras estratégias 

Questionados sobre outras estratégias, a captação de recursos extraorçamentários 

foi mencionada pela maioria dos gestores, eles afirmaram que conseguiram recursos 

através de emendas parlamentares nos últimos seis anos, apenas o gestor de um Campus 

alegou que isso não foi possível. Segundo os gestores, essa é uma alternativa apropriada 

para enfrentamento da falta de orçamento. Conforme E4, “essas captações não deixam 

também de ser estratégias, né? pra para o Campus conseguir se manter ofertando os 

cursos com a devida qualidade”. 

A Figura 11, retirada do Relatório de Gestão 2023, mostra o quantitativo de 

emendas parlamentares direcionadas para o IFS para financiar ações, programas, obras, 

dentre outros projetos específicos em alguns Campi. 
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Figura 11- Emendas parlamentares para o IFS (2018 a 2023) 

 

Fonte: Relatório de Gestão IFS (2023). 

Totalizando onze emendas parlamentares durante 2018 a 2023, o IFS recebeu 

recursos destinados a diversos projetos de investimento nos Campi, dentre eles, para a 

compra de mobiliários, de computadores para laboratórios, de máquinas e equipamentos 

para os Campi agrícolas, além de obras para construções de quadras esportivas e reformas 

de espaços, dentre outros. Apesar de não obter nenhuma emenda em 2021, e em 2023 

apenas duas, essas captações são vistas pelos gestores como fundamentais para o instituto. 

Segundo E2 “essas captações que nós temos conseguido no âmbito do Campus são 

essenciais”. De forma complementar, E4 alegou “essas captações não deixam também 

de ser estratégias...para o Campus conseguir se manter ofertando os cursos com a devida 

qualidade”. 

 Além das emendas parlamentares, os Termos de Execução Descentralizadas 

(TEDs) recebidos pelo IFS da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(SETEC/MEC) tiveram um papel importante no investimento dos Campi. Esses valores 

recebidos de forma descentralizada foram destinados a aquisições de máquinas e 

equipamentos, ao financiamento de obras para melhorias das instalações físicas e para a 

finalização das construções dos Campi Propriá e Poco Redondo, inaugurados em 2022 e 

2023, respectivamente. Segundo o Relatório de Gestão 2023 do instituto, o IFS recebeu 

no ano passado (2023) mais de R$6,8 milhões de recursos através de TEDs de outros 

órgãos, além dos recebidos anualmente pelo SETEC/MEC para atender demandas 

específicas do instituto. Segundo E3, “as TEDs têm papel importante no crescimento do 

instituto e nas melhorias das instalações”.  

Outra estratégia realizada pelos gestores para angariar investimentos, foi a 
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participação de editais de projetos do próprio IFS e de outros órgãos. Todos os gestores 

afirmaram que o Campus participa de seleções realizadas pela Pró- Reitoria de Pesquisa 

e Extensão (PROPEX), órgão do instituto responsável por lançar editais do Programa 

Institucional de Apoio a Laboratórios (PIALAB) utilizados na pesquisa, extensão e 

inovação nos Campi, explicando que professores submetem seus projetos e quando 

aprovados, recebem recursos destinados à construção e montagem de laboratórios. 

Segundo E1, “essa ação visa tentar diminuir os impactos negativos”, se referindo às 

consequências do não recebimento de recursos de capital.  

Os recursos chegam ao Campus e ao IFS com destinação prévia. Os gestores 

precisam alocar os recursos conforme a sua finalidade. No entanto, foi explicado que o 

MEC permite em alguns momentos durante o ano, que os gestores executem o 

remanejamento de recursos alterando a sua finalidade. Com isso, alguns gestores 

alegaram que realizam essa ação com o objetivo de atender a determinadas demandas de 

recursos que surgem, tanto de custeio, quanto de investimento e assistência estudantil. E1 

explicou que “a gente também fez essa alternativa...pegando uma parte da assistência 

estudantil e jogando no nosso custeio e investimento”. Já E8 afirmou que “o MEC abriu 

uma janela...e a gente transformou em capital para adquirir esses equipamentos que 

precisávamos”.   

Além dessas ações, parcerias são realizadas com as prefeituras com a finalidade 

de redução de suas despesas. Alguns gestores declararam que essas parcerias são 

formadas geralmente para a execução, pelas prefeituras, de serviços de limpeza e 

jardinagens. Além disso, também mencionaram que recebem doações de materiais de 

limpeza de outros órgãos, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

e a Companhia de Desenvolvimento do Vale São Francisco (CODEVASF). E7 

reconheceu a importância dessa cooperação e disse que “essas parcerias vão fazendo com 

que o Campus funcione”.  

Também existem as parcerias entre os Campi através do remanejamento de 

recursos de um Campus para o outro. Em algumas situações nas quais um Campus 

percebe que recursos já empenhados não poderão ser executados, esses são transferidos 

para que sejam utilizados por outra unidade, como por exemplo, empenhos destinados à 

execução de despesas com assistência estudantil. 
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O Quadro 12 contempla essas estratégias percebidas dentro da gestão orçamentária 

do IFS. 

Quadro 12- Outras estratégias adotadas 

OUTRAS ESTRATÉGIAS 

Outras estratégias adotadas 

- Captação de recursos extraorçamentários através de 

emendas parlamentares     

- Termos de Execução Descentralizadas (TEDs)             

 -Captação de recursos atraves de submissão de projetos na 

PROPEX e outros órgãos 

-Remanejamento de recursos 

Parcerias com prefeituras 

-Parcerias entre os Campi 

-- Doações de materiais de limpeza de outros órgãos 

  

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Nessa pesquisa percebeu-se que foram adotadas várias estratégias de alocação 

orçamentária dentro das possibilidades e da legislação vigente, assim como sugerem 

Agostini e Spuldaro (2022). Pavlatos e Kostakis (2022) associam a intensidade do uso 

orçamentário para alocação de recursos como consequências de um ambiente 

imprevisível. Esse fato também é certificado por Ribeiro et al. (2021), que entendem que 

o planejamento do orçamento demanda ajustes contínuos para se ajustar às condições 

ambientais. 

As estratégias de racionamento e minimização dos gastos, são validadas pelos 

autores Evangelista, Almeida e Abreu (2020), eles acreditam que essas ações são 

essenciais diante das dificuldades na gestão orçamentária. E essas puderam ser 

identificadas neste estudo através das estratégias de economia de recursos, limitação de 

despesas e supressões contratuais. 

Constatou-se também que existem incertezas do ambiente externo do IFS que 

influenciaram positivamente nas decisões de racionamento de despesas do instituto. 

Ratificando essa percepção, Fernandes, Câmara e Silva (2022) mencionam que fatores 

contingenciais internos e externos podem afetar a organização incentivando-as. Foi 

compreendido neste estudo que, fatores externos, como a pandemia e a greve, e os fatores 

internos, como a produção de energia e tratamento de água próprios, os recessos regulares 

e a possibilidade do trabalho remoto, favoreceram à adoção das medidas de racionamento.  

Sobre análise e seleção de prioridades, todos os gestores alegaram fazer essa 
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análise. No entanto, percebeu-se que em alguns casos, essa análise acontece de forma 

mais aberta à participação de setores dos Campi. Na visão de Oyadomari et. al (2023) o 

alinhamento das prioridades organizacionais é um fator que influencia do desempenho 

organizacional. Sendo assim, é considerada uma prática necessária na gestão 

orçamentária, ainda mais quando não há recursos disponíveis para atender todas as 

demandas institucionais. 

Diante das estratégias percebidas, é possível afirmar que os Campi buscam através 

de órgãos externos, tanto estratégias para angariar recursos, quanto parcerias para reduzir 

suas despesas. Santos (2022) assevera a importância dessas estratégias para a IFES 

elevarem seus orçamentos através da busca de novas fontes de financiamentos. Visto isso, 

pode-se dizer que o IFS precisa de ações para fomentar ainda mais a captação desses 

recursos, pois essa pode ser considerada uma ferramenta útil para o instituto lidar com as 

incertezas orçamentárias. Fonseca e Cerquinho (2021), corroborando com essa 

constatação, explicam que essa área demanda maior atenção e planejamento por parte dos 

gestores em virtude das suas possibilidades de aumentar a atuação das instituições. 

Apesar de haver essa limitação e dificuldades no que diz respeito às adaptações 

estratégicas na gestão orçamentária, essas adequações são extremamente necessárias o 

funcionamento e sucesso organizacional diante da situação, conforme destacam Muth 

(2019) e Ribeiro et al., (2020). Essa assertiva é validada nesse estudo, pois os gestores 

entendem que decisões precisam ser tomadas, e que o planejamento orçamentário é a 

principal ferramenta para lidar com as incertezas ambientais que atualmente assolam as 

instituições federais de ensino superior. E apesar não poderem realizar alterações muito 

impactantes na alocação dos recursos, agem visando à otimização da destinação 

orçamentária, se mantendo em funcionamento e evitando ao máximo causar prejuízos à 

qualidade do ensino ofertado.  

Em seu estudo, Serraglio (2022) também observou a imprescindibilidade de 

adaptação da realidade aos recursos disponíveis para a sobrevivência das IFES. Nesse 

mesmo pensamento e atestando a importância de garantir a efetividade da missão 

institucional, Lyrio Neto, Almeida e Almeida (2020) ressaltam a importância de repensar 

sobre as suas ações e estratégias, visão também identificada nos gestores entrevistados 

nesta pesquisa. 
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4.2 INFLUÊNCIA NO DESEMPENHO ORGANIZACIONAL 

Neste subcapítulo, é apresentada a análise sobre a influência das adaptações 

realizadas no desempenho organizacional dos Campi. Com isso, foi considerado para este 

estudo que o desempenho organizacional do instituto é analisado através da avaliação 

institucional, da avaliação de cursos e do desempenho acadêmico dos alunos. Importante 

ressaltar que esses critérios são seguidos pelo Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), órgão vinculado ao MEC, para promover essas avaliações 

das instituições federais de ensino superior.  

4.2.1 Avaliação Institucional 

A avaliação institucional dos institutos federais é realizada pela Comissão Própria 

de Avaliação (CPA) do próprio instituto, a qual segue princípios do SINAES e leva em 

conta critérios como infraestrutura, as publicações científicas de professores e alunos, a 

qualificação do corpo docente e o acervo bibliográfico e digital (Brasil, 2004). No 

entanto, para esta pesquisa, foram apenas levados em conta os critérios relacionados à 

infraestrutura dos Campi.  

Questionados se as adaptações realizadas para adequação ao cenário acabaram 

influenciando o desempenho organizacional do IFS, no que diz respeito a sua 

infraestrutura, a maioria dos gestores alegaram que sim. As estratégias de captação de 

recursos extraorçamentários, através de emendas, TEDs e editais do PROPEX do instituto 

têm influenciado positivamente na infraestrutura dos Campi, visto que, esses não vêm 

recebendo recursos para investimentos na sua estrutura física.  

Quanto a essa falta de recursos de capital, E4 afirmou “isso é um problema..., como 

a gente não tem recurso, nunca estamos comprando nada para investimento na 

infraestrutura”, disse ele se referindo a falta de recursos destinados para a compra de bens 

permanentes e execução de obras e reparos na estrutura física. E8 alegou que “na verdade, 

nós estamos vivendo um momento apenas de manutenção do que já existe, a gente não 

pode é adquirir, a gente não pode comprar”. Diante dessas declarações, percebe-se que 

os investimentos que vem sendo realizados nos Campi, quase em sua totalidade, são 

através de recursos captados, e não recursos do próprio orçamento.  

Por falar da ausência de recursos de capital, alguns gestores, como o E5, 

ressaltaram que essa é uma realidade vivenciada a alguns anos pelas IFES. Sendo assim, 
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na visão dele, os cortes no orçamento da educação mais recentes não são os responsáveis 

pela falta de investimentos no Campus, ele afirmou que essa é “uma situação que vem de 

muito tempo”. Para E2, os cortes pioraram a situação, pois as IFES além de sofrerem com 

a ausência de recursos de capital, tiveram e têm que enfrentar dificuldades relacionadas a 

falta de recursos para cumprir com suas despesas de manutenção. 

Apesar das estratégias adotadas com o objetivo de buscar financiamento de 

projetos para investimento no Campus, constatou-se que os laboratórios são áreas 

bastante afetadas pelo cenário de restrição orçamentária. E1, E2, E6, E7 e E8 alegaram 

que seus Campi possuem laboratórios com algumas demandas. E1 afirmou que 

atualmente “todos nossos laboratórios necessitam de compra de material ou 

equipamento”.  Da mesma forma, E8 e E2 alegaram a necessidade de aquisição de alguns 

mobiliários para os laboratórios do Campus como também o conserto de equipamentos. 

Diante disso, percebe-se que as estratégias de captação de recursos atualmente executadas 

pelos Campi não são suficientes para atender as demandas dos laboratórios. 

E5 alegou que a falta de recursos para realização de manutenção de máquinas e 

equipamentos também interferiu de forma negativa na infraestrutura do Campus. E6 

também apontou esse problema e disse que “há uma demanda crescente de manutenções 

de máquinas e equipamentos.... e não temos recursos para atender”. Sobre essa demanda, 

E2 também comentou algo relacionado, ele disse que “temos equipamentos de 

laboratório, de uma sala de aula... e os aparelhos de ar-condicionado quebrados”. O 

entrevistado ainda lamentou essa situação e acrescenta que isso é uma realidade de muitos 

Campi, explicando que como os Campi não vem recebendo recursos de capital para 

comprar novos equipamentos, os que já existem vendo sofrendo com o processo de 

depreciação. 

As consequências desse cenário também interferem na oferta de cursos. E2 

explicou que essa situação é efeito da ausência de recursos de investimento, segundo ele, 

“não ampliando a infraestrutura do Campus, a gente não consegue ofertar novos cursos”. 

E1, E4, E6, E7 e E8 lamentaram as implicações para abertura e oferta de novos cursos. 

Inclusive E1 e E7 mencionaram que a previsão de oferta de cursos contida no PDI do 

instituto foi impactada forma negativa devido à falta de recursos necessários. E6 

comentou que não possui um laboratório para ofertar um determinado curso integrado, 

pois ele demanda aquisições de materiais e insumos para a prática das aulas. Para E4, 
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“falta espaço físico para abertura de novos cursos. Segundo E8, “não temos previsão de 

abrir cursos, o orçamento atual não permite”. 

Apesar das implicações nas manutenções das máquinas, laboratórios e oferta de 

cursos, gestores entrevistados mencionaram a importância das submissões de projetos em 

editais do próprio instituto, as participações em emendas parlamentares e outras parcerias, 

como alterativas viáveis para angariar os recursos que os Campi necessitam. Para E7, 

essas ações trazem benefícios para Campus, não do jeito que almejam, porém segundo 

esse último, “é o que é possível nesse momento”.  

Corroborando com essa visão, E1 e E4 um comentaram que os investimentos que 

têm sido realizados nos Campi foram através de recursos de emendas parlamentares e 

TEDs recebidos pelo SETEC/MEC. E4 e E5 destacaram a relevância do programa PIA 

LAB desenvolvido pela PROPEX do instituto, pois foi através dos editais desse programa 

que os Campi conseguiram comprar materiais e equipamentos para montar e melhorar as 

condições de seus laboratórios. Inclusive E4 alegou que foi a forma que o instituto 

encontrou para viabilizar e distribuir os recursos destinados a investimentos. Segundo E8, 

a captação de recursos via projetos do próprio instituto “vem sendo a única fonte de 

investimento na estrutura do Campus”.  

4.2.2 Avaliação de cursos 

 

A influência das estratégias na avaliação de cursos foi outro ponto analisado 

quando se trata do desempenho organizacional do IFS. Com isso, foi perguntado aos 

gestores, se na visão deles, as adaptações executadas interferiram na avaliação de seus 

cursos ofertados. 

Questionados sobre como as adaptações feitas influenciaram nas avaliações dos 

cursos, a maioria dos gestores entrevistados, como por exemplo E1, E2, E3, E4 e E8, 

alegaram que não houve, na visão deles, nenhuma interferência nesses exames. Neste 

momento foi explicado por alguns gestores que os únicos cursos que passam por essa 

averiguação do MEC são os cursos de nível superior, inclusive foi comentado que essas 

avaliações são feitas periodicamente. 

Percebeu-se que alguns gestores não souberam informar se de fato alguma 

adaptação orçamentária influenciou de fato as avaliações de cursos realizadas pelo MEC. 
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Outros comentaram que ultimamente que não houve nenhum exame dos cursos superiores 

ofertados, sendo assim, não há como alegar se houve ou não alguma interferência. 

4.2.3 Avaliação do desempenho acadêmico dos alunos 

Quanto ao desempenho acadêmico dos alunos, foi perguntado aos gestores, se as 

adaptações ao cenário interferiram, na visão deles, na performance do aluno no que diz 

respeito ao seu processo de aprendizagem.  

De forma sucinta, E1 e E3 afirmaram que não perceberam influência no 

desempenho acadêmico dos alunos em virtude das estratégias orçamentárias realizadas.  

Complementando a sua visão, alguns gestores, como E1 e E5, apontaram outros 

fatores relacionados há queda percebida no desempenho acadêmico dos alunos, como a 

pandemia do COVID-19 e a greve das instituições federais de educação superior iniciada 

e finalizada este ano. Eles alegaram que as aulas remotas realizadas durante a pandemia 

bem como a suspensão das aulas durante a greve, geraram problema para os alunos 

manterem seus estudos com o mesmo ritmo na volta às aulas presenciais.  

Além deles, E4 alegou “eu atribuo a outros fatores... que é a questão de uma 

maior inclusão que a instituição está fazendo”, disse ele se referindo a uma queda 

percebida nas notas dos alunos em virtude da política de inclusão do IFS, através da 

flexibilização da entrada de alunos no instituto. Segundo ele, essas ações geram reduções 

nas notas, pois chegam alunos com menos formação.  

Apesar de nenhum gestor entrevistado alegar que houve influência no desempenho 

acadêmico dos alunos de forma direta, foi possível perceber que a maioria dos gestores 

compreendem a importância de determinadas ações de ensino, pesquisa e extensão para 

a formação e qualificação dos seus alunos. Segundo E2, “a falta de investimentos em 

pesquisa e extensão traz impactos gigantescos na qualidade do ensino”. 

E5 e E6 apontaram que as suspensões de visitas técnicas realizadas por algum 

tempo na maioria dos Campi geraram um impacto negativo para os alunos. No entanto, 

não acreditam que esse impacto esteja relacionado ao processo de aprendizagem, mas sim 

na qualidade da formação profissional do aluno. Segundo E6, “isso realmente impacta de 

forma negativa, não num percentual que venha a prejudicar o processo de aprendizagem, 

mas impacta”. Pensando da mesma forma, E8 afirmou “interfere sim, porque as visitas 
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técnicas são de extrema importância, é a vivência do que o aluno está aprendendo na 

escola”, disse ele se referindo a importância das visitas técnicas para o conhecimento 

técnico adquirido pelos alunos.  

De forma semelhante, E7 informou que a falta de aulas práticas em laboratórios e 

o déficit de material e insumos para as aulas práticas também afetam a formação dos 

alunos. No entanto, ele alegou que não existe um indicador interno para o instituto avaliar 

essa questão, apenas as notas externas, se referindo provavelmente ao ENADE.  

Alguns autores, como Uyar e Kuzey (2016), Akoumani, Santos e Sallaberry 

(2023), Oyadomari et al. (2023), acreditam que a capacidade das organizações de se 

ajustarem ao ambiente determina o seu desempenho organizacional. Para tanto, nesta 

pesquisa, foi observado que apenas as estratégias de captação de recursos 

extraorçamentários interviram na avaliação das infraestruturas dos Campi, e de forma 

positiva.  Segundo os gestores entrevistados, as estratégias de alocação de recursos e 

seleção de prioridade não interferiram no desempenho organizacional dos Campi no que 

diz respeito as avaliações dos cursos e do desempenho acadêmico dos alunos. 

Apesar de não verificar a influência das estratégias nas avaliações dos cursos e do 

desempenho acadêmico dos alunos, percebeu-se neste estudo que, não necessariamente 

as decisões orçamentárias influenciam diretamente o desempenho acadêmico dos alunos, 

mas sim as próprias incertezas do ambiente, como a pandemia COVID e a greve das 

instituições federais de ensino.  

Outro fato que é possível constatar, é que o próprio cenário de restrição 

orçamentária vem impactando negativamente nos investimentos em infraestrutura do 

instituto. Percebe-se que a as incertezas ambientais influenciam diretamente no instituto. 

Esse resultado corrobora com a visão de Akoumani, Santos e Sallaberry (2023), que 

acreditam que os fatores internos e externos podem influenciar diretamente o desempenho 

das instituições. 
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O Quadro 13 contempla de forma resumida a análise da influência das estratégias 

de adaptação orçamentária no desempenho institucional dos campi. 

Quadro 13- Influência no desempenho institucional 

INFLUÊNCIA NO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Avaliação institucional 

De acordo com os entrevistados, as estratégias de captação de 

recursos extraorçamentários, através de emendas, TEDs e 

editais do PROPEX do instituto têm influenciado 

positivamente na infraestrutura dos Campi, visto que, esses 

não vêm recebendo recursos para investimentos na sua 

estrutura física. 

Avaliação dos cursos 

 Não houve, na visão dos gestores, nenhuma interferência das 

estratégias adaptação orçamentárias nas avaliações de cursos 

superiores realizadas pelo MEC. 

Avaliação do desempenho 

acadêmico 

Nenhum gestor entrevistado alegou que houve influência das 

estratégias de adaptação orçamentárias no desempenho 

acadêmico dos alunos de forma direta, eles atribuíram a 

queda a outros fatores. Além disso, reconhecem a 

importância das visitas técnicas para a qualidade da formação 

profissional. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

4.3 ESTRATÉGIAS DE GOVERNANÇA ADOTADAS PARA LIDAR COM 

AS INCERTEZAS 

 

Neste capítulo foram apresentadas as estratégias de governança adotadas pelos 

gestos para lidar com as incertezas ambientais que atualmente assolam o ambiente 

orçamentário das IFES. Com isso, foram apresentadas, de acordo com a visão dos 

gestores, a definição de incertezas como também as principais incertezas que, na opinião 

deles, o IFS vem enfrentando. Também foram exibidas as estratégias adotadas para 

previsão, análise e avaliação das incertezas bem como para minimização das 

consequências delas, mostrando com isso, como o IFS responde e se adapta ao ambiente. 

4.3.1 Definição de incertezas 

O primeiro ponto abordado neste bloco de perguntas foi sobre a definição de 

incertezas. A Figura 12 se refere a nuvem de palavras elaborada a partir das respostas dos 

gestores sobre o que eles entendem por incertezas no ambiente orçamentário. 
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Figura 12- Definição de incertezas

 
Fonte: elaborada pela autora via WordClouds (2024). 

Quando questionados sobre o que entendem por incertezas no sentido 

orçamentário, os gestores, em sua maioria, as relacionaram com as dificuldades existentes 

em relação à planejamento e previsão orçamentária. Essas dificuldades são atribuídas às 

promessas de recursos por parte do governo seguidas dos cortes anunciados à educação.  

Para E2, “incerteza atualmente está relacionada a dificuldade no planejamento”. 

E6 mencionou as mudanças e alterações de cenário e alegou que a instabilidade dificulta 

a realização do planejamento estratégico para o Campus. E5 lamentou “é um desafio de 

planejar o orçamento diante do cenário incerto”.  E4 reclamou da situação, disse que “é 

feito um planejamento prevendo um valor fixo, e apesar desse fixo inicialmente 

anunciado, vem um corte”. Ele ainda explicou que possui dificuldades ao realizar 

projeções orçamentárias, pois os constantes cortes geram problemas na alocação dos 

recursos.  

Atestando essa mesma dificuldade de previsão, E7 abordou que incerteza é “você 

não ter como fazer projeções orçamentárias”, disse ele acrescentando que “é muito 

complicado você gerir uma instituição sem saber com clareza o orçamento”. Quanto a 

isso, E3 comentou que “incerteza pra mim é não haver por parte do governo uma 

determinação de quanto exatamente vai ser destinado de verba para o ensino”. 

Com isso, entende-se que existe uma imprecisão quanto ao governo, pois ele não 

cumpre o que foi determinado sobre a destinação dos recursos à educação, dificultando a 

gestão orçamentária do instituto. Segundo E1, “incerteza é ter a promessa do governo e 

não saber exatamente se ela será cumprida”. E6 argumentou que “é difícil você 
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administrar o orçamento e executar as ações nessa instabilidade”. Além dessa dúvida 

constante, é dito que falta clareza nos repasses, criando assim um cenário muito instável 

quanto a chegada de recursos. Para E7, “isso deixa a gente com problema de gestão... o 

governo federal poderia ter uma política mais clara com relação repasses de verbas para 

educação”. 

Os gestores também explicaram que as incertezas estão relacionadas à falta de 

garantia sobre a execução do que foi planejado. Na visão de E3, “incerteza é a não 

execução das ações e projetos do Campus”. Segundo E1, “incerteza é planejar sem saber 

o que vai executar”. E2 pensou da mesma forma afirmando que “incerteza para mim é 

você não ter garantias... fazer um planejamento orçamentário, e não ter a garantia de 

executar aquilo que nós colocamos em nosso PDI e PAT”, se referindo aos instrumentos 

de planejamento estratégico de longo prazo e médio do IFS, respectivamente. Essa falta 

de certeza que os gestores apontaram sobre a execução de suas ações e projetos existem 

porque esses dependem do recebimento de recursos para executar os projetos.  

Os gestores também indicaram a política na definição de incertezas no âmbito 

orçamentário. Segundo E8, “hoje nós vivemos um momento de incertezas... diante desse 

cenário político polarizado, ficamos à mercê dele”, disse ele complementando que os 

gestores ficam dependentes dos recursos via emendas parlamentares, pois entendem e 

lamentam que em alguns momentos precisam dos políticos para fazer algo dentro da 

instituição.  

Também é esclarecido que a incerteza, nesse cenário de restrições, está associada 

à falta de certeza sobre o cumprimento das suas obrigações, uma vez que muitos gestores 

mencionaram a preocupação em honrar com todos os contratos administrativos e outras 

necessidades. Nesse sentindo, E5 mencionou que incertezas são está relacionada a 

“situações que você não tem como fechar as contas ... é não saber o que acontecerá por 

falta de previsão”. 

4.3.2 Principais incertezas 

 

Foi elaborada uma nuvem de palavras para demonstrar as principais incertezas que 

o IFS vem enfrentando na atualidade, segundo a visão dos gestores. A Figura 13 apresenta 

essa nuvem. 
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Figura 13- Principais incertezas 

 
Fonte: elaborada pela autora via WordClouds (2024). 

Sobre as principais incertezas que vem afligindo o IFS, os gestores mencionaram 

fatores internos e externos, assim como aspectos econômicos, políticos, sociais, dentre 

outros. 

As questões econômicas levantadas estão relacionadas aos cortes e diminuição do 

orçamento destinado à educação, conforme já mencionado. E6 e E4, respectivamente, 

disseram “eu entendo que esses cortes é, hoje, o grande desafio de qualquer gestor” e 

“apesar de ter essa expectativa de que o governo vai investir...você não tem certeza, isso 

é incerto”, se referindo a possibilidade de não chegar recursos. 

Outro ponto abordado como incerteza foi sobre a situação fiscal das contas 

públicas, apesar de questionamentos aos cortes, E6 afirmou que eles são provenientes da 

situação econômico-financeira do país, mais especificamente do desequilíbrio fiscal dos 

cofres públicos. Ele alegou que, com a arrecadação tributária dos cofres públicos 

insuficiente, os cortes são inevitáveis. Esse gestor explicou esse ponto, alegando que “o 

projeto de lei orçamentária do ano seguinte depende da arrecadação do governo 

federal...o governo não pode gastar o que ele arrecada”. Além disso, a inflação também 

é citada por ele como incerteza do processo orçamentário, pois ela causa um aumento dos 

preços dos materiais, e, consequentemente, aumento das despesas. 
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 Fatores internos também são incertezas, na percepção dos gestores. Alguns deles, 

como E5 e E7, relataram a ausência de uma política interna do IFS e sentem falta de um 

plano orientador para os gestores tomarem decisões diante de situação de crise. Essa 

ausência de orientações, na visão deles, contribui para o sentimento de imprecisões 

quanto ao que se fazer. 

A política do governo também foi considerada uma incerteza orçamentária por 

alguns dos gestores entrevistados, como E4, E6 e E7. Eles explicaram que os orçamentos 

das IFES dependem da perspectiva do governo e do seu grau de priorização da educação. 

E4 alegou que “nosso orçamento depende da perspectiva do governo atual”. Além disso, 

eles elucidaram que as mudanças e descontinuidades de governo geram rupturas nas 

propostas e projetos e institucionais. E6 defendeu que “isso é outra incerteza... a 

descontinuidade sobre a linha educacional pretendida para os institutos e seu foco”.  Na 

mesma linha de raciocínio, E7 alegou que os institutos federais sofrem inseguranças 

quanto a sua linha educacional (público-alvo e tipo de cursos ofertados), a depender da 

ideologia do governante.  

Incertezas quanto à execução foram citadas por alguns gestores, como por 

exemplo, as regras e normas processuais das licitações e contratações. É afirmado que as 

regras geram burocracias processuais as quais dificultam o cumprimento dos prazos da 

execução orçamentária. Na visão de E1, “a burocracia dos processos também são 

incertezas, o gestor fica de mão atadas no serviço público”. Além disso, existem 

empresas contratadas que são insatisfatórias na prestação de seus serviços, impactando 

na duração das etapas da execução da despesa. Com isso, é possível constatar que fatores 

externos afetam o andamento dos processos internos, causando obstáculos na gestão 

orçamentária do instituto não apenas na fase de planejamento.  

Existe também a incerteza quanto ao crescimento e desenvolvimento do instituto. 

Gestores demonstram preocupação com a dificuldade do IFS, assim como os outros 

institutos, em crescer através da ampliação da oferta de cursos, em virtude da falta de 

recursos de investimento. E2 mencionou que as principais incertezas atuais se referem a 

“não ter garantias de ampliar a oferta de cursos... não ter garantias de melhorias de 

laboratórios”. Inclusive, sobre isso, E4 explicou que existem Campi que ainda não 

conseguem ofertar cursos por falta de infraestrutura e pessoal enquanto outros ainda estão 

inacabados.  
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E4 também apontou o anúncio do Governo Federal em 2024 sobre a 

implementação de 100 novas unidades dos Institutos como uma incerteza, pois esse aviso 

vem gerando um clima de apreensão por parte dos gestores em relação ao futuro 

orçamento da educação. Segundo ele, o ideal era investir e reestruturar os já existentes 

bem como finalizar as obras de Campi que ainda estão inacabadas. 

Os fatores climáticos foram mencionados como uma influência no orçamento dos 

Campi. E7 explicou que as chuvas vêm causando problemas na estrutura do Campus, 

como infiltrações e vazamentos. Apesar de entender que isso é um problema sério que 

precisa de resolutividade, já que segurança e integridade física dos alunos e servidores é 

primordial, explicou que não vem recebendo recursos para investir em obras e reparos 

para manutenção predial. Segundo ele, a incerteza climática precisa começar a ser tratada 

com mais atenção pelo instituto devido aos riscos inerentes. 

O Quadro 14 traz um resumo das principais incertezas atuais mencionadas pelos 

gestores do instituto que impactam nos orçamentos dos Campi. 

Quadro 14- Principais incertezas  

PRINCIPAIS INCERTEZAS 

Principais incertezas 

identificadas 

-  Cortes no orçamento da educação                

  - Arrecadação fiscal do governo 

- Inflação 

- Ausência de política interna no IFS para nortear os 

gestores em situações de crise         

- Mudanças de governo 

- Mudanças na linha educacional dos institutos 

- Burocracia processual das licitações e contratações 

- Competência das empresas contratadas 

- Crescimento e desenvolvimento dos institutos 

- Ampliação do número de institutos federais anunciada 

- Fatores climáticos 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

4.3.3 Previsão, análise e avaliação das incertezas 

 

Questionados se realizam a previsão, análise e avaliação das incertezas, foi 

possível observar que os gestores, como E1, E4 e E5, a princípio, buscam prever qual será 

seu orçamento anual, e com isso, elaboram o planejamento e alocação dos recursos a 

serem recebidos, de acordo com as suas prioridades. Depois disso, a incerteza é 

considerada. E1 esclareceu que a previsão orçamentária é realizada no início do ano 
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através do recebimento de 1/12 do seu orçamento, com isso, é possível antever o seu 

orçamento anual.  Ele ainda alegou que depois de realizada essa previsão, a incerteza se 

refere ao “acontecimento de recomposições ou cortes ao longo ano”. 

Ainda sobre o planejamento orçamentário, E4 e E5 destacaram a importância 

desse momento de realizar projeções financeiras e antever os problemas que possam 

surgir. E4 mencionou sobre a relevância de se ter um planejamento flexível e previsões 

cuidadosas frente às incertezas para evitar gastar a mais do que seu orçamento. Ele 

afirmou que “vão surgindo algumas demandas urgentes e aí o planejamento tem que ser 

feito para reavaliar as prioridades”, disse ele acrescentando sobre imprescindibilidade 

de se fazer essas previsões para evitar atos de improbidade administrativa. Para E5, esse 

momento é importante uma vez que possibilita que sejam visualizadas as demandas 

emergentes do Campus, e assim, avaliar o orçamento atual para demandas futuras. 

Sobre prever as incertezas, E2 revelou que costuma realizar a previsão de possíveis 

cenários e seus possíveis impactos. São analisadas as consequências possíveis em relação 

aos contingenciamentos e recomposições. Com isso, são feitos planos de ações para cada 

situação. Segundo ele, “a gente vai construindo cenários...pensando sempre em 2 

cenários” e “a gente sempre faz um plano... se chegar recurso, a gente vai priorizar tais 

áreas...e havendo corte, a gente começa a cortar daqui”. Na visão desse gestor, essa ação 

também possibilita a escolha de decisões que causem menores impactos no Campus, 

apesar de alegar que essa construção de cenários é muito incerta.  

E1, E4, E5 e E8 também informaram que realizam reuniões com a finalidade de 

analisar os impactos e riscos orçamentários. E5 informou que realiza mais de 2 reuniões 

durante ano com os demais gestores do Campus alegando a importância se ter esse 

planejamento em conjunto com a equipe. E4 também alegou que são realizadas reuniões 

com os gestores do Campus para avaliar e decidir conjuntamente o que será feito em 

situações mais drásticas, ele afirmou que “gente tem reuniões para avaliar o que o que 

aconteceu, e o que será feito em cada situação”. No mais, também mencionou que 

analisam os graus de impactos para a comunidade, e com isso, as decisões são tomadas.  

Através das entrevistas, não foi possível perceber se todos os gestores realizam a 

previsão de incertezas. Alguns mencionaram a dificuldade de antever os acontecimentos 

ou cenários futuros para o instituto, como E2, E3 e E6. Apesar de entenderem a 
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importância do planejamento da alocação e destinação dos recursos, alegaram que o 

cenário atual instável para as IFES dificulta a visualização dos fatores que possam vir a 

influenciar seu orçamento.  

O Quadro 15 reúne as estratégias de previsão, análise e avaliação das incertezas 

encontradas nesta pesquisa. 

Quadro 15- Estratégias de previsão, análise e avaliação das incertezas 

PREVISÃO, ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS INCERTEZAS 

Estratégias realizadas 

 

 

- Previsão dos problemas que possam impactar o orçamento 

- Previsão de cenários e seus possíveis impactos 

- Plano de ações de acordo com os cenários 

- Análise dos graus de impacto para a sociedade  
 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

4.3.4 Minimização das consequências das incertezas 

 

Sobre as estratégias para minimização das consequências das incertezas, os 

gestores mencionaram algumas. A maioria dos entrevistados ressaltaram a importância 

do planejamento orçamentário para redução das implicações negativas. Segundo E1, “o 

que minimiza a incerteza é planejamento... e fazendo uma ou outra alteração você já 

consegue minimizar as consequências”, disse ele se referindo aos ajustes no orçamento 

com relação a alocação dos recursos.  

Na visão de E8, “o planejamento é de extrema importância e nós...  procuramos 

fazer isso pelo menos em 2 ou 3 momentos...à medida que o ano vai avançando... a gente 

já começa a reavaliar o que que tem, quando é que está faltando”, disse ele 

complementando que nesse momento começa a pensar nas estratégias e possibilidades 

para buscar recursos, realizar remanejamentos e buscar parcerias com outros Campi. Ele 

também reforçou a necessidade de realizar o planejamento de forma constante durante 

todo o ano, e não apenas no início, para que as prioridades sejam reavaliadas, visto que 

as necessidades mudam e demandas surgem o tempo todo.  

Uma estratégia importante executada por alguns gestores foi a análise dos 
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indicadores que afetam negativamente o orçamento do Campus. E2 explicou que observa 

quais indicadores e fatores, além dos cortes, que vem interferindo no cálculo do seu 

orçamentário. Segundo ele, essas são “as estratégias que nós temos buscado para lidar 

com esse cenário”. Com isso, busca tratar esses indicadores de forma a diminuir o 

impacto desses no recebimento de recursos. Nessa mesma perspectiva, E8 ressaltou a 

importância do quantitativo de alunos para cálculo orçamentário. Segundo esse último, 

“a gente sabe da importância de ter aluno para chegar a recursos na escola. Com isso, 

ele destacou que sempre busca estratégias visando atrair o maior número de alunos para 

Campus, diminuir o índice de evasão e fortalecer a imagem da instituição. 

As estratégias de racionamento também foram apontadas nesse momento.  O 

racionamento de recursos através da economia do consumo de água e energia, bem como 

da redução do consumo de materiais, são vistos pelos gestores E6 e E8 como ações para 

mitigar os efeitos da restrição orçamentária. Para E7, as estratégias de racionamento são 

interessantes “para criar reservas para futuras eventualidades”, se referindo a novas 

despesas não previstas que vão surgindo.  

Sobre a criação de reservas, E7 ainda ressaltou que atualmente vem tentando criar 

reservas, mas isso é dificultado, ele afirmou que “com as intercorrências...a gente acaba 

não tendo folga orçamentária... porque o que tem de orçamento já vai embora”. Sobre 

isso, E1 disse a mesma coisa “não trabalhamos com sobra, a gente trabalha funcionando 

no limite”. Apesar de citar a dificuldade atual de criar reservas para cumprir com os 

imprevistos visto que o orçamento atual dos Campi não sobra, E7 alegou que para a 

realização de uma gestão de recursos eficiente é preciso planejar as suas ações buscando 

sempre a otimização do uso dos recursos disponíveis.  

Outras estratégias também foram citadas. Por exemplo, E6 afirmou que utiliza a 

matriz de riscos elaborada pelo Comitê de Gestão de Riscos do instituto para analisar os 

riscos, impactos e ações de contingência nela sugeridos em cenários de 

contingenciamentos. Além disso, esse gestor mencionou que realiza análise e seleção de 

prioridades orçamentárias e estratégias de captação de recursos extraorçamentários 

visando a amenizar as dificuldades enfrentadas.  

Por falar em captações, essas foram aludidas como estratégias de minimização das 

consequências do cenário de restrições pelos gestores E1, E2, E4, E5 e E7. A maioria 
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alegou que busca as captações como uma forma de atrair recursos extras e atenuar a 

situação de crise vivenciada. Segundo E2 e E5, a busca por financiamento de projetos 

visando o atendimento de demandas institucionais são essenciais para “manter a 

qualidade do ensino ofertado” e para o “reconhecimento do instituto como referência na 

sua missão institucional”. 

Como já mencionado no anteriormente, os gestores lamentam as poucas 

possibilidades que possuem em se adaptar ao cenário de escassez orçamentária.  Segundo 

E4 “é difícil porque você vai se planejar como se você nunca tem uma certeza de quanto 

você vai ter para gastar aquele ano?”. Já E6 disse que “é realmente é muito difícil de 

você lidar, por mais que você faça planejamento...ficamos sem ter o que fazer em alguns 

momentos.”  

Corroborando com eles, E3 alegou que “hoje os recursos que chegam só dão 

pagar os gastos imprescindíveis, não temos muitas possibilidades de agir”. A respeito 

disso, E8 complementou que as regras e legislações também restringem as oportunidades 

de agir das IFES, pois “só se pode fazer o que é permitido por lei.” No entanto, percebe-

se que mesmo diante dessas dificuldades, planos, ações e procedimentos são realizados 

com vistas a fazer o Campus funcionar e sobreviver diante das dificuldades abordadas. 

O Quadro 16 reúne as estratégias de minimização de incertezas identificadas. 

Quadro 16- Estratégias de minimização de incertezas  

MINIMIZAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS DAS INCERTEZAS 

Estratégias realizadas 

 

 

- Planejamento constante 

-Remanejamento e parcerias com os Campi 

- Reavaliação de prioridades 

- Análise e tratamento dos indicadores que afetam o 

orçamento 

- Atrair alunos, reduzir evasão e reforçar a imagem do 

instituto visando aumento do orçamento 

-Racionamento para criação de reservas 

- Otimização do uso dos recursos 

- Captações de recursos extraorçamentários 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024) 

Através das entrevistas, foi possível identificar principais as incertezas que afetam 
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orçamento do IFS, e corroborando Ribeiro et. al (2021), essas incertezas podem estar 

relacionadas com questões políticas (mudanças de governo e na linha educacional dos 

institutos, anúncio sobre a ampliação do número de institutos federais anunciada), 

econômicas (cortes no orçamento da educação, arrecadação fiscal do governo e inflação) 

e sociais (greve, pandemia e outros). No entanto, foram identificados fatores ambientais, 

como as condições climáticas interferindo nas necessidades orçamentárias do Campus. 

Além de fatores internos, como ausência de política interna no IFS para nortear os 

gestores em situações de crise, e fatores externos como burocracia processual das 

licitações e contratações e a competência das empresas contratadas.  

Contrariando Braga (2017), foi possível constatar neste estudo que a análise e 

tratamento das incertezas está inserida no processo orçamentário do instituto. Talvez, em 

virtude do ambiente atualmente instável vivenciado pelas IFES, esse procedimento tenha 

se tornado uma prática constantemente executada pelos Campi. Também se percebeu a 

realização de estratégias visando a minoração da vulnerabilidade orçamentária, assim 

como pregam Speeden e Perez (2020) e Schmidt (2022). 

Também foi constatado que os gestores dos Campi estão buscando sempre se 

antever aos acontecimentos que possam a vir influenciar o seu processo orçamentário, 

inclusive Pinto, Nogueira e Cerquinho (2020) acreditam que diante de um ambiente de 

incertezas, é necessário realizar essa técnica para que que se alcance os objetivos 

organizacionais. No caso do IFS, objetivo das suas estratégias era a oferta de cursos 

visando o cumprimento da sua missão institucional, conforme eles exteriorizaram. 

Outro ponto observado neste estudo, é sobre as alterações orçamentárias 

constantes realizadas pelos gestores. Percebe-se que esses realizam reuniões e diálogos 

constantes para reavaliar a instabilidade do cenário e elaborar estratégias para reduzir 

despesas ou captar recursos, visando o cumprimento das suas obrigações e atendimento 

as demandas institucionais. Ribeiro et al. (2021) explicam que os orçamentos sofrem 

modificações na sua estrutura inicial ao longo do tempo visando ajustes as condições 

ambientais. Sendo assim, diante de um cenário com várias incertezas percebidas, essas 

alterações são inevitáveis. 

Além da previsão, análise e tratamento das incertezas, foi constatado que a 

incerteza faz parte do processo de tomada de decisões. Alguns gestores planejam suas 
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ações através da previsão de cenários e seus possíveis impactos. Quanto a isso, 

Nkundabanyanga et al. (2022) acreditam que as incertezas podem ser determinantes nas 

tomadas de decisões no processo orçamentário.  

Foi possível constatar que o planejamento orçamentário é uma tarefa complicada 

de ser realizada em virtude da dificuldade de previsão dos acontecimentos. Assim como 

no estudo de Serraglio (2022), que constatou que a principal incerteza do instituto 

pesquisado foram os cortes no orçamento, as incertezas que trazem maiores preocupações 

para os gestores nesta pesquisa foram com relação aos cortes orçamentários e as decisões 

políticas do governo, além da economia e contas públicas do país.  

 Corroborando com essa ideia, Ribeiro et. al (2021) e Silveira, Martins e Lunkes 

(2017) comentam que os orçamentos são instrumentos de gestão sujeitos às decisões do 

governo, pois existem normas e instrumentos públicos que regulam a espécie, sendo 

assim, objetivos e metas precisam ser cumpridos visando atender o que fora decidido. 

Incluído nesse cenário, IFS sofre com as ações das incertezas que circundam o ambiente, 

a exemplo de questões políticas, econômicas e sociais. 

O Quadro 17 apresenta uma síntese dos principais resultados alcançados para 

facilitar a compreensão das implicações em relação aos objetivos propostos. 

Quadro 17- Síntese dos principais resultados  

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

FOI 

ALCANÇADO? 

(SIM/NÃO) 

EVIDÊNCIAS/ 

JUSTIFICATIVAS 

CORROBORAÇÃO DA 

TEORIA 

1. Verificar como o 

IFS adapta sua 

alocação de recursos 

e prioridades em 

resposta às restrições 

orçamentárias e 

demandas 

emergentes 

Sim 

O Plano de Contingência 2022 do 

Instituto bem como as entrevistas 

realizadas demonstraram que os 

gestores se adaptam atraves da 

redução despesas não discricionárias 

e redução contratual, além disso, 

possuem despesas consideradas 

prioritárias para a manutenção da 

oferta da qualidade educacional 

Esses resultados corroboram 

com a visão de Ribeiro et al. 

(2021), que entendem que o 

planejamento do orçamento 

demanda ajustes contínuos 

para se ajustar às condições 

ambientais. Dentro do 

ambiente orçamentário das 

IFES, essas precisam reduzir 

suas despesas e angariar 

recursos 
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2. Diagnosticar 

como as adaptações 

realizadas afetam 

diretamente o 

desempenho 

organizacional do 

IFS 

Sim 

Na visão dos gestores, as estratégias 

de adaptação ambiental voltadas a 

captação de recursos 

extraorçamentários tiveram 

influência no desempenho 

organizacional dos campi no que se 

refere a sua infraestrutura. Não foi 

comprovado que as outras estratégias 

influenciam no desempenho 

organizacional do IFS 

Alguns autores, como Uyar e 

Kuzey (2016), Akoumani, 

Santos e Sallaberry (2023). 

acreditam que a capacidade 

das organizações de se 

ajustarem ao ambiente 

determina o seu desempenho 

organizacional. No entanto, 

nesta pesquisa constatou 

apenas que as captações de 

recursos possuem essa 

influência 

3. Identificar como 

as estratégias de 

governança adotadas 

afetam a capacidade 

do IFS em se 

planejar e lidar com 

as incertezas 

orçamentárias 

Sim 

Através de estratégias como previsão 

de problemas, cenários e seus 

impactos no orçamento, os gestores 

tentam se antever aos possíveis 

acontecimentos, além disso, realizam 

minimizar os efeitos das incertezas 

através de parcerias, planejamento 

constante, reavaliação de prioridades 

e análise e tratamento dos indicadores 

que afetam o orçamento. 

As estratégias de governança 

utilizadas corroboram com a 

teoria da contingência quanto 

a importância das estratégias 

de tratamento das incertezas 

((Muth, 2019; Pinto; 

Nogueira; Cerquinho, 2020), 

pois os gestores planejam suas 

ações através da previsão de 

cenários e seus possíveis 

impacto 

. 

4. Propor um guia 

orientador sobre 

captação de recursos 

extraorçamentários 

para os Campi 

Sim 

Foi elaborado um Guia Orientador 

sobre Captação de recursos 

Extraorçamentários para os campi 

com o objetivo de orientar os gestores 

e interessados sobre o tema (ANEXO 

II) 

As captações de recursos 

extraorçamentários se 

mostraram ferramenta 

relevante para as IFES 

alavancarem seus orçamentos, 

principalmente para 

investimentos na sua 

infraestrutura, conforme visão 

de Sardinha (2017) 

OBJETIVO 

GERAL 

FOI 

ALCANÇADO? 

(SIM/NÃO) 

EVIDÊNCIAS/JUSTIFICATIVAS 
CORROBORAÇÃO DA 

TEORIA 

Diagnosticar como o 

IFS se adapta e 

responde às 

incertezas no 

ambiente 

orçamentário em 

relação à alocação e 

gestão de recursos 

públicos 

Sim 

 O IFS realiza cortes em despesas não 

discricionárias e recorre a recursos 

externos para garantir a continuidade 

de suas atividades essenciais, além 

disso, elabora estratégias tanto para 

se ajustar a escassez de recursos de 

custeio como de investimento 

Na busca por sua 

sobrevivência, observou-se 

que o IFS se adapta ao cenário 

orçamentário através de 

ajustes na sua alocação e 

seleção de prioridades, assim 

como a severa a teoria da 

contingência (Galbraith,1973; 

Speeden; Perez, 2020; Ribeiro 

et al., 2021) 

Fonte: elaborado pela autora (2024) 

 

4.4 GUIA ORIENTADOR SOBRE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

 

Como um dos objetivos deste trabalho, elaborou-se um Produto Técnico-

Tecnológico (PTT). O produto se refere a um Guia Orientador sobre Captação de 
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Recursos Extraorçamentários para o IFS (Apêndice B). Esse guia, como resultado desta 

pesquisa de dissertação, teve como objetivo orientar os gestores e interessados sobre 

captação de recursos extraorçamentários, levando-os à compreensão sobre o que são esses 

recursos, quais as formas de captação mais apropriadas para o instituto, onde buscar as 

oportunidades de captação de cada uma delas, como utilizar as plataformas do governo 

para buscar e executar os recursos disponíveis, além de fornecer sugestões sobre como 

elaborar projetos de pesquisa com a finalidade de alcançar financiamentos. 

Além desses objetivos, o guia também tem a finalidade de fomentar as captações 

de recursos extraorçamentários nos Campi, já que essas são estratégias necessárias para 

as instituições federais de ensino superior aumentarem seus orçamentos através da busca 

de novas fontes de recursos (Sardinha, 2017). Como resultado desta pesquisa, pode-se 

concluir que IFS necessita de planos de ações para fomentar as captações visto que elas 

podem ser consideradas ferramentas úteis para o instituto lidar com as incertezas 

orçamentárias. Além disso, percebeu-se que os investimentos que vem sendo realizados 

nos Campi, quase em sua totalidade, são através de recursos captados, e não recursos do 

próprio orçamento. Sendo assim, diante do cenário atual de recursos escassos para as 

IFES, as captações de recursos extraorçamentárias assumem um papel importante. 
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5 CONCLUSÃO 

Esta pesquisa teve como objetivo principal diagnosticar como o o Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe se adapta e responde às incertezas no 

ambiente orçamentário em relação à alocação e gestão de recursos públicos. Usando o 

embasamento da teoria da contingência, foi possível compreender que as organizações 

necessitam se adaptar às mudanças ambientais para sobreviverem, em um ambiente 

rodeado de incertezas e imprevisibilidades que impactam na sua gestão orçamentária. 

Tratou-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com abordagem qualitativa, 

que teve como método o estudo de caso, tendo como unidade de caso. Fez uso de dados 

secundários e primários, sendo esses últimos colhidos através de entrevistas 

semiestruturadas e tratados por meio da análise do conteúdo, a fim de responder à seguinte 

questão de pesquisa: como o IFS se adapta e responde às incertezas no ambiente 

orçamentário em relação à alocação e gestão de recursos públicos? 

Verificou-se que o IFS adapta sua alocação de recursos e prioridades em resposta 

às restrições orçamentárias e às demandas emergentes, por meio de redução de despesas, 

a exemplo da suspensão de algumas despesas como diárias e passagens, visitas técnicas, 

auxílio evento e monitorias. Entretanto, existem áreas prioritárias que precisam ser 

mantidas, tais como, os pagamentos dos auxílios permanência e residência, visto que 

atendem a vulnerabilidade dos alunos permitindo que esses permaneçam na instituição.  

É oportuno ressaltar que o IFS buscou captar recursos através editais de projetos do 

próprio órgão, TEDs e emendas parlamentares, remanejamento de recursos, parcerias e 

doações.   

Em vista disso, as adaptações realizadas, principalmente no tocante à captação de 

recursos, afetaram direta e positivamente o desempenho organizacional do IFS, tendo em 

vista que foram destinadas a investimentos na estrutura física dos Campi, como por 

exemplo obras, reparos, construção e montagem de laboratórios, além de aquisições de 

bens permanentes. No entanto, constatou-se também que essas estratégias não foram 

suficientes para atender às demandas dos Campi e não tiveram influência na avaliação de 

cursos e do desempenho acadêmico dos alunos.  

No tocante à identificação de como estratégias de governança adotadas afetam a 

capacidade do IFS em se planejar e lidar com as incertezas do ambiente orçamentário, 
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percebeu-se que essas visam à minoração da vulnerabilidade orçamentária por meio de 

uma tentativa de antecipação dos acontecimentos que possam a vir influenciar o processo 

orçamentário. Entretanto, diante de um cenário cheio de incertezas e dúvidas sobre seus 

orçamentos e sobre o recebimento de recursos, a tarefa de planejar se tornou um desafio 

para os gestores. 

Através das entrevistas, foi possível identificar as principais incertezas que afetam 

orçamento do IFS. Essas incertezas podem estar relacionadas com questões políticas 

(mudanças de governo e na linha educacional dos institutos, anúncio sobre a ampliação 

do número de institutos federais), econômicas (cortes no orçamento, arrecadação fiscal 

do governo e inflação) e sociais (greve, pandemia e outros). Também foi visualizado os 

fatores climáticos como incertezas, além de fatores internos, como ausência de política 

interna no IFS para nortear os gestores em situações de crise, e fatores externos como 

burocracia processual das licitações e contratações e a competência das empresas 

contratadas.  

Com relação à proposição de um guia orientador sobre captação de recursos 

extraorçamentários para os Campi, visando fomentar a busca por financiamento de 

projetos, ele foi criado para orientar os gestores e interessados sobre captação de recursos 

extraorçamentários, também pode ser visto como instrumento de fomento às captações 

no instituto e em outros órgãos. 

Logo, chega-se à seguinte resposta ao problema de pesquisa. O IFS realiza cortes 

em despesas não discricionárias e recorre a recursos externos para garantir a continuidade 

de suas atividades essenciais. As principais incertezas enfrentadas pelo instituto são 

relacionadas a questões políticas e econômicas. Os gestores relacionaram as incertezas às 

dificuldades existentes em relação ao planejamento e à previsão orçamentária. Essas 

dificuldades são atribuídas às promessas de recursos por parte do governo seguidas dos 

cortes anunciados à educação. No mais, percebeu-se que a análise e tratamento dessas 

está inserida no processo de planejamento orçamentário do instituto de forma constante.  

Importante também mencionar que o cenário atual causa dificuldades para as IFES 

exercerem sua autonomia administrativa. Diante das poucas possibilidades de alocação 

orçamentária, os gestores cumprem prioritariamente com as suas obrigações financeiras, 

principalmente as contratuais, não havendo muito espaço para a discricionariedade 
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quanto à escolha e aplicação dos recursos que chegam. 

A contribuição teórica deste estudo é a compreensão e entendimento de como o 

IFS vem enfrentando esse momento de escassez de recursos. Os resultados desta pesquisa 

podem gerar informações úteis para os gestores de instituições federais de ensino nas suas 

tomadas de decisões uma vez que foram aqui mencionadas as estratégias executadas pelo 

instituto para se adaptar ao ambiente. Além disso, permite a compreensão sobre os riscos 

e incertezas existentes no ambiente orçamentário de forma mais detalhada. 

Com os resultados desta pesquisa, foi possível aprofundar o conhecimento neste 

campo, entendendo as incertezas ambientais que influenciam a gestão orçamentária do 

IFS e como esse necessitou se adaptar ao cenário. Essas informações talvez possam 

auxiliar as outras instituições federais de ensino superior a identificar seus obstáculos e 

fatores contingenciais para uma gestão do orçamento mais eficiente e adequada. No mais, 

este estudo colaborou teoricamente sobre a necessidade de adaptação organizacional ao 

ambiente sob a ótica da teoria da contingência. 

Nessa pesquisa, pode-se considerar como limitação as formas de coleta de dados 

para análise. Foram utilizadas as entrevistas como fonte de dados, além de documentos 

pertinentes do IFS. No entanto, percebe-se que a pesquisa ficou limitada uma vez que só 

foi analisada a visão dos gestores para analisar os dados.  A pesquisa poderia ter sido 

complementada através da análise de indicadores e dados de órgãos externos. Na análise 

da influência das adaptações no desempenho organizacional do instituto, por exemplo, 

não houve a observação e a verificação desse pressuposto através de outras fontes. 

Outro ponto que pode ser visto como limitação, é a carência de pesquisas sobre a 

teoria da contingência e o processo orçamentário em instituições federais de ensino 

superior para embasamento. Foram localizadas escassas pesquisas abordando o tema, 

apesar de haver inúmeras pesquisas sobre a gestão do orçamento nessas instituições. 

Sugere-se, para pesquisas futuras, a análise da influência das estratégias de 

adaptação realizadas nas IFES na avaliação de cursos e do desempenho acadêmico dos 

alunos através da análise de indicadores, como o CPC, IGC e as notas desses no ENADE. 

Além disso, um estudo quantitativo poderia relacionar o orçamento recebido pelas 

instituições ao longo de alguns anos com esses indicadores, com a finalidade de constatar 

a relação entre o orçamento recebido e o desempenho organizacional. Além disso, essa 



103 
 

investigação poderia ser replicada em outras instituições federais de ensino visando a 

comparação de resultados. 
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ANEXO I – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Objetivo geral: Diagnosticar como o IFS se adapta e responde às incertezas no 

ambiente orçamentário em relação à alocação e gestão de recursos públicos. 

A entrevista em dividida em três aspectos relevantes:  

• Adaptações em resposta às restrições orçamentárias  

• Adaptações e o desempenho organizacional 

• Estratégias de governança para responder às incertezas 

 

BLOCO 1- ADAPTAÇÕES EM RESPOSTA ÀS RESTRIÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS  

1. Frente às restrições orçamentárias e demandas emergentes: 

a) Quais as adaptações ou estratégias foram/estão sendo utilizadas pelo 

Campus com relação a alocação/distribuição dos recursos?  

b) Foi/ é realizada a seleção e análise de prioridades? Quais áreas/despesas 

foram e precisam ser priorizadas e quais não?  

c) Quais outras ações foram realizadas? Foi feita alguma captação de 

recursos extraorçamentários?  

BLOCO 2 - ADAPTAÇÕES E O DESEMPENHO ORGANIZACIONAL   

2. Como as adaptações mencionadas na questão anterior interferiram/interferem no 

desempenho organizacional do Campus com relação à 

a) avaliação institucional (infraestrutura) 

b) avaliação dos cursos  

c) avaliação desempenho acadêmico dos alunos 

 

BLOCO 3- ESTRATÉGIAS DE GOVERNANÇA PARA RESPONDER ÀS 

INCERTEZAS 

3. No sentido orçamentário, o que você entende por incerteza? 

4. Na sua opinião, quais as principais incertezas que o IFS enfrenta no processo 

orçamentário? 

5. Na fase de planejamento orçamentário do Campus é realizada a previsão, análise 

e avaliação das incertezas que possam a vir a influenciar/impactar o processo 

orçamentário? Se sim, como isso é feito? 

6. Quais outras estratégias de governança foram adotadas pelo Campus para a 

minimização das consequências das incertezas no processo orçamentário? 
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ANEXO II- GUIA ORIENTADOR SOBRE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

EXTRAORÇAMENTÁRIOS 
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